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Gestão 2021/2024 
 
 
 

RETIFICAÇÃO AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
001/2024 

 
 

 
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-
95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS 
FELISBERTO DA SILVA, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, 
que está instaurando processo de Chamamento Público para: “SELEÇÃO DE 
EMPRESAS DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL A SEREM INDICADAS 
PELO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL À CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (CEF) COM VISTAS À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PELA 
PRÓPRIA CEF) PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE UM CONJUNTO 
RESIDENCIAL (LOTEAMENTO + UNIDADES HABITACIONAIS) DE 
INTERESSE SOCIAL NO ÂMBITO DO PROGRAMA "MINHA CASA MINHA 
VIDA", EM TERRENOS A SEREM DETERMINADOS E PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL/PR”. 
 
 
O recebimento do envelope, contendo à documentação de habilitação e manifestação de 
interesse das empresas, dar-se-á na Sala de Licitações na Prefeitura Municipal de 
Laranjeiras do Sul, situada na Rua Expedicionário João Maria, 1020, Centro, até as 
08h15m do dia 29 de Fevereiro de 2024.  
 
O edital estará à disposição dos interessados no site www.laranjeirasdosul.pr.gov.br. 
 
 
 

Laranjeiras do Sul/PR, 30 de Janeiro de 2024 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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C O N V O C A ÇÃ O  D E  A U D I Ê N C I A  P Ú B L I C A 
 
 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em 
atendimento ao parágrafo quarto do artigo 9º da Lei Complementar Nº 101/2000 de 04 de maio de 2000, e 
parágrafo IV do artigo 16 da Instrução Normativa nº 04/2006 e parágrafo IV do artigo 17 da Instrução Normativa 
nº 36/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 
 

 
 

C O N V O C A: 
 
 
 

A Comissão de Orçamento e Finanças do Legislativo Municipal de Laranjeiras do Sul e todos os 
interessados, para uma Audiência Pública que se realizará nas dependências da Câmara Municipal de Laranjeiras 
do Sul no dia 28 de Fevereiro de 2024 com início às 13h30min, para apresentação das Metas Fiscais do 
TERCEIRO QUADRIMESTRE do exercício de 2023 (Setembro/Dezembro), e apresentação do Relatório de Gestão 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do mesmo período. 
 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 26 de Janeiro de 2024. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 

1 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
NELSON BAVARESCO E CIA LTDA EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Und Qtde Preço Preço total 
1 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 
 
  

  UN 1,00 60.000,00 60.000,00 

1 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 

  UN 1,00 18.000,00 18.000,00 

2 
 

006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 
 
  

2 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 

2 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

3 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

  UN 1,00 55.000,00 55.000,00 

3 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

  UN 1,00 16.500,00 16.500,00 

4 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 

  UN 1,00 70.000,00 70.000,00 

3 
 

002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

4 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

  UN 1,00 21.000,00 21.000,00 

7 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 

  UN 1,00 130.000,00 130.000,00 

7 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 
  

  UN 1,00 39.000,00 39.000,00 

8 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

8 2 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 
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001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

9 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
  

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 

9 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

11 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

11 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

29 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

29 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 

30 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 

  UN 1,00 40.000,00 40.000,00 
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005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

30 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 12.000,00 12.000,00 

31 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

31 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

32 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 
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32 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

33 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 25.000,00 25.000,00 

33 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 7.500,00 7.500,00 

34 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 40.000,00 40.000,00 

34 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 12.000,00 12.000,00 

35 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 

  UN 1,00 80.000,00 80.000,00 
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003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 
  

35 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 
  

  UN 1,00 24.000,00 24.000,00 

36 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 20.000,00 20.000,00 

36 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 6.000,00 6.000,00 

37 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

37 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
  

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

38 1 PEÇAS ,MARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

38 2 SERVIÇOS ,MARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 
 
 

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

39 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 
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002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
 

39 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
  

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

40 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 
 
  

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

40 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 
 
  

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

42 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 
 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

42 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

43 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 
 
  

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

43 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 
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002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 
 
  

45 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 
 
  

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

45 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 
 
  

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

46 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 
 
  

  UN 1,00 150.000,00 150.000,00 

46 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 
 
  

  UN 1,00 45.000,00 45.000,00 

48 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

48 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 
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001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 
 

49 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 

  UN 1,00 60.000,00 60.000,00 

49 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 
  

  UN 1,00 18.000,00 18.000,00 

50 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-GC2019/2019313-
D2-GC24257261 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

50 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-GC2019/2019313-
D2-GC24257261 
  

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

51 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 
  

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

51 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

52 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL STEELMAX2018/2018R-
16024246262 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

52 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL STEELMAX2018/2018R-
16024246262 
 

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 

53 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

53 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 
 

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

57 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 
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57 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

58 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

58 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

59 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

59 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA 
Rua Barão do Rio Branco, nº 3170 – Bairro São Francisco

CEP:85.303-130 – Fone: 42 3635 8120 – E-mail: asocial@ls.pr.gov.br
Laranjeiras do Sul – Paraná 

 

1 
 

EDITAL CMDCA N.º 02/2024 
 
Art. 1º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 029/2010, convoca a conselheira 
tutelar suplente, MARILDA ABREU DE ARAUJO, CPF Nº 587.041.919-00, RG nº 3.626.082-
3/PR (6º colocada na eleição do Conselho Tutelar de 2023 com 152 votos, conforme Edital 
CMDCA Nº 019/2023), para assumir interinamente a vaga de conselheira tutelar. 
 
Art. 2º. A Candidata será comunicada formalmente, bem como no Órgão Oficial do Município, 
devendo comparecer para tomar posse do cargo junto ao Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul-PR no dia 31/01/2024. 
 
Art. 3º. O não comparecimento no local e no prazo estipulado, implicará na perda dos direitos 
advindos do processo de escolha dos Membros do Conselho Tutelar, sendo efetuada a 
convocação do próximo suplente para suprir a demanda. 
 
Art. 4º. Este Edital entra vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Laranjeiras do Sul, 30 de janeiro de 2024. 

 
Mandato 16/06/2023 a 16/06/2025 
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002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

60 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

60 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

61 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

61 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

62 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 
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004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

62 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

63 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

63 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

64 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

64 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

65 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

14 
 

002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
 

65 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

66 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

66 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

67 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

67 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

68 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 
 
  

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

68 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 
 
  

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 

70 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 
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002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 
 
 
 
  

70 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

71 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 

  UN 1,00 25.000,00 25.000,00 

71 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 

  UN 1,00 7.500,00 7.500,00 

72 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 2021/2021RHW8G0427852310 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

72 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 2021/2021RHW8G0427852310 
 
  

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

73 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 
 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

73 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

16 
 

002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 
 
  

74 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 
 
  

  UN 1,00 60.000,00 60.000,00 

74 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 
 
  

  UN 1,00 18.000,00 18.000,00 

75 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

  UN 1,00 60.000,00 60.000,00 

75 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 

  UN 1,00 18.000,00 18.000,00 
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004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

76 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

76 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

77 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

77 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

78 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-GC2019/2019313-
D2-GC24257261 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

78 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-GC2019/2019313-
D2-GC24257261 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

79 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

79 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

80 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL STEELMAX2018/2018R-
16024246262 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

80 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL STEELMAX2018/2018R-
16024246262 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

81 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

81 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 
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82 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

82 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 
 
 
 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

83 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA VOLVO2010/2010VOLVO1323377 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

83 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA VOLVO2010/2010VOLVO1323377 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

84 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

84 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

110 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

111 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

112 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 
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004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 
 
  

113 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

114 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

115 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

116 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

117 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 
 
  

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 
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118 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

119 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 
 

  UN 1,00 2.000,00 2.000,00 

120 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

121 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 
 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

122 1 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND SC2022/2023SDY9E3728044323 
  

  UN 1,00 1.000,00 1.000,00 

TOTAL 2.710.500,00 
 

NELSON BAVARESCO E CIA LTDA DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 01 2,25 1,575 0,675 
LOTE 02 2,25 1,575 0,675 
LOTE 03 2,50 1,75 0,75 
LOTE 04 2,50 1,75 0,75 
LOTE 07 5,25 3,675 1,575 
LOTE 08 3,25 2,275 0,975 
LOTE 09 3,00 2,10 0,90 
LOTE 11 3,00 2,10 0,90 
LOTE 29 2,25 1,575 0,675 
LOTE 30 3,25 2,275 0,975 
LOTE 31 3,25 2,275 0,975 
LOTE 32 3,25 2,275 0,975 
LOTE 33 3,25 2,275 0,975 
LOTE 34 3,25 2,275 0,975 
LOTE 35 2,25 1,575 0,675 
LOTE 36 2,25 1,575 0,675 
LOTE 37 2,50 1,75 0,750 
LOTE 38 2,50 1,75 0,75 
LOTE 39 2,25 1,575 0,675 
LOTE 40 2,25 1,575 0,675 
LOTE 42 2,25 1,575 0,675 
LOTE 43 2,25 1,575 0,675 
LOTE 45 2,25 1,575 0,675 
LOTE 46 2,25 1,575 0,675 
LOTE 48 2,25 1,575 0,675 
LOTE 49 2,25 1,575 0,675 
LOTE 50 2,25 1,575 0,675 
LOTE 51 2,25 1,575 0,675 
LOTE 52 2,25 1,575 0,675 
LOTE 53 2,25 1,575 0,675 
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LOTE 57 1,25 0,875 0,375 
LOTE 58 1,25 0,875 0,375 
LOTE 59 1,50 1,05 0,45 
LOTE 60 1,50 1,05 0,45 
LOTE 61 1,50 1,05 0,45 
LOTE 62 2,00 1,40 0,60 
LOTE 63 1,25 0,875 0,375 
LOTE 64 1,25 0,875 0,375 
LOTE 65 1,25 0,875 0,375 
LOTE 66 1,25 0,875 0,375 
LOTE 67 1,25 0,875 0,375 
LOTE 68 1,25 0,875 0,375 
LOTE 70 1,25 0,875 0,375 
LOTE 71 1,25 0,875 0,375 
LOTE 72 1,25 0,875 0,375 
LOTE 73 1,25 0,875 0,375 
LOTE 74 1,25 0,875 0,375 
LOTE 75 1,25 0,875 0,375 
LOTE 76 1,25 0,875 0,375 
LOTE 77 1,25 0,875 0,375 
LOTE 78 1,25 0,875 0,375 
LOTE 79 1,25 0,875 0,375 
LOTE 80 1,25 0,875 0,375 
LOTE 81 1,25 0,875 0,375 
LOTE 82 1,25 0,875 0,375 
LOTE 83 1,25 0,875 0,375 
LOTE 84 1,25 0,875 0,375 
LOTE 110 1,25 0,875 0,375 
LOTE 111 1,25 0,875 0,375 
LOTE 112 1,25 0,875 0,375 
LOTE 113 1,25 0,875 0,375 
LOTE 114 1,25 0,875 0,375 
LOTE 115 1,25 0,875 0,375 
LOTE 116 1,25 0,875 0,375 
LOTE 117 1,25 0,875 0,375 
LOTE 118 1,25 0,875 0,375 
LOTE 119 1,25 0,875 0,375 
LOTE 120 1,25 0,875 0,375 
LOTE 121 1,25 0,875 0,375 
LOTE 122 1,25 0,875 0,375 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 2.710.500,00 (dois milhões, setecentos e dez mil e quinhentos 
reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
INDY COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
5 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL 
MBV2017/2018BBZ339822821244 
 
  

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 

5 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL 
MBV2017/2018BBZ339822821244 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 
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6 1 SERVIÇOS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

6 2 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL 
MCV2018/2018BBW769323283246 
 
  

  UN 1,00 50.000,00 50.000,00 

10 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 
 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

10 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 

12 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

12 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 
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003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 

13 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 20.000,00 20.000,00 

13 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 6.000,00 6.000,00 

14 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 
E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 
E2010/2011ATQ81161324019 

  UN 1,00 70.000,00 70.000,00 

14 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 
E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 
E2010/2011ATQ81161324019 

  UN 1,00 21.000,00 21.000,00 

21 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 

  UN 1,00 180.000,00 180.000,00 

21 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 

  UN 1,00 54.000,00 54.000,00 

TOTAL 650.000,00 
 

INDY COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA – EPP DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 05 4,00 2,80 1,20 
LOTE 06 2,75 1,925 0,825 
LOTE 10 2,25 1,575 0,675 
LOTE 12 2,75 1,925 0,825 
LOTE 13 2,75 1,925 0,825 
LOTE 14 2,75 1,925 0,825 
LOTE 21 12,25 8,575 3,675 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
GUERRA & NASCIMENTO LTDA - ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
15 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 
WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 
4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 
260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 
4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 
6X42020/2021BDZ8E9825317272 

  UN 1,00 180.000,00 180.000,00 

15 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 
WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 

  UN 1,00 54.000,00 54.000,00 
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003VW/17.230 WORKER 
4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 
260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 
4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 
6X42020/2021BDZ8E9825317272 

18 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA 
ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA 
ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 
2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 
2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 

  UN 1,00 300.000,00 300.000,00 

18 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA 
ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA 
ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 
2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 
2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 

  UN 1,00 90.000,00 90.000,00 

TOTAL 624.000,00 
 

GUERRA E NASCIMENTO LTDA ME DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 15 3,25 2,275 0,975 
LOTE 18 2,75 1,925 0,825 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 624.000,00 (seiscentos e vinte e quatro mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
COMERCIO DE AUTO PEÇAS ALFCAR LTDA  
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
16 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 
8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 
2021/2021RHW8G0427852310 
 
  

  UN 1,00 90.000,00 90.000,00 

16 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 
8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 
2021/2021RHW8G0427852310 
 
  

  UN 1,00 27.000,00 27.000,00 
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17 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 
8152015/2016BAW670321905207 
 
 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD 
XL1997/1997LYW686724419264 
 
  

  UN 1,00 70.000,00 70.000,00 

17 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 
8152015/2016BAW670321905207 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD 
XL1997/1997LYW686724419264 

  UN 1,00 21.000,00 21.000,00 

25 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 
3C15541109 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 

  UN 1,00 120.000,00 120.000,00 

25 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 
3C15541109 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 

  UN 1,00 36.000,00 36.000,00 

69 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 5.000,00 5.000,00 

69 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 1.500,00 1.500,00 

TOTAL 370.500,00 
 

COMERCIO DE AUTO PEÇAS ALFCAR LTDA EPP DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 16 3,25 2,275 0,975 
LOTE 17 3,00 2,10 0,90 
LOTE 25 13,50 9,45 4,05 
LOTE 69 1,00 0,70 0,30 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 370.500,00 (trezentos e setenta mil e quinhentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
L F DALLASTRA MECANICA EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
19 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 
R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

  UN 1,00 150.000,00 150.000,00 

19 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 

  UN 1,00 45.000,00 45.000,00 
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003M.BENZ/OF 1519 
R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

41 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 
 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

41 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND 
SC2022/2023SDY9E3728044323 
 

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

44 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 
8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 
2021/2021RHW8G0427852310 
 
  

  UN 1,00 80.000,00 80.000,00 

44 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 
8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 
2021/2021RHW8G0427852310 
 
  

  UN 1,00 24.000,00 24.000,00 

47 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 
R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

  UN 1,00 150.000,00 150.000,00 

47 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 

  UN 1,00 45.000,00 45.000,00 
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001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 
R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 

54 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

54 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 
 

  UN 1,00 9.000,00 9.000,00 

55 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA 
VOLVO2010/2010VOLVO1323377 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

55 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA 
VOLVO2010/2010VOLVO1323377 

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

56 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 

  UN 1,00 35.000,00 35.000,00 

56 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 

  UN 1,00 10.500,00 10.500,00 

TOTAL 643.500,00 
 

L F DALLASTRA MECANICA DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 19 3,25 2,275 0,975 
LOTE 41 2,00 1,40 0,60 
LOTE 44 2,00 1,40 0,60 
LOTE 47 2,00 1,40 0,60 
LOTE 54 2,00 1,40 0,60 
LOTE 55 2,00 1,40 0,60 
LOTE 56 2,00 1,40 0,60 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 643.500,00 (seiscentos e quarenta e três mil reais e quinhentos 
reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 

32 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
VENDAMAQ MANUTENCOES E PECAS 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
20 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATF
ROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW 
HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 

  UN 1,00 70.000,00 70.000,00 

20 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATF
ROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW 
HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 
 

  UN 1,00 21.000,00 21.000,00 

23 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATF
ROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, 
CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 
 

  UN 1,00 120.000,00 120.000,00 

23 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATF
ROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, 
CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 

  UN 1,00 36.000,00 36.000,00 
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TOTAL 247.000,00 
 

VENDAMAQ MANUTENÇÃO E PEÇAS LTDA DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 20 12,00 8,40 3,60 
LOTE 23 13,00 9,10 3,90 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 247.000,00 (duzentos e quarenta e sete mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
WESTRACTOR PECAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
22 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-
GC2019/2019313-D2-GC24257261 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

22 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ESCAVADEIRA CATERPILLAR/313-D2-
GC2019/2019313-D2-GC24257261 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

TOTAL 130.000,00 
 

WESTTRACTOR PEÇAS E SERVIÇOS PARA 
TRATORES LTDA 

DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 

LOTE 22 13,00 9,10 3,90 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
24 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFR
OTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL 
STEELMAX2018/2018R-16024246262 
 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

24 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFR
OTA 
 
001HYUNDAI/R-160 GERAL 
STEELMAX2018/2018R-16024246262 
 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

26 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFR
OTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G280
30322 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

26 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFR
OTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G280
30322 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

TOTAL 260.000,00 
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CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 
EPP 

DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 

LOTE 24 12,75 8,925 3,825 
LOTE 26 13,00 9,10 3,90 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
CATERVEL COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA - ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
27 1 PEÇAS 

ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPAT
FROTA 
 
001ESCAVADEIRA 
VOLVO2010/2010VOLVO1323377 

  UN 1,00 150.000,00 150.000,00 

27 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPAT
FROTA 
 
001ESCAVADEIRA 
VOLVO2010/2010VOLVO1323377 

  UN 1,00 45.000,00 45.000,00 

28 1 PEÇAS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPAT
FROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 

  UN 1,00 100.000,00 100.000,00 

28 2 SERVIÇOS 
ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPAT
FROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 

  UN 1,00 30.000,00 30.000,00 

TOTAL 325.000,00 
 

CATERVEL COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 27 13,25 9,275 3,975 
LOTE 28 13,25 9,275 3,975 
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Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2023-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 8.666/1993, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Presencial n° 114/2023 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM 
FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICANTES DAS PEÇAS 
ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS 
NECESSÁRIAS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM E 
IRÃO COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, COM CRITÉRIO DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO TENDO 
COMO REFERÊNCIA DE VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE 
ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS E/OU MATERIAIS E 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBE OS PREÇOS DA HORA HOMEM DOS 
SERVIÇOS DA TRAZ VALOR E TEMPO DE REPARO DA TABELA TEMPÁRIA SINDIREPA-
PR E/OU EQUIVALENTE DA MONTADORA E/OU FABRICANTE, SERVIÇO DE GUINCHO 
E/OU REBOQUE 24 HORAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
BORRACHARIA E AUTO PEÇAS DO  BATATA LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Mod Und Qtde Preço Preço total 
85 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

85 2 SERVIÇOS  ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT KGOO 
EXPRESS162015/2016BAK758020672254 
 
003CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2019/2020PBX0C6324972267 
 
004CITROEN/AIRCROSS 
STARTMT2019/2020PBX9C6824971268 
 
005CITROEN/AIRCROSS STARTMT 
2018/2019PBL2C4225233271 
 
006HYUNDAI SANTA FE V62008/2009EJC787224420294 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 
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86 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

86 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FIAT/PALIO FIRE FLEX2006/2007INP426816963121 
 
002FIAT/STRADA TREK FLEX2006/2007DSQ530716964123 
 
003MOTOCAR/MCF2002014/2014BAE277020407187 
 
004VW/POLO SEDAN 1.62007/2008AFY808820717202 
 
005CARRETA REBOQUE 
(CASTRAMOVEL)2019/2019BDY4D2925019270 
 
006RENAULT/LOGAN EXP 16 2011/2011MID869224418304 
 
007CARRETA REBOQUE ABERTA 
TRICICLO2014/2014BAE424020408317 
 
008I/FIAT CRONOS DRIVE 1.32022/2023SEQ3E2929403340 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

87 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

87 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVA SAVEIRO CS2013/2014AXI281417082145 
 
002VW/NOVO VOYAGE 1.02013/2014AXS108617350150 
 
003VW/SAVEIRO CS ST MB2015/2016BAE423920480188 
 
004VW/NOVO VOYAGE CL 
MBV2017/2018BBS751522722227 
 
005VW/GOL 1.0L MC42020/2021BEF7F1425521279 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

88 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 
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008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 
88 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 

 
001VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEW9D4027152296 
 
002VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX0J5827151297 
 
003VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D3527150298 
 
004VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4D4227153299 
 
005VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4F1927148300 
 
006VW/GOL 1.0L MC4 2021/2022BEX4G7627149301 
 
007WW/GOL 1.0 MC42022/2023SDZ4J1828051326 
 
008WW/GOL 1.0 MC42022/2023SEB6I7828454328 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

89 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

89 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876422783229 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876322780230 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX876122779231 
 
004VW/NOVO GOL TL MBV2017/2018BBZ339822821244 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

90 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

90 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875922785232 
 
002VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875722782233 
 
003VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875622778234 
 
004VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBX875422784236 
 
005VW/NOVO GOL TL MCV2018/2018BBW769323283246 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

91 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 
002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

91 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD BRONCO S WILD 2.0 
2021/2021RHO6G6526778295 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 
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002FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7I9927957319 
 
003FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0327958320 
 
004FORD/TTB - TRANSIT 460 
B2022/2022SDV7J0227959321 

92 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

92 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6829556345 
 
002VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F6929557346 
 
003VW/POLO TRACK MA2023/2024SEY7F7129558348 
 
004VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7029560347 
 
005VW/VIRTUS MB2023/2024SEY7F7229559349 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

93 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

93 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/KOMBI2009/2010AJA62251370750 
 
002VW/KOMBI2012/2013AVZ550622194208 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

94 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

94 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE CD 
1.82018/2018BCG615923398249 

  UN 1,00 900,00 900,00 

95 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 

  UN 1,00 8.000,00 8.000,00 

95 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEV4I1925741286 
 
002I/MBENZ SPRINTER TCA AMB 
2020/2021BEY1G5625746289 

  UN 1,00 2.400,00 2.400,00 

96 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 
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005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 

96 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RENAULT/M REVESCAP 
L3H22018/2019BCL474923562253 
 
002RENAULT/MASTER TCA 
AMB2020/2021BEK5D3625633284 
 
003RENAULT/MASTER TCA 
MIC2020/2021BEX4B4825739287 
 
004RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA6I9825835290 
 
005RENAULT/MASTER TCA 
MIC2021/2022RHA9C1825834291 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

97 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 2.000,00 2.000,00 

97 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001KIA/UK2500 ND SC2022/2023SDY9E3728044323 

  UN 1,00 600,00 600,00 

98 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

98 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81171323918 
 
002FORD/CARGO 1317 E2010/2011ATQ81161324019 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

99 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 
260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

99 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 WORKER2013/2013AXZ9E9717337160 
 
002M.BENZ/ATRON 2729 K 
6X42014/2014AYH2B4818044161 
 
003VW/17.230 WORKER 4X22017/2018BBX0J7922763237 
 
004IVECO/TECTOR 
260E30ID2018/2019BCH341923520252 
 
005VOLVO/VM 260 4X2R2010/2011IRP2I6824416266 
 
006VW/26.280 CRM 6X42020/2021BDZ8E9825317272 

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

100 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 
002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 2021/2021RHW8G0427852310 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

100 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/L 13182008/2009AQT62131122315 
 

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

44 
 

002M.BENZ/L 13182008/2009AQT62071122416 
 
006M.BENZ/ACCELO 8152017/2018BCE940523356250 
 
007M.BENZ/ATEGO 1419 2021/2021RHW8G0427852310 

101 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

101 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001M.BENZ/ACCELO 8152015/2016BAW670321905207 
 
002VW/8.1401997/1998AIA0E8622786241 
 
003FORD/F-1000 HSD XL1997/1997LYW686724419264 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

102 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 

  UN 1,00 20.000,00 20.000,00 

102 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001SCANIA/MPOLO PARADISO R 
2005/2005AMU285022191213 
 
002VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5325468275 
 
003VW/MASCA ROMA2010/2010ATC3B5625467276 
 
004SCANIA/MPOLO PARADISO 
R2088/2008DAJ3E1425742288 
 
005VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2011AUN8E0327748305 
 
006VOLVO/IRIZAR PB R 2011/2012AUN8E0227749306 
 
007ÔNIBUS RODOVIÁRIO VW/MASCA ROMA 
2022/2023SES2G2929469341 

  UN 1,00 6.000,00 6.000,00 

103 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 
002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 

  UN 1,00 20.000,00 20.000,00 

103 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2012/2012AVW868216137111 
 

  UN 1,00 6.000,00 6.000,00 
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002VW/15.190 EOD E.HD 
ORE2013/2013AXE915217074125 
 
003M.BENZ/OF 1519 R.ORE2015/2016BBG258522186215 
 
003VW/MASCA GRANMICRO E 
O2019/2020BDH6F0624522260 
 
004MARCOPOLO/VOLARE W8 ON 
2010/2011ATC7C8227588302 
 
006VW/NEOBUS 8.160 
ESCOLAR2022/2023SEA9G2828460330 
 
  

104 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

104 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001CARREGADEIRA NEW HOLLAND2008/2008MODELO 
12B1179579 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

105 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 

  UN 1,00 15.000,00 15.000,00 

105 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001MOTONIVELADORA CATERPILAR 
140G1994/1994140G1122673 
 
 
 
002MOTONIVELADORA CATERPILAR 
120K2013/2013120K17178147 
 

  UN 1,00 4.500,00 4.500,00 

106 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

106 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001DINAPAC ANO 2002  MODELO 12B, CA25STD, CHASSI 
710B2502002/200212B1123781 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

107 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 
  

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

107 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001RETROESCAVADEIRA JCB 3C2012/2012JCB 3C15541109 
 
 
 
002RETROESCAVADEIRA JCB 3CX2022/2022JCB 
3CX27840309 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

108 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

108 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 
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001JOHN DEERE 
CONSTRUCTION/620G2022/2022620G28030322 

109 1 PEÇAS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 
 

  UN 1,00 10.000,00 10.000,00 

109 2 SERVIÇOS ITEMMARCA/MODANO/MODPLACAPATFROTA 
 
001ROLO COMPACTADOR 
XCMG2017/2018XS123PDBR23396251 
  

  UN 1,00 3.000,00 3.000,00 

TOTAL 348.400,00 
 

BORRACHARIA E AUTO PEÇAS DO BATATA LTDA DESC. GERAL % PEÇAS 70,00 % SERVIÇOS 30,00 % 
LOTE 85 1,50 1,05 0,45 
LOTE 86 1,50 1,05 0,45 
LOTE 87 1,50 1,05 0,45 
LOTE 88 1,50 1,05 0,45 
LOTE 89 1,50 1,05 0,45 
LOTE 90 1,50 1,05 0,45 
LOTE 91 1,50 1,05 0,45 
LOTE 92 1,50 1,05 0,45 
LOTE 93 1,50 1,05 0,45 
LOTE 94 1,50 1,05 0,45 
LOTE 95 1,50 1,05 0,45 
LOTE 96 1,50 1,05 0,45 
LOTE 97 1,50 1,05 0,45 
LOTE 98 1,50 1,05 0,45 
LOTE 99 1,50 1,05 0,45 
LOTE 100 1,50 1,05 0,45 
LOTE 101 1,50 1,05 0,45 
LOTE 102 1,50 1,05 0,45 
LOTE 103 1,50 1,05 0,45 
LOTE 104 1,50 1,05 0,45 
LOTE 105 1,50 1,05 0,45 
LOTE 106 1,50 1,05 0,45 
LOTE 107 1,50 1,05 0,45 
LOTE 108 1,50 1,05 0,45 
LOTE 109 1,50 1,05 0,45 

Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 348.400,00 (trezentos e quarenta e oito mil e quatrocentos 
reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 29 de janeiro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 

PORTARIA N.º 029/2024 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município, e em atenção ao Indeferimento 
do pedido de concessão de antecipação dos efeitos da tutela 
recursal (Recurso n.º 0117013-96.2023.8.16.0000) 

 
     TORNAR PÚBLICO 
 
     1.º- A convocação da candidata abaixo relacionada, aprovada 
no Concurso Público Municipal de n.º 001/2023, homologado através do Edital de Homologação 
de n.º 014/2023 de 22/11/2023, para assumir a vaga para o cargo a que foi habilitada. 
 
     2.º- A candidata deverá comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos no Edifício da Prefeitura Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria, n. º 
1020, Centro, CEP: 85301-410, entre os dias 31 de janeiro a 16 de fevereiro de 2024, em horário 
normal de expediente. 
 
GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
CARGO: PROFESSOR DO ENSINO INFANTIL/FUNDAMENTAL 
NOME INSCRIÇÃO AUTOS 
Daiane Gonçalves Ferreira 218050 Recurso n.º 0117013-96.2023.8.16.0000 

 
     3.º- A candidata classificada deverá apresentar-se portando 
as cópias dos documentos abaixo relacionados para Nomeação, sob o Regime Jurídico 
ESTATUTÁRIO de acordo com o Item n.º 19 do Edital de n. º 001/2023. 

a) Cédula de Identidade; 
b) CPF em situação regular perante à Receita Federal, compatível com a Certidão de Nascimento ou 
Casamento; 
c) PIS/PASEP – 6/13 do PIS (Caixa Econômica Federal); 
d) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição; 
e) Certificado de Reservista (se do sexo masculino); 
f) Certidão de Nascimento dos filhos com até 18 anos; 
g) Certidão de Nascimento/Casamento ou Certidão de Óbito (do cônjuge quando for o caso); 
h) Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 (cinco) anos; 
i) Carteira de Trabalho (parte da foto, frente e verso, e o último contrato); 
j) Diploma e/ou Certificado de conclusão do curso específico, reconhecido pelo MEC; 
k) Declaração de não acúmulo de cargo, com firma reconhecida (em original), nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal (modelo no RH); 
l) Declaração quanto ao Exercício de outro Cargo, emprego ou função pública, e sobre recebimento de 
proventos decorrente de aposentadorias, pensão e outras rendas; 
m) Declaração do Órgão Público a que esteja ou tenha sido vinculado, em qualquer tempo, de que não sofreu 
penalidades por práticas de atos desabonadores no exercício da Função Pública; 
n) Duas fotos 3x4 recentes; 
o) Declaração de bens e direitos (caso esteja obrigado); 
p) Demais documentos solicitados: CNH ou Carteira de Registro Profissional; 
q) Certidão de Antecedentes Criminais; 
r) Comprovante de residência, atualizado (90 dias); 
s) Exame Admissional. 

 
    4.º- O não comparecimento no local e até a data estabelecida 

no Artigo 2.º, implicará na perda dos direitos advindos do Concurso. 
 

     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 30 
de janeiro de 2024. 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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1º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2023-PMNL 
PREGÃO ELETRONICO Nº 111/2022-PMNL  
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua 
Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, daqui para frente 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa EQUIPLANO 
SISTEMAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.030.717/0001-48, 
com sede na cidade de Toledo, Estado do Paraná, sito a Rua Santo Campagnolo, nº 1200, Sala 202, 
bairro Vila Industrial, CEP 85.905-030, neste ato representada pelo representante legal o Senhor JOÃO 
LUIZ DE MACEDO JUNIOR, inscrito no CPF/MF sob o nº 857.230.619-68, portador da Cédula de 
Identidade nº 5.406.041-6, expedida por SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, aditam 
o contrato celebrado em 25 de janeiro de 2023, acordam e ajustam firmar o presente Termo Aditivo do 
Contrato nº 01/2023 - PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como pelas 
condições do Pregão Eletrônico - PMNL, bem como nos termos da proposta apresentada pela 
Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes conforme segue: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de licenciamento de software 
de gestão para a administração pública municipal.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO 
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 12 meses, passando a vigorar de 25 de janeiro de 
2024 a 24 de janeiro de 2025.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtde Preço Preço total 

1 1 MÓDULO DE ALMOXARIFADO Conforme termo de referência em 
anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: Cotar valor 
mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 617,00 7.404,00 

1 3 MÓDULO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Conforme termo de referência 
em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: Cotar valor 
mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 6.170,90 74.050,80 

1 5 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA Execução financeira, 
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR. Conforme termo de referência em anexo.  Para uso no 
Executivo Municipal. Obs: Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 1.666,10 19.993,20 

1 6 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 664,50 7.974,00 
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1 8 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 474,60 5.695,20 

1 9 MÓDULO DE LICITAÇÕES E COMPRAS  Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 1.025,30 12.303,60 

1 10 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS Conforme 
termo de referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. 
Obs: Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 2.468,30 29.619,60 

1 11 MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO Conforme termo 
de referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 384,40 4.612,80 

1 12 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 835,40 10.024,80 

1 13 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRUINTE  Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 569,60 6.835,20 

1 14 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 1.153,40 13.840,80 

1 15 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 1.153,40 13.840,80 

1 16 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA CENTER Conforme termo 
de referência em anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 4.129,70 49.556,40 

1 17 SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS Solução de controle de frequência de 
entrada e saída de servidores públicos municipais, com 
fornecimento do software para gestão, fornecimento de 15 
equipamentos de coleta. Conforme termo de referência em 
anexo.  Para uso no Executivo Municipal. Obs: Cotar valor 
mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 3.417,70 41.012,40 

1 18 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTÁBIL E FINANCEIRO  
Conforme termo de referência em anexo.  Para uso no Executivo 
Municipal. Obs: Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 9.019,00 108.228,00 

2 1 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA Execução financeira, 
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR. Conforme termo de referência em anexo.  Para uso no 
Legislativo Municipal. Obs: Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 199,30 2.391,60 

2 2 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 132,50 1.590,00 

2 3 MÓDULO DE CONTROLE INTERNO Conforme termo de referência 
em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: Cotar valor 
mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 99,60 1.195,20 

2 4 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 99,60 1.195,20 
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2 5 MÓDULO DE LICITAÇÕES E COMPRAS  Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 99,60 1.195,20 

2 6 MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO Conforme termo 
de referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 99,60 1.195,20 

2 7 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 99,60 1.195,20 

2 8 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS Conforme termo de 
referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 199,30 2.391,60 

2 9 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA CENTER Conforme termo 
de referência em anexo.  Para uso no Legislativo Municipal. Obs: 
Cotar valor mensal. 

PRÓPRIA UN 12,00 1.096,50 13.158,00 

TOTAL 430.498,80 
 
Em virtude da prorrogação do prazo, fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 430.498,80 
(quatrocentos e trinta mil quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta centavos), passando o valor 
total do contrato de R$ 465.600,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil e seiscentos reais), para R$ 
896.098,80 (Oitocentos e noventa e seis mil noventa e oito reais e oitenta centavos). 
 
CLÁUSULA QUINTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, inciso II, § 2º da Lei 8.666/1993. 
  
CLÁUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo. 

 
Nova Laranjeiras - PR, 22 de janeiro de 2023. 

    
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
CONTRATANTE 

JOÃO LUIZ DE MACEDO JUNIOR 
CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________          _______________________________ 
 
Nome: _________________________   Nome: _________________________  
 
CPF/RG ________________________   CPF/RG ________________________  
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2º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 77/2022-PMNL  
TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2022-PMNL 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado 
na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, daqui para frente 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa MARJON ARTEFATOS 
DE CONCRETOS LTDA, inscrita no CNPJ 95.404.968/0001-90, localizada na Rua Deolinda Oliveira Luz, nº 
680, Bairro Presidente Vargas, CEP 85.304-480, na cidade de Laranjeiras do Sul, estado do Paraná, a 
seguir denominada CONTRATADA, representada por JONATAN LUIZ GUERRA, brasileiro, empresário, 
portador da cédula de identidade R.G. nº 8.350.621-0 SESP/PR, CPF nº 063.209.469-97, residente e 
domiciliado na Rua Paraná, s/n, Bairro Centro, CEP 85.301-090, na cidade de Laranjeiras do Sul, estado 
do Paraná, aditam o contrato celebrado em 05 de outubro de 2022 e firmam o presente Termo Aditivo 
do Contrato nº 77/2022-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como 
pelas condições da Modalidade Tomada de Preços nº 06/2022-PMNL, bem como pelas cláusulas a 
seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a execução de obra de construção de Escola Municipal com área de 
787,14m², conforme Convênio nº 1123/2022 - SEDU/PARANACIDADE, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
peças e documentos da licitação Tomada de Preços n.º 06/2022, fornecida pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO  
O presente termo tem por objetivo acréscimo de valor ao objeto acima citado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

Produto/Serviço Un Qtde 
Licitada 

 Valor Atual Qtde a 
Acrescentar 

Porcentagem 
de acréscimo 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL COM ÁREA DE 
787,14M² Contratação de empresa para execução de 
empreitada por preço global (inclusos materiais, mão-
de-obra e demais despesas), a preços fixos e sem 
reajuste, para Construção de Escola Municipal 
contendo: secretaria, sala da direção, instalações 
sanitárias (feminino e masculino), circulações, sala de 
professores, bibliotéca, 06 salas de aula, despensas, 
instalações sanitárias de funcionários, área de serviço, 
cozinha, refeitório, instalações sanitárias para PcD 
feminino e masculino, sala de psicologia, pátio coberto, 
sala de fonoaudiologia e sala de fisioterapia, a ser 
edificada na Rua Estanislau Kuratkoski, 1044 - Centro, 
Município de Nova Laranjeiras - Pr, com área de 
787,14m² (setecentos e oitenta e sete metros e 
quatorze centímetros quadrados), conforme Convênio 
nº 1123/2022 - SEDU/PANACIDADE, celebrado entre o 

UN 1 1.700.000,00 44.699,33 2,63 % 
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Governo do Estado através da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano e das Obras Públicas, o 
Serviço Social Autônomo Paranacidade e o Município 
de Nova Laranjeiras. A obra deverá ser executada em 
conformidade com os projetos, especificações técnicas, 
planilha orçamentária, cronograma de execução, 
quadro de composição do investimento, memorial 
descritivo dos serviços e anexos. 
 
Em virtude ao aditivo de acréscimo, fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 44.699,33 
(quarenta e quatro mil seiscentos e noventa e nove reais e trinta e três centavos), passando o valor 
total do contrato de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), para R$ 1.744.699,33 (um 
milhão setecentos e quarenta e quatro mil seiscentos e noventa e nove reais e trinta e três centavos). 
 
CLÁUSULA QUARTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, II, § 2º da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA - As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo. 

 
Nova Laranjeiras - PR, 29 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
CONTRATANTE 

JONATAN LUIZ GUERRA  
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

 
_______________________________  _______________________________ 
Nome: _________________________   Nome: _________________________  
CPF/RG ________________________   CPF/RG ________________________  
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2024PMNL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2023-PMNL 

 
Objeto: Formação de registro de preço para aquisição de combustíveis para manutenção na frota de 
veículos e máquinas da administração municipal. 
 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, 
com endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIO ROBERTO DOS SANTOS. 
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: TRILHA DIESEL COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.250.212/0001-76, com sede na cidade de 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, sito a Rod BR-277, nº 1925, KM 452 Vila Industrial, CEP 85.303-495, 
neste ato representada pelo representante legal o Senhor MARCIO DOMINGUES, inscrito no CPF/MF 
053.760.989-07, portador da Cédula de Identidade nº 9174738-3 SESP/PR, residente e domiciliado na cidade 
de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, sito a Rua dos Papagaios, CEP 85.303-515, com o(s) preço(s) do(s) 
item(ns) abaixo relacionado(s): 
 
TRILHA DIESEL COMBUSTÍVEIS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Un Quantidade Preço Preço total 

5 1 DIESEL COMUM BS-500 - COMBOIO Este será solicitado em 
quantidade mínima de 1000 litros para cada abastecimento do 
comboio municipal. A entrega será no pátio de maquinas municipal, 
perímetro urbano de Nova Laranjeiras.  

LT 200.000,00 5,17 1.034.000,00 

TOTAL                                                                                                                                                                     R$1.034.000,00 
 
O VALOR DA ATA é de R$ 1.034.000,00 (Um milhão e trinta e quatro mil reais). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo: 
 

Exercício da 
Despesa Funcional Programática Conta Fonte de 

Recurso Natureza da Despesa 

2023 04.122.0002.2004 00160 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 04.122.0003.2014 00560 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 04.122.0003.2014 00570 00504 3.3.90.30.00.00 
2023 04.122.0003.2014 00575 01045 3.3.90.30.00.00 
2023 15.451.0005.2026 01390 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 15.451.0005.2026 01400 00511 3.3.90.30.00.00 
2023 12.122.0007.2040 01540 00103 3.3.90.30.00.00 
2023 12.122.0007.2040 01550 00104 3.3.90.30.00.00 
2023 12.122.0007.2046 01970 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 12.361.0007.2053 02340 00103 3.3.90.30.00.00 
2023 12.361.0007.2053 02350 00104 3.3.90.30.00.00 
2023 12.361.0007.2053 02360 00107 3.3.90.30.00.00 
2023 12.361.0007.2053 02370 00162 3.3.90.30.00.00 
2023 27.812.0015.2059 02720 00000 3.3.90.30.00.00 
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2023 10.301.0008.2066 03030 00361 3.3.90.30.00.00 
2023 10.301.0008.2066 03040 00494 3.3.90.30.00.00 
2023 10.301.0008.2066 03050 01494 3.3.90.30.00.00 
2023 10.301.0008.2067 03240 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 10.301.0008.2067 03250 00303 3.3.90.30.00.00 
2023 10.304.0008.2071 03630 00303 3.3.90.30.00.00 
2023 10.304.0008.2071 03640 00494 3.3.90.30.00.00 
2023 10.304.0008.2071 03650 01494 3.3.90.30.00.00 
2023 08.243.0009.2072 03750 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 08.244.0009.2081 03990 00816 3.3.90.30.00.00 
2023 08.244.0009.2081 04000 00818 3.3.90.30.00.00 
2023 08.244.0009.2084 04130 00582 3.3.90.30.00.00 
2023 08.244.0009.2085 04170 00850 3.3.90.30.00.00 
2023 08.244.0009.2087 04220 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 20.605.0011.2091 04300 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 20.606.0011.2093 04400 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 26.782.0014.2102 04650 00000 3.3.90.30.00.00 
2023 26.782.0014.2102 04660 00504 3.3.90.30.00.00 
2023 26.782.0014.2102 04670 00512 3.3.90.30.00.00 
2023 26.782.0014.2102 04675 01045 3.3.90.30.00.00 
2023 26.451.0014.2103 04740 00000 3.3.90.30.00.00 

 
A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência, contados a partir de 30 de janeiro de 
2024 até 29 de janeiro de 2025. 
 
DO FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná.  
Nova Laranjeiras - PR,  30 de janeiro de 2024.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO Nº 18/2023 - PMNL 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023 - PMNL 

 
Contratante: Município de Nova Laranjeiras  

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
na área de f is ioterapia,  a  serem  prestados,  conforme 
cronograma, escala e orientação da Secretaria de 
Saúde,  para o período de 6 (seis)  meses .  

 
Contratado(s): 
 
LOTE(S): 1 e 2 - CLÍNICA INNOVE LTDA  -  CNPJ: 
53.183.407/0001-68,  pelo valor total de R$ 88.500,00  
(Oitenta e Oito Mil  e Quinhentos Reais) .  
 
 
Fundamento: Art. 25, Inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

 

Nova Laranjeiras - Pr, 30 de Janeiro de 2024. 

 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSOLIDADO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DÉFICIT (IV)

0,00 0,00 0,000,00TOTAL(V) = (III + IV) 0,00

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSOLIDADO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

28.300.000,00 43.963.523,78 7,90 72,153.474.495,70 31.720.417,55 12.243.106,23RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

28.200.000,00 39.854.138,54 8,72 74,073.474.495,70 29.520.417,55 10.333.720,99      RECEITAS CORRENTES

1.303.700,00 1.553.700,00 5,52 82,4785.735,06 1.281.379,27 272.320,73            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

1.073.700,00 1.073.700,00 6,53 98,0870.092,29 1.053.048,24 20.651,76                  IMPOSTOS

230.000,00 480.000,00 3,26 47,5715.642,77 228.331,03 251.668,97                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

30.000,00 30.000,00 0,67 12,85201,18 3.855,51 26.144,49            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

30.000,00 30.000,00 0,67 12,85201,18 3.855,51 26.144,49                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

300.000,00 305.000,00 16,77 283,2351.157,48 863.848,60 (558.848,60)            RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

300.000,00 305.000,00 16,77 283,2351.157,48 863.848,60 (558.848,60)                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

100.000,00 100.000,00 3,98 119,693.975,87 119.691,76 (19.691,76)            RECEITA AGROPECUÁRIA

100.000,00 100.000,00 3,98 119,693.975,87 119.691,76 (19.691,76)                  RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OUTROS SERVIÇOS

26.466.300,00 37.865.438,54 8,49 71,433.214.122,34 27.047.474,41 10.817.964,13            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

17.376.300,00 18.987.300,00 9,87 84,731.873.929,55 16.088.097,17 2.899.202,83                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

5.890.000,00 15.678.138,54 5,22 52,57818.730,00 8.242.349,52 7.435.789,02                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

3.200.000,00 3.200.000,00 16,30 84,91521.462,79 2.717.027,72 482.972,28                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,00119.303,77 204.168,00 (204.168,00)            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,00750,00 2.250,00 (2.250,00)                  MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

0,00 0,00 0,00 0,00102.541,34 105.541,34 (105.541,34)                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,0016.012,43 33.876,66 (33.876,66)                  BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS E JUROS DE MORA DAS RECEITAS DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 62.500,00 (62.500,00)                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

100.000,00 4.109.385,24 0,00 53,540,00 2.200.000,00 1.909.385,24      RECEITAS DE CAPITAL

0,00 3.600.000,00 0,00 61,110,00 2.200.000,00 1.400.000,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 3.600.000,00 0,00 61,110,00 2.200.000,00 1.400.000,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

100.000,00 100.000,00 0,00 0,000,00 0,00 100.000,00            ALIENAÇÃO DE BENS

100.000,00 100.000,00 0,00 0,000,00 0,00 100.000,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 409.385,24 0,00 0,000,00 0,00 409.385,24            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 409.385,24 0,00 0,000,00 0,00 409.385,24                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES
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CONSOLIDADO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

28.300.000,00 43.963.523,78 7,90 72,153.474.495,70 31.720.417,55 12.243.106,23SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

28.300.000,00 43.963.523,78 7,90 72,153.474.495,70 31.720.417,55 12.243.106,23TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 6.070.656,59 0,00DÉFICIT (VI)

28.300.000,00 43.963.523,78 7,90 72,153.474.495,70 31.720.417,55 12.243.106,23TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 7.593.396,59 0,00 100,000,00 7.593.396,59 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 7.593.396,59 0,00 100,000,00 7.593.396,59 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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CONSOLIDADO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Inscritas em restos
a pagar não

processados (k)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (V) = (III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA
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CONSOLIDADO

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Inscritas em restos
a pagar não

processados (k)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,2516.065.637,95 17.595.707,84 34.755.595,04 1.530.069,89

DESPESAS CORRENTES 27.507.185,00 34.471.314,02 6.209.744,02 29.798.010,25 6.226.886,89 29.745.464,534.673.303,77 4.725.849,49 28.268.983,32 52.545,72

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.898.505,00 16.912.209,06 3.492.607,37 14.218.390,09 3.492.607,37 14.218.390,092.693.818,97 2.693.818,97 12.934.526,42 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 400.000,00 558.000,00 184.042,41 542.810,29 184.042,41 542.810,2915.189,71 15.189,71 542.810,29 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 14.208.680,00 17.001.104,96 2.533.094,24 15.036.809,87 2.550.237,11 14.984.264,151.964.295,09 2.016.840,81 14.791.646,61 52.545,72

DESPESAS DE CAPITAL 2.222.815,00 19.117.717,53 3.436.659,32 7.993.063,89 1.975.973,62 6.515.539,7211.124.653,64 12.602.177,81 6.486.611,72 1.477.524,17

INVESTIMENTOS 1.922.815,00 18.192.717,53 3.171.628,57 7.386.815,93 1.710.942,87 5.926.130,2310.805.901,60 12.266.587,30 5.897.202,23 1.460.685,70

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 300.000,00 925.000,00 265.030,75 606.247,96 265.030,75 589.409,49318.752,04 335.590,51 589.409,49 16.838,47

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 870.000,00 267.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00267.680,54 267.680,54 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,2516.065.637,95 17.595.707,84 34.755.595,04 1.530.069,89

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,2516.065.637,95 17.595.707,84 34.755.595,04 1.530.069,89

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,2516.065.637,95 17.595.707,84 34.755.595,04 1.530.069,89

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA
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CONSOLIDADO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)

Recursos Ordinários (Livres) 0,00309.214,38571.349,21338.811,58130.347,49 28.289,280,00 (1.089.027,68)0,00 (1.117.316,96)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 0,00309.214,38571.349,21338.811,58130.347,49 28.289,280,00 (1.089.027,68)0,00 (1.117.316,96)

CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB) 0,0016,360,005.620,312.725,41 0,000,00 (2.911,26)0,00 (2.911,26)

Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para enfrentamento à 0,000,000,000,0070.846,99 0,000,00 70.846,990,00 70.846,99

CONVENIO 769094/2011 INFRAESTRUTURA CENTRO DE EVENTOS 0,00119.288,050,0060.428,910,00 0,000,00 (179.716,96)0,00 (179.716,96)

Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 0,000,000,000,00756,59 0,000,00 756,590,00 756,59

CONVENIO ESTADUAL TRANSPORTE ESCOLAR 2008 0,000,000,0011.363,7411.791,95 0,000,00 428,210,00 428,21

Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 0,000,000,000,00253.208,48 0,000,00 253.208,480,00 253.208,48

CONVENIO MERENDA ESCOLAR 2009 0,0010,030,001.480,38(19.218,13) 0,000,00 (20.708,54)0,00 (20.708,54)

CONVENIO AQUISIÇÃO DE ONIBUS E EQUIPAMENTOS 0,003.650,000,000,000,00 0,000,00 (3.650,00)0,00 (3.650,00)

CONVENIO PATRULHA AGRICOLA CONTR REPASSE 1220150-74/2014 0,000,000,00375,000,00 0,000,00 (375,00)0,00 (375,00)

CONVENIO AÇÃO BRASIL CARINHOSO - AMPLIAÇÃO ACESSO CRECHE 0,000,000,000,010,00 0,000,00 (0,01)0,00 (0,01)

PAV ASFALTICA PARANACIDADE  CONV 963/2017 FONTE 780 0,0014.481,940,000,000,00 0,000,00 (14.481,94)0,00 (14.481,94)

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 0,000,000,360,0023.132,49 0,000,00 23.132,130,00 23.132,13

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 0,000,000,000,00593,65 0,000,00 593,650,00 593,65

PAV ASFALTICA PARANACIDADE CONV 962/2017 FONTE 788 0,000,000,001.105,920,00 0,000,00 (1.105,92)0,00 (1.105,92)

PAV ASFALTICA PARANACIDADE CONV 961/2017 FONTE 789 0,004.064,990,00565,850,00 0,000,00 (4.630,84)0,00 (4.630,84)

Convênio Federal nº. 908477/2020 - AQUISIÇÃO CAMINHAO CAÇAMBA 0,000,000,000,0070.066,42 0,000,00 70.066,420,00 70.066,42

Transferências Voluntárias Públicas Federais CRAS 0,000,000,000,00237.042,84 144.000,000,00 237.042,840,00 93.042,84

CONVENIO FEDERAL AQUIS EQUIP E MÁQ AGRÍCOLAS 891839/2019 CONTA 0,000,000,000,0019.985,57 0,000,00 19.985,570,00 19.985,57

Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, Inciso V, EC nº 123/2022 - 0,000,000,000,001.691,11 0,000,00 1.691,110,00 1.691,11

Convênio Federal 869606/2018 - Construção Quadra Sintética 0,001.239,440,000,000,00 0,000,00 (1.239,44)0,00 (1.239,44)

Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, Inciso V, EC nº 123/2022 - 0,000,000,000,0025.366,60 0,000,00 25.366,600,00 25.366,60

Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS 0,0064.351,6529.672,091.200,00249.750,78 0,000,00 154.527,040,00 154.527,04

Convênio Estadual - SEDU - Aquisição de um Tanque Distribuidor de Àgua 0,0052.250,000,000,000,00 0,000,00 (52.250,00)0,00 (52.250,00)

Convênio Federal 891617/2019 - Pavimentação com Pedras Irregulares no Conjunto 0,0012.954,120,000,0013.153,96 0,000,00 199,840,00 199,84

Emendas Individuais Impositivas - transferência com finalidade definida - (Inciso II do 0,000,000,000,0012.563,53 0,000,00 12.563,530,00 12.563,53

Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da E. 0,000,000,000,2179,17 0,000,00 78,960,00 78,96

Transferência Especial Ministério da Economia - Plano de Ação 09032021-011856 - 0,000,000,000,0042.756,37 0,000,00 42.756,370,00 42.756,37

Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 0,0010.184,92339.112,1681.129,80115.491,36 4.350,530,00 (314.935,52)0,00 (319.286,05)

Transferência Especial Ministério da Economia - Plano de Ação 09032021-011218 - 0,000,000,000,009.326,65 0,000,00 9.326,650,00 9.326,65

Convênio Estadual SEAB Nº 237/2021 - Pavimentação Poiliédrica de Estradas Ruais 0,000,000,000,00164.245,12 1.300.000,000,00 164.245,120,00 (1.135.754,88)

Demais Transferências Obrigatórias não Decorrentes de Repartições 0,000,000,000,00370.162,66 0,000,00 370.162,660,00 370.162,66
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CONSOLIDADO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)

CONV ESTADUAL SEDU 1255/2022 - RETROESCAVADEIRA  SIT - 55807/2022 0,000,000,000,003.435,50 0,000,00 3.435,500,00 3.435,50

CONV ESTADUAL SEAB 122/2022 - PAV POLIEDRICA ESTRADAS RURAIS 0,000,560,000,0066.596,28 0,000,00 66.595,720,00 66.595,72

CONV ESTADUAL SEDU 657/2022- PAV ASFALTICA 0,000,000,000,00116.069,07 0,000,00 116.069,070,00 116.069,07

CONV ESTADUAL SEDU 8022/2022- ILUMINAÇÃO LED 0,000,000,000,0059.069,95 0,000,00 59.069,950,00 59.069,95

Emendas Individuais Impositivas - Transferencia Especial - PROP. 09032022-018686 - 0,000,0028.928,000,00106.891,43 0,000,00 77.963,430,00 77.963,43

Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da E. 0,000,000,000,00347.038,70 0,000,00 347.038,700,00 347.038,70

Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - DEFESA CIVIL 0,000,000,000,00170.259,68 21.485,000,00 170.259,680,00 148.774,68

PROGRAMA SUS VIGILANCIA SANITARIA 0,000,000,000,00336,90 0,000,00 336,900,00 336,90

Emendas Individuais ImpositivaTransf Especial Ministerio Economia - Plano Ação 0,000,000,000,00100.000,00 0,000,00 100.000,000,00 100.000,00

prog federal auxilio api 0,0070,450,000,000,00 0,000,00 (70,45)0,00 (70,45)

Transferências Voluntárias Públicas Federais 0,000,000,000,0027.415,20 0,000,00 27.415,200,00 27.415,20

Transferências Voluntárias Públicas Federais 0,000,000,000,00(25.379,43) 0,000,00 (25.379,43)0,00 (25.379,43)

CONVENIO INCENTIVO A ORG. FARMACEUTICA 0,001.473,000,00424,09598.246,04 0,000,00 596.348,950,00 596.348,95

CONVENIO FEDERAL IGDBF 0,00422,290,00122,500,00 0,000,00 (544,79)0,00 (544,79)

PROGRAMA APSUS  CUSTEIO 0,00150,000,000,001.421,58 0,000,00 1.271,580,00 1.271,58

EQUIPAMENTOS UNIDADE BASICA DE SAUDE 0,004.677,000,007.265,000,00 0,000,00 (11.942,00)0,00 (11.942,00)

PROGRAMA APSUS 0,0027.955,520,00289,824.537,34 0,000,00 (23.708,00)0,00 (23.708,00)

PROGRAMA  VIGIASUS CUSTEIO 0,000,000,000,0145.527,25 0,000,00 45.527,240,00 45.527,24

CONV FEDERAL FNAS PBT 0,0098,770,002.045,290,00 0,000,00 (2.144,06)0,00 (2.144,06)

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ATENÇÃO PRIMARIA EM SAUDE 2015 0,000,000,000,00213.791,93 0,000,00 213.791,930,00 213.791,93

CONVENIO ESTADUAL AMPLIACAO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE SIT 40385 0,006.609,2756.496,030,0097.815,72 0,000,00 34.710,420,00 34.710,42

CONVENIO COPEL 34294 0,000,000,003.018,330,00 0,000,00 (3.018,33)0,00 (3.018,33)

Retenções em Caráter Consignatário 0,000,000,000,00597.531,76 0,00612.142,19 (14.610,43)0,00 (14.610,43)

CONVENIO FEDERAL MIN CIDADES PAV PEDRAS IRREGULARES 0,000,000,002,200,00 0,000,00 (2,20)0,00 (2,20)

Fundeb 60% 0,001.389,81295.877,62681,49273.549,37 0,000,00 (24.399,55)0,00 (24.399,55)

Fundeb 40% 0,000,000,0015.956,196.896,09 0,000,00 (9.060,10)0,00 (9.060,10)

5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 0,0014.651,74164.842,096.914,6353.721,40 0,180,00 (132.687,06)0,00 (132.687,24)

Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 0,001.845,000,009.867,16157.334,37 0,000,00 145.622,210,00 145.622,21

Operações de Crédito Internas - FINISA 2023 0,000,000,000,00(884.400,87) 16.685,700,00 (884.400,87)0,00 (901.086,57)

Salário-Educação 0,001.147,600,003.751,9888.850,92 0,000,00 83.951,340,00 83.951,34

Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 0,0032.708,370,005.249,42(122.498,66) 408,790,00 (160.456,45)0,00 (160.865,24)

Atenção Básica 0,002.309,800,009.900,0514.540,80 0,000,00 2.330,950,00 2.330,95

Vigilância em Saúde 0,000,000,00511,505.884,91 0,000,00 5.373,410,00 5.373,41
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RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)
(i) = (g - h)

Assistência Farmacéutica 0,000,000,000,0069,58 0,000,00 69,580,00 69,58

CONVENIO FNDE MERENDA ESCOLAR 0,000,000,001.126,670,00 0,000,00 (1.126,67)0,00 (1.126,67)

CONVENIO 268458/84-2008 CENTRO POLE ESPORTIVO 0,000,000,00177,300,00 0,000,00 (177,30)0,00 (177,30)

Receitas de Alienações de Ativos 0,0052.250,000,000,00282.864,71 0,000,00 230.614,710,00 230.614,71

Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE 0,000,000,000,00132.815,30 0,000,00 132.815,300,00 132.815,30

Cessão Onerosa - Pré-Sal - Lei nº 13.885/2019 0,000,000,000,001.626,29 0,000,00 1.626,290,00 1.626,29

Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 0,0031.276,960,0031.260,19319.984,78 0,000,00 257.447,630,00 257.447,63

Emendas Individuais Impositivas - transferência especial - (Inciso I do Art. 169-A da E. 0,000,000,000,009.799,21 0,000,00 9.799,210,00 9.799,21

PNATE PROGRAMA FEDERAL TRANSPORTE ESCOLAR 0,0023,000,0012.813,3311.069,47 0,000,00 (1.766,86)0,00 (1.766,86)

REC FNAS FNASPBVII 0,000,010,000,000,00 0,000,00 (0,01)0,00 (0,01)

Emendas Individuais Impositivas - transferência com finalidade definida - (Inciso II do 0,000,000,000,00335.000,00 0,000,00 335.000,000,00 335.000,00

COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF 0,000,000,00492,48(28.080,77) 0,000,00 (28.573,25)0,00 (28.573,25)

REC PROG PBVFI 0,0080.297,740,0037,850,00 0,000,00 (80.335,59)0,00 (80.335,59)

Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Coronavírus (COVID-19) 0,000,0019.131,650,0035.403,61 0,000,00 16.271,960,00 16.271,96

PROGRAMA FEDERAL ALIMENTAÇÃO CRECHE 0,00873,800,000,000,00 0,000,00 (873,80)0,00 (873,80)

Taxas - Exercício Poder de Polícia 0,000,000,004.763,66(126.461,45) 0,000,00 (131.225,11)0,00 (131.225,11)

Taxas - Prestação de Serviços 0,000,000,0021,50178.903,31 14.947,030,00 178.881,810,00 163.934,78

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 0,00542.722,19934.060,00279.962,774.952.996,84 1.501.877,23612.142,19 2.584.109,690,00 1.082.232,46

TOTAL (III) = (I + II) 0,00851.936,571.505.409,21618.774,355.083.344,33 1.530.166,51612.142,19 1.495.082,010,00 (35.084,50)
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RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

CONSOLIDADO

R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

SALDO FINAL

0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20272024 2025 2026 2029 2030 20312028 2032

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 29.520.417,55
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

CONSOLIDADO
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

1.073.700,00 1.073.700,00 1.053.048,24 98,08 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

101.000,00 101.000,00 130.345,32 129,05   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

101.000,00 101.000,00 197.752,37 195,79   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

771.700,00 771.700,00 332.236,33 43,05   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

100.000,00 100.000,00 392.714,22 392,71   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

23.910.000,00 23.910.000,00 20.715.940,07 86,64 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

17.000.000,00 17.000.000,00 13.629.640,69 80,17   Cota-Parte FPM

10.000,00 10.000,00 38.685,86 386,86   Cota-Parte ITR

800.000,00 800.000,00 803.669,15 100,46   Cota-Parte IPVA

6.000.000,00 6.000.000,00 6.179.875,91 103,00   Cota-Parte ICMS

100.000,00 100.000,00 64.068,46 64,07   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

24.983.700,00 24.983.700,00 21.768.988,31 87,13 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE(ASPS) - POR
SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Inscritas em restos a
pagar não

processados (g)

% (d/c) x
100

Liquidadas até
o bimestre (e)

% (e/c) x
100

DESPESAS EXECUTADAS

Pagas até o
bimestre (f)

% (f/c) x
100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 4.203.855,00 5.086.865,42 4.972.704,41 4.350,5397,76 4.968.353,88 97,67 4.629.241,72 91,00

   Despesas Correntes 4.143.855,00 4.938.865,42 4.918.740,23 4.350,5399,59 4.914.389,70 99,50 4.575.277,54 92,64

   Despesas de Capital 60.000,00 148.000,00 53.964,18 0,0036,46 53.964,18 36,46 53.964,18 36,46

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 41.319,69 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 41.319,69 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 4.203.855,00 5.128.185,11 4.972.704,41 4.350,5396,97 4.968.353,88 96,88 4.629.241,72 90,27

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

4.972.704,41 4.968.353,88 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.629.241,72

0,00 0,00 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

4.972.704,41 4.968.353,88 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.629.241,72

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 3.265.348,25

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

1.707.356,16 1.703.005,63 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 1.363.893,47

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

22,84 22,82 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

(h)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2023 0,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
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CONSOLIDADO
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EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR
Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n - m),

se < 0 ,então (o)
= 0

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p - (o + q))

se <0 então
(r)=(0)

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

(v) = ((o + q) - u)

 Empenhos de 2023 3.265.348,25 4.972.704,41 0,001.707.356,16 0,00 0,00 0,00 0,000,00 1.707.356,16

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

1.550.000,00 1.750.000,00 1.676.025,08 95,77 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

1.350.000,00 1.550.000,00 1.407.467,58 90,80   Proveniente da União

200.000,00 200.000,00 268.557,50 134,28   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

54.000,00 54.400,00 169.777,00 312,09 OUTRAS RECEITAS (XXX)

1.604.000,00 1.804.400,00 1.845.802,08 102,29 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES
E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

Inscritas em restos a
pagar não

processados (g)

% (d/c) x
100

Liquidadas até
o bimestre (e)

% (e/c) x
100

DESPESAS EXECUTADAS

Pagas até o
bimestre (f)

% (f/c) x
100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 2.042.000,00 3.451.769,32 2.402.468,68 408,7969,60 2.402.059,89 69,59 2.382.928,24 69,03

   Despesas Correntes 1.853.000,00 2.145.519,32 1.768.718,68 408,7982,44 1.768.309,89 82,42 1.749.178,24 81,53

   Despesas de Capital 189.000,00 1.306.250,00 633.750,00 0,0048,52 633.750,00 48,52 633.750,00 48,52

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 107.000,00 96.424,57 0,0090,12 96.424,57 90,12 96.424,57 90,12

   Despesas Correntes 0,00 7.000,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 100.000,00 96.424,57 0,0096,42 96.424,57 96,42 96.424,57 96,42

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV
+ XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

2.042.000,00 3.558.769,32 2.498.893,25 408,7970,22 2.498.484,46 70,21 2.479.352,81 69,67

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

CONSOLIDADO
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PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE
EXECUTADAS COM COM RECURSOS

PRÓPRIOS E COM RECURSOS
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

Inscritas em restos a
pagar não

processados (g)

% (d/c) x
100

Liquidadas até
o bimestre (e)

% (e/c) x
100

DESPESAS EXECUTADAS

Pagas até o
bimestre (f)

% (f/c) x
100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 6.245.855,00 8.538.634,74 7.375.173,09 4.759,3286,37 7.370.413,77 86,32 7.012.169,96 82,12

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) = (V
+ XXXIII)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 107.000,00 96.424,57 0,0090,12 96.424,57 90,12 96.424,57 90,12

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 41.319,69 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

6.245.855,00 8.686.954,43 7.471.597,66 4.759,3286,01 7.466.838,34 85,95 7.108.594,53 81,83

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

LRF, art. 48 - Anexo 6

CONSOLIDADO

Página: 1 / 1

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa total com pessoal - DTP

Limite máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF )

Limite prudencial (§ único, art. 22 da LRF)

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida consolidada líquida

Limite definido por resolução do senado federal

GARANTIA DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das garantias concedidas

Limite definido por resolução do senado federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de crédito internas e externas

Operações de crédito por antecipação da receita

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito internas e externas

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito por antecipação da receita

RESTO A PAGAR
RESTOS A PAGAR

EMPENHADOS E NÃO
LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM

RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO)

Valor Total

14.655.306,51 51,34

15.414.525,48 54,00

14.643.799,20 51,30

4.345.561,51 15,22

34.254.501,06 120,00

0,00 0,00

6.494.491,86 22,00

0,00 0,00

0,00 0,00

4.567.266,81 16,00

1.998.179,23 7,00

1.530.166,51 -35.084,50

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Liquida 29.520.417,55

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 28.545.417,55

Limite de alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 13.873.072,93 48,60

28.545.417,55Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

CONSOLIDADO

1,00

LIQUIDADAS

01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 10/2023 11/2023 12/2023

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

0,0014.729.032,821.069.204,85 1.086.040,39 1.150.111,65 1.112.612,93 1.119.853,56 1.114.837,89 1.095.895,85 1.095.405,91 1.147.966,12 1.106.156,98 1.147.347,84 2.483.598,85DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

0,0014.218.390,091.029.964,06 1.024.978,68 1.091.055,03 1.069.571,63 1.089.764,55 1.087.321,39 1.070.257,79 1.067.646,28 1.118.800,39 1.076.422,92 1.102.784,88 2.389.822,49Pessoal Ativo

0,0011.574.655,64854.521,54 848.801,09 870.953,64 868.101,41 890.029,58 885.739,55 867.537,55 865.800,44 916.067,49 874.089,17 897.667,65 1.935.346,53     Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

0,002.643.734,45175.442,52 176.177,59 220.101,39 201.470,22 199.734,97 201.581,84 202.720,24 201.845,84 202.732,90 202.333,75 205.117,23 454.475,96     Obrigações Patronais

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pessoal Inativo e Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Aposentadorias, Reserva e Reformas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensões

0,00475.983,5039.240,79 61.061,71 59.056,62 29.031,78 30.089,01 27.516,50 25.638,06 27.759,63 29.165,73 29.734,06 44.562,96 73.126,65  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização
ou de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,0034.659,230,00 0,00 0,00 14.009,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.649,71  Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização
(exceto elemento 34)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

0,0073.726,310,00 5.010,54 956,46 0,00 23.185,28 29.763,00 0,00 547,97 14.263,06 0,00 0,00 0,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

0,0073.726,310,00 5.010,54 956,46 0,00 23.185,28 29.763,00 0,00 547,97 14.263,06 0,00 0,00 0,00  Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União
para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias
(§ 11, EC 120/2022)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Instrução Normativa TCE/PR 56/2011

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   IRRF

0,0014.655.306,511.069.204,85 1.081.029,85 1.149.155,19 1.112.612,93 1.096.668,28 1.085.074,89 1.095.895,85 1.094.857,94 1.133.703,06 1.106.156,98 1.147.347,84 2.483.598,85DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

29.520.417,55RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

975.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)

0,00(-) Recursos destinadas ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII)

28.545.417,55RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI - VII)

14.655.306,51DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 51,34%

15.414.525,48LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 54%

14.643.799,20LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 51,3%

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

CONSOLIDADO

1,00

LIQUIDADAS

01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 10/2023 11/2023 12/2023

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

13.873.072,93LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 48,6%

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

LEGISLATIVA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AÇÃO LEGISLATIVA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00100,00 0,00 0,00TOTAL (I) =

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

CONSOLIDADO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,25 100,00 17.595.707,84100,00 16.065.637,95 1.530.069,89

LEGISLATIVA 3.200.000,00 3.200.000,00 256.135,77 1.302.376,64 256.135,77 1.302.376,64 3,59 1.897.623,363,45 1.897.623,36 0,00

AÇÃO LEGISLATIVA 3.200.000,00 3.200.000,00 256.135,77 1.302.376,64 256.135,77 1.302.376,64 3,59 1.897.623,363,45 1.897.623,36 0,00

ADMINISTRAÇÃO 4.568.670,00 6.103.717,55 1.118.898,74 4.920.150,43 1.122.949,09 4.895.301,42 13,50 1.208.416,1313,02 1.183.567,12 24.849,01

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.251.650,00 4.120.458,58 567.566,41 3.460.844,39 571.616,76 3.452.833,85 9,52 667.624,739,16 659.614,19 8.010,54

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 617.020,00 500.258,97 102.259,17 310.247,79 102.259,17 310.247,79 0,86 190.011,180,82 190.011,18 0,00

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 700.000,00 1.483.000,00 449.073,16 1.149.058,25 449.073,16 1.132.219,78 3,12 350.780,223,04 333.941,75 16.838,47

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,00 200.000,00 0,00

INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,00 200.000,00 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.897.300,00 3.249.818,91 876.482,13 2.387.005,14 717.150,74 2.221.519,87 6,13 1.028.299,046,32 862.813,77 165.485,27

DEFESA CIVIL 0,00 296.000,00 148.079,87 148.079,87 126.594,87 126.594,87 0,35 169.405,130,39 147.920,13 21.485,00

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 40.000,00 55.456,53 3.419,48 27.454,85 3.419,48 27.454,85 0,08 28.001,680,07 28.001,68 0,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 234.000,00 1.165.201,53 453.495,04 785.908,94 315.495,04 641.908,94 1,77 523.292,592,08 379.292,59 144.000,00

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.623.300,00 1.733.160,85 271.487,74 1.425.561,48 271.641,35 1.425.561,21 3,93 307.599,643,77 307.599,37 0,27

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,000,00 1.000,00 0,00

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,000,00 1.000,00 0,00

SAÚDE 6.550.855,00 9.013.450,46 1.938.255,72 7.653.571,90 1.967.751,92 7.648.812,58 21,09 1.364.637,8820,25 1.359.878,56 4.759,32

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 5.000,00 5.000,00 2.250,00 2.250,00 2.250,00 2.250,00 0,01 2.750,000,01 2.750,00 0,00

ATENÇÃO BÁSICA 6.545.855,00 8.803.634,74 1.836.215,43 7.457.081,61 1.865.711,63 7.452.322,29 20,55 1.351.312,4519,73 1.346.553,13 4.759,32

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 0,00 107.000,00 1.974,57 96.424,57 1.974,57 96.424,57 0,27 10.575,430,26 10.575,43 0,00

ENSINO FUNDAMENTAL 0,00 97.815,72 97.815,72 97.815,72 97.815,72 97.815,72 0,27 0,000,26 0,00 0,00

EDUCAÇÃO 6.779.525,00 8.731.088,43 1.705.899,30 8.054.376,57 1.702.459,42 8.050.936,39 22,20 680.152,0421,31 676.711,86 3.440,18

ENSINO FUNDAMENTAL 5.721.975,00 7.466.969,95 1.542.434,02 6.887.811,20 1.538.993,84 6.884.371,02 18,99 582.598,9318,23 579.158,75 3.440,18

EDUCAÇÃO INFANTIL 977.550,00 1.184.118,48 156.989,76 1.090.671,63 156.990,06 1.090.671,63 3,01 93.446,852,89 93.446,85 0,00

EDUCAÇÃO ESPECIAL 80.000,00 80.000,00 6.475,52 75.893,74 6.475,52 75.893,74 0,21 4.106,260,20 4.106,26 0,00

CULTURA 783.350,00 1.069.250,00 95.462,30 904.993,71 95.462,30 904.993,71 2,50 164.256,292,39 164.256,29 0,00

DIFUSÃO CULTURAL 783.350,00 1.069.250,00 95.462,30 904.993,71 95.462,30 904.993,71 2,50 164.256,292,39 164.256,29 0,00

URBANISMO 739.800,00 2.001.160,37 192.424,98 1.738.256,99 192.424,98 1.738.256,99 4,79 262.903,384,60 262.903,38 0,00

INFRA-ESTRUTURA URBANA 739.800,00 1.238.160,37 191.381,94 1.114.476,80 191.381,94 1.114.476,80 3,07 123.683,572,95 123.683,57 0,00

SERVIÇOS URBANOS 0,00 333.000,00 1.043,04 331.896,56 1.043,04 331.896,56 0,92 1.103,440,88 1.103,44 0,00

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 0,00 430.000,00 0,00 291.883,63 0,00 291.883,63 0,80 138.116,370,77 138.116,37 0,00

SANEAMENTO 0,00 8.791.000,00 964.726,13 3.119.672,53 948.040,43 3.102.986,83 8,56 5.688.013,178,26 5.671.327,47 16.685,70

INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,00 8.791.000,00 964.726,13 3.119.672,53 948.040,43 3.102.986,83 8,56 5.688.013,178,26 5.671.327,47 16.685,70

GESTÃO AMBIENTAL 284.650,00 2.488.688,12 63.200,86 367.033,98 63.200,86 367.033,98 1,01 2.121.654,140,97 2.121.654,14 0,00

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 284.650,00 2.488.688,12 63.200,86 367.033,98 63.200,86 367.033,98 1,01 2.121.654,140,97 2.121.654,14 0,00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

AGRICULTURA 1.656.000,00 3.568.357,33 1.556.499,89 2.842.337,42 273.717,89 1.542.337,42 4,25 2.026.019,917,52 726.019,91 1.300.000,00

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 0,00 36.592,55 0,00 26.154,05 0,00 26.154,05 0,07 10.438,500,07 10.438,50 0,00

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 0,00 340.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 340.000,000,00 340.000,00 0,00

ABASTECIMENTO 0,00 1.688.745,49 1.441.225,98 1.583.910,16 141.225,98 283.910,16 0,78 1.404.835,334,19 104.835,33 1.300.000,00

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 1.656.000,00 1.503.019,29 115.273,91 1.232.273,21 132.491,91 1.232.273,21 3,40 270.746,083,26 270.746,08 0,00

INDÚSTRIA 110.650,00 196.269,73 66.410,10 144.955,93 66.410,10 144.955,93 0,40 51.313,800,38 51.313,80 0,00

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 110.650,00 196.269,73 66.410,10 144.955,93 66.410,10 144.955,93 0,40 51.313,800,38 51.313,80 0,00

COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 200.000,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 0,08 171.072,000,08 171.072,00 0,00

PRODUÇÃO INDUSTRIAL 0,00 200.000,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 0,08 171.072,000,08 171.072,00 0,00

TRANSPORTE 2.772.850,00 4.045.178,43 710.340,17 3.662.818,09 695.489,76 3.647.967,68 10,06 397.210,759,69 382.360,34 14.850,41

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 2.772.850,00 4.045.178,43 710.340,17 3.662.818,09 695.489,76 3.647.967,68 10,06 397.210,759,69 382.360,34 14.850,41

DESPORTO E LAZER 170.200,00 464.902,22 20.097,56 417.100,14 20.097,56 417.100,14 1,15 47.802,081,10 47.802,08 0,00

DESPORTO COMUNITÁRIO 170.200,00 163.902,22 20.097,56 160.218,43 20.097,56 160.218,43 0,44 3.683,790,42 3.683,79 0,00

LAZER 0,00 301.000,00 0,00 256.881,71 0,00 256.881,71 0,71 44.118,290,68 44.118,29 0,00

ENCARGOS ESPECIAIS 215.150,00 265.150,00 52.641,69 247.496,67 52.641,69 247.496,67 0,68 17.653,330,65 17.653,33 0,00

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 215.150,00 265.150,00 52.641,69 247.496,67 52.641,69 247.496,67 0,68 17.653,330,65 17.653,33 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 870.000,00 267.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 267.680,540,00 267.680,54 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 870.000,00 267.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 267.680,540,00 267.680,54 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL III = (I + II) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,25 100,00 17.595.707,84100,00 16.065.637,95 1.530.069,89
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

FUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,25 100,00 17.595.707,84100,00 16.065.637,95 1.530.069,89

LEGISLATIVA 3.200.000,00 3.200.000,00 256.135,77 1.302.376,64 256.135,77 1.302.376,64 3,59 1.897.623,363,45 1.897.623,36 0,00

ADMINISTRAÇÃO 4.568.670,00 6.103.717,55 1.118.898,74 4.920.150,43 1.122.949,09 4.895.301,42 13,50 1.208.416,1313,02 1.183.567,12 24.849,01

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,00 200.000,00 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.897.300,00 3.249.818,91 876.482,13 2.387.005,14 717.150,74 2.221.519,87 6,13 1.028.299,046,32 862.813,77 165.485,27

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,000,00 1.000,00 0,00

SAÚDE 6.550.855,00 9.013.450,46 1.938.255,72 7.653.571,90 1.967.751,92 7.648.812,58 21,09 1.364.637,8820,25 1.359.878,56 4.759,32

EDUCAÇÃO 6.779.525,00 8.731.088,43 1.705.899,30 8.054.376,57 1.702.459,42 8.050.936,39 22,20 680.152,0421,31 676.711,86 3.440,18

CULTURA 783.350,00 1.069.250,00 95.462,30 904.993,71 95.462,30 904.993,71 2,50 164.256,292,39 164.256,29 0,00

URBANISMO 739.800,00 2.001.160,37 192.424,98 1.738.256,99 192.424,98 1.738.256,99 4,79 262.903,384,60 262.903,38 0,00

SANEAMENTO 0,00 8.791.000,00 964.726,13 3.119.672,53 948.040,43 3.102.986,83 8,56 5.688.013,178,26 5.671.327,47 16.685,70

GESTÃO AMBIENTAL 284.650,00 2.488.688,12 63.200,86 367.033,98 63.200,86 367.033,98 1,01 2.121.654,140,97 2.121.654,14 0,00

AGRICULTURA 1.656.000,00 3.568.357,33 1.556.499,89 2.842.337,42 273.717,89 1.542.337,42 4,25 2.026.019,917,52 726.019,91 1.300.000,00

INDÚSTRIA 110.650,00 196.269,73 66.410,10 144.955,93 66.410,10 144.955,93 0,40 51.313,800,38 51.313,80 0,00

COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 200.000,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 28.928,00 0,08 171.072,000,08 171.072,00 0,00

TRANSPORTE 2.772.850,00 4.045.178,43 710.340,17 3.662.818,09 695.489,76 3.647.967,68 10,06 397.210,759,69 382.360,34 14.850,41

DESPORTO E LAZER 170.200,00 464.902,22 20.097,56 417.100,14 20.097,56 417.100,14 1,15 47.802,081,10 47.802,08 0,00

ENCARGOS ESPECIAIS 215.150,00 265.150,00 52.641,69 247.496,67 52.641,69 247.496,67 0,68 17.653,330,65 17.653,33 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 870.000,00 267.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 267.680,540,00 267.680,54 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL III = (I + II) 30.600.000,00 53.856.712,09 9.646.403,34 37.791.074,14 8.202.860,51 36.261.004,25 100,00 17.595.707,84100,00 16.065.637,95 1.530.069,89
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DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

CONSOLIDADO

DÍVIDA CONSOLIDADA
até o 3º Quadrimestreaté o 2º Quadrimestreaté o 1º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.316.010,51 3.228.005,04 3.044.774,51 5.318.277,39

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 3.075,99 154.251,17

Dívida Contratual 3.316.010,51 3.228.005,04 3.041.698,52 5.164.026,22

Empréstimos 3.316.010,51 3.228.005,04 3.041.698,52 5.164.026,22

   Internos 3.316.010,51 3.228.005,04 3.041.698,52 5.164.026,22

   Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Internos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

   De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00

   De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00

   De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00

   Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00

   Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 7.468.460,64 6.453.712,28 4.623.955,62 1.053.985,11

  Disponibilidade de Caixa 7.468.460,64 6.453.712,28 4.623.955,62 1.053.985,11

    Disponibilidade de Caixa Bruta 8.230.980,79 8.025.492,13 6.425.571,03 3.611.638,50

    (-) Restos a pagar processados 753.843,40 1.396.918,75 1.455.249,27 2.124.183,56

    (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 8.676,75 174.861,10 346.366,14 433.469,83

 Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) (4.152.450,13) (3.225.707,24) (1.579.181,11) 4.264.292,28

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 29.784.415,47 30.265.184,72 30.045.188,50 29.520.417,55

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 510.000,00 610.000,00 100.000,00 975.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 29.274.415,47 29.655.184,72 29.945.188,50 28.545.417,55

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 11,33 10,67 10,17 18,63

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) (14,18) (10,88) (5,27) 14,94

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – (%) 35.129.298,56 35.586.221,66 35.934.226,20 34.254.501,06

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (%) 31.616.368,71 32.027.599,50 32.340.803,58 30.829.050,95

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
até o 3º Quadrimestreaté o 2º Quadrimestreaté o 1º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCCÍCIOS ANTERIORES 3.785.105,04 2.964.007,35 1.582.036,57 2.382.103,08

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

CONSOLIDADO

GARANTIAS CONCEDIDAS
até o 3º Quadrimestreaté o 2º Quadrimestreaté o 1º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (VI) 29.784.415,47 30.265.184,72 30.045.188,50 29.520.417,55

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII) 510.000,00 610.000,00 100.000,00 975.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 29.274.415,47 29.655.184,72 29.945.188,50 28.545.417,55

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 6.552.571,40 6.658.340,64 6.609.941,47 6.494.491,86

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) – <%> 5.897.314,26 5.992.506,57 5.948.947,32 5.845.042,67

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
até o 3º Quadrimestreaté o 2º Quadrimestreaté o 1º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

DOS ESTADOS (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00 0,00 0,00 0,00

MEDIDAS CORRETIVAS 0,00 0,00 0,00 0,00

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

CONSOLIDADO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de Até o Quadrimestre de
Referência (a)Referência

  Mobiliária 0,00 0,00

    Interna 0,00 0,00

    Externa 0,00 0,00

  Contratual 0,00 0,00

    Interna 0,00 0,00

      Empréstimos 0,00 0,00

      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

      Antecipação de Receita Pela Venda e Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

      Assunção, Reconhecimento e Confissão de dívida (LRF, art. 29 1º) 0,00 0,00

      Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I) 0,00 0,00

    Externa 0,00 0,00

      Empréstimos 0,00 0,00

      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

      Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

      Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1°) 0,00 0,00

      Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II) 0,00 0,00

TOTAL (III) 0,00 0,00

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL
AJUSTADA

RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV) 29.520.417,55  -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 975.000,00  -

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 28.545.417,55  -

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 4.567.266,81 16,00 %

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) 4.110.540,13 14,40 %

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 1.998.179,23 7,00 %

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de Até o Quadrimestre de
Referência (a)Referência

  Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00

    De Tributos 0,00 0,00

    De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

    Do FGTS 0,00 0,00

    Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

  Operações de restruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

CONSOLIDADO

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO A REALIZAR

(a) (b) c = (a – b)

1.215.000,00 22.342,81 1.192.657,19RECEITA DE CAPITAL

1.215.000,00 22.342,81 1.192.657,19ALIENAÇÃO DE ATIVOS

300.000,00 0,00 300.000,00          Alienação de Bens Móveis

0,00 0,00 0,00          Alienação de Bens Imóveis

0,00 0,00 0,00          Alienação de Bens Intangíveis

915.000,00 22.342,81 892.657,19          Rendimentos de Aplicações Financeiras

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 1.215.000,00 22.342,81 1.192.657,19

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

DESPESAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)
DESPESAS

EMPENHADAS SALDO A PAGAR
(g) = (d-e)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS (e) PAGAMENTO DE
RESTOS A PAGAR

(f)

DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS

Despesas de Capital 525.800,00 81.570,00 444.230,0081.570,00 81.570,00 0,000,00

525.800,00 81.570,00 444.230,00Investimentos 81.570,00 81.570,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,000,00

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,000,00

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 525.800,00 81.570,00 444.230,0081.570,00 81.570,00 0,000,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
EXERCÍCIO ANTERIOR

(h)
DO EXERCÍCIO

(i) = (Ib – (IIe+ IIf))
SALDO ATUAL
(j) = (IIIh + IIIi)

(59.227,19)179.221,53 119.994,34 VALOR (III)
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

CONSOLIDADO

RECEITAS CORRENTES (I) 2.993.345,02 2.919.347,00 2.451.773,98 2.383.138,76 2.973.523,06 3.078.414,77 3.138.262,81 2.344.977,77 2.995.814,27 4.514.280,35 3.581.422,46 289.303,55 33.663.603,80 45.136.138,54

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 58.870,05 78.445,36 81.451,58 48.405,81 50.690,70 230.438,79 53.848,73 79.285,87 46.905,74 467.301,58 85.735,06 0,00 1.281.379,27 2.053.700,00

      IPTU 2.694,37 8.413,43 6.494,28 5.647,26 2.308,18 7.111,95 3.264,60 5.587,00 10.602,96 64.205,51 14.015,78 0,00 130.345,32 101.000,00

      ISS 32.583,56 26.353,63 21.690,37 11.776,20 5.666,91 153.828,76 8.892,31 17.708,01 4.276,77 4.130,01 45.329,80 0,00 332.236,33 771.700,00

      ITBI 3.900,00 14.517,70 21.371,20 11.820,00 20.519,00 34.457,75 18.635,79 32.973,00 10.900,00 17.911,22 10.746,71 0,00 197.752,37 101.000,00

      IRRF 5.086,14 3.632,45 3.660,46 3.759,30 3.461,92 4.622,79 4.622,79 4.622,79 4.622,79 354.622,79 0,00 0,00 392.714,22 100.000,00

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 14.605,98 25.528,15 28.235,27 15.403,05 18.734,69 30.417,54 18.433,24 18.395,07 16.503,22 26.432,05 15.642,77 0,00 228.331,03 980.000,00

   Contribuições 8,03 186,99 308,64 237,54 26,38 65,00 0,00 244,58 312,27 2.264,90 201,18 0,00 3.855,51 30.000,00

   Receita patrimonial 72.306,69 77.160,95 106.822,10 75.556,03 100.780,17 86.855,80 76.562,65 73.403,79 55.927,51 87.315,43 55.408,55 (4.251,07) 863.848,60 305.000,00

      Rendimentos de Aplicação Financeira 72.306,69 77.160,95 106.822,10 75.556,03 100.780,17 86.855,80 76.562,65 73.403,79 55.927,51 87.315,43 55.408,55 (4.251,07) 863.848,60 305.000,00

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita agropecuária 1.728,77 3.983,07 9.302,58 3.658,56 5.400,14 21.990,41 40.150,11 10.822,03 6.988,97 11.691,25 3.975,87 0,00 119.691,76 100.000,00

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Transferências correntes 2.859.681,48 2.758.820,63 2.253.889,08 2.225.615,00 2.781.125,67 2.729.442,03 2.967.701,32 2.177.232,35 2.884.093,26 3.942.707,19 3.316.798,03 293.554,62 31.190.660,66 42.647.438,54

      Cota parte do FPM 1.335.008,62 1.800.909,52 1.101.698,98 1.259.585,72 1.400.035,09 1.307.182,61 1.626.670,36 1.103.461,05 1.122.160,76 1.044.734,11 1.355.505,36 0,00 14.456.952,18 17.700.000,00

      Cota parte do ICMS 529.926,93 432.213,32 485.946,02 508.227,34 619.110,76 524.459,60 566.425,02 620.572,22 616.347,14 662.330,31 614.317,25 0,00 6.179.875,91 6.000.000,00

      Cota parte do IPVA 434.677,40 82.276,20 89.046,77 58.421,59 65.832,50 26.035,00 10.735,70 21.242,18 5.273,95 5.794,35 4.333,51 0,00 803.669,15 800.000,00

      Cota parte do ITR 101,05 0,00 0,00 1.230,60 35,28 30,42 0,00 897,01 15.119,95 20.392,97 878,58 0,00 38.685,86 10.000,00

      Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Transferências da LC 61/1989 6.035,72 4.304,19 5.334,24 5.686,69 5.113,80 6.376,78 5.793,52 5.156,79 6.683,22 7.466,04 6.117,47 0,00 64.068,46 100.000,00

      Transferências do FUNDEB 257.157,23 222.140,60 224.685,26 210.909,90 243.930,79 202.984,43 218.024,64 225.412,80 205.811,84 225.936,50 238.366,47 293.554,62 2.768.915,08 3.200.000,00

      Outras transferências correntes 296.774,53 216.976,80 347.177,81 181.553,16 447.067,45 662.373,19 540.052,08 200.490,30 912.696,40 1.976.052,91 1.097.279,39 0,00 6.878.494,02 14.837.438,54

   Outras receitas correntes 750,00 750,00 0,00 29.665,82 35.500,00 9.622,74 0,00 3.989,15 1.586,52 3.000,00 119.303,77 0,00 204.168,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 461.149,70 463.940,49 336.404,92 366.630,22 418.025,27 372.816,71 309.291,78 350.265,73 320.287,67 348.143,45 396.230,31 0,00 4.143.186,25 4.782.000,00

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 461.149,70 463.940,49 336.404,92 366.630,22 418.025,27 372.816,71 309.291,78 350.265,73 320.287,67 348.143,45 396.230,31 0,00 4.143.186,25 4.782.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 2.532.195,32 2.455.406,51 2.115.369,06 2.016.508,54 2.555.497,79 2.705.598,06 2.828.971,03 1.994.712,04 2.675.526,60 4.166.136,90 3.185.192,15 289.303,55 29.520.417,55 40.354.138,54

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 675.000,00 100.000,00 0,00 975.000,00 1.715.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 2.532.195,32 2.455.406,51 2.015.369,06 2.016.508,54 2.555.497,79 2.705.598,06 2.828.971,03 1.994.712,04 2.575.526,60 3.491.136,90 3.085.192,15 289.303,55 28.545.417,55 38.639.138,54

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 450.000,00

( - ) Recursos destinadas ao pagamento dos agentes comunitários de saúde
e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC
120/22) (VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (V - VI - VII) 2.532.195,32 2.455.406,51 2.015.369,06 2.016.508,54 2.555.497,79 2.705.598,06 2.828.971,03 1.994.712,04 2.575.526,60 3.491.136,90 3.085.192,15 289.303,55 28.545.417,55 38.189.138,54

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 10/2023 11/2023 12/2023 atualiza 2023TOTAL
Previsão
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

CONSOLIDADO

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2022
Em 31 de dezembro

de 2022
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIOS) (I) 609.749,88 144.093,52 135.069,05 0,00 618.774,35 2.131.530,51 1.653.574,53 1.619.667,36 1.619.667,36 1.313.501,11 851.936,57 1.470.710,92

EXECUTIVO

Município de Virmond 609.749,88 144.093,52 0,00135.069,05 618.774,35 851.936,571.619.667,36 1.313.501,111.653.574,532.131.530,51 1.470.710,921.619.667,36

20.360,28 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 224,0020.360,28EXECUTIVO MUNICIPAL 224,00 20.584,280,00

47.978,86 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,0347.978,86ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, JURÍDICA E DE 0,03 47.978,890,00

70.040,52 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 36.057,6070.040,52CONTROLADORIA E PROCURADORIA 36.057,60 106.098,120,00

62.179,70 7.963,53 0,007.963,53 3.636,00 0,003.636,00 84.606,7162.179,70SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 84.606,71 146.786,413.636,00

96.953,56 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 142.619,1696.953,56SECRETARIA DE FINANÇAS 142.619,16 239.572,720,00

34.956,01 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 81.835,2434.956,01SECRETARIA DE COMPRAS E CONTROLE 81.835,24 116.791,250,00

120.887,49 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 51.778,15120.887,49SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 51.778,15 172.665,640,00

21.088,13 90.554,19 0,0090.554,19 130.605,41 0,00129.465,11 209.674,1321.088,13SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 208.533,83 230.762,26129.465,11

131.533,84 0,00 0,000,00 6.000,00 0,006.000,00 156.981,77131.533,84SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 156.981,77 288.515,616.000,00

344,64 36.551,33 0,0036.551,33 1.273.366,30 1.313.501,111.273.365,74 30.380,43344,64SECRETARIA DE AGRICULTURA 1.343.880,98 30.725,071.273.365,74

123,18 0,00 0,000,00 235.160,12 0,00207.200,51 46.670,98123,18SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 18.711,37 46.794,16207.200,51

2.891,80 9.024,47 0,000,00 4.806,70 0,000,00 11.108,3711.916,27SECRETARIA DE SAÚDE 6.301,67 23.024,640,00

411,87 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00411,87PLANEJAMENTO CONTABIL E GESTAO DE RECURSOS 0,00 411,870,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 609.749,88 144.093,52 0,00135.069,05 1.653.574,53 1.313.501,111.619.667,36 851.936,57618.774,35 2.131.530,51 1.470.710,921.619.667,36

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

CONSOLIDADO

(6.784.042,72)

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

Até Dezembro / 2023

RECEITAS REALIZADAS (a)

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (I) 29.520.417,5539.854.138,54
      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.281.379,271.553.700,00
            IPTU 130.345,32101.000,00
            ISS 332.236,33771.700,00
            ITBI 197.752,37101.000,00
            IRRF 392.714,22100.000,00
            Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 228.331,03480.000,00
      Contribuições 3.855,5130.000,00
      Receita patrimonial 863.848,60305.000,00
            Aplicações Financeiras (II) 863.848,60305.000,00
            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00
      Transferências correntes 27.047.474,4137.865.438,54
            Cota-Parte do FPM 11.731.024,3014.300.000,00
            Cota-Parte do ICMS 4.943.900,944.800.000,00
            Cota-Parte do IPVA 642.936,47640.000,00
            Cota-Parte do ITR 30.948,748.000,00
            Transferências da LC 87/1996 0,000,00
            Transferências da LC 61/1989 51.254,8680.000,00
            Transferências do FUNDEB 2.768.915,083.200.000,00
            Outras transferências correntes 6.878.494,0214.837.438,54
      Demais receitas correntes 323.859,76100.000,00
            Outras Receitas Financeiras (III) 62.500,000,00
            Receitas Correntes Restantes 261.359,76100.000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 28.594.068,9539.549.138,54
RECEITAS DE CAPITAL (V) 2.200.000,004.109.385,24
      Operações de Crédito (VI) 2.200.000,003.600.000,00
      Amortização de Empréstimos (VII) 0,000,00
      Alienação de Bens 0,00100.000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,000,00
            Outras Alienações de Bens 0,00100.000,00
      Transferências de Capital 0,00409.385,24
            Convênios 0,000,00
            Outras Transferências de Capital 0,00409.385,24
      Outras Receitas de Capital 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Primárias 0,000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 0,00509.385,24
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 28.594.068,9540.058.523,78

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Dezembro / 2023

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII) 34.471.314,02 29.798.010,25 29.745.464,53 28.268.983,32 101.269,05 115.808,05 115.808,05
      Pessoal e encargos sociais 16.912.209,06 14.218.390,09 14.218.390,09 12.934.526,42 0,00 0,00 0,00
      Juros e Encargos da Dívida (XIV) 558.000,00 542.810,29 542.810,29 542.810,29 0,00 0,00 0,00
      Outras despesas correntes 17.001.104,96 15.036.809,87 14.984.264,15 14.791.646,61 101.269,05 115.808,05 115.808,05
            Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Demais Despesas Correntes 17.001.104,96 15.036.809,87 14.984.264,15 14.791.646,61 101.269,05 115.808,05 115.808,05
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 33.913.314,02 29.255.199,96 29.202.654,24 27.726.173,03 101.269,05 115.808,05 115.808,05
DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 19.117.717,53 7.993.063,89 6.515.539,72 6.486.611,72 33.800,00 1.503.859,31 1.503.859,31
      Investimentos 18.192.717,53 7.386.815,93 5.926.130,23 5.897.202,23 33.800,00 1.503.859,31 1.503.859,31
      Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Demais inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Amortização da Dívida (XX) 925.000,00 606.247,96 589.409,49 589.409,49 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII -
XVIII - XIX - XX)

18.192.717,53 7.386.815,93 5.926.130,23 5.897.202,23 33.800,00 1.503.859,31 1.503.859,31

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 267.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 52.373.712,09 36.642.015,89 35.128.784,47 33.623.375,26 135.069,05 1.619.667,36 1.619.667,36

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]
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CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE
0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

JUROS NOMINAIS
Até Dezembro / 2023

863.848,60Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXV)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXVI) 426.298,24

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Até Dezembro / 2023 (b)Em 31/12/2022 (a)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 4.878.095,233.316.010,51
DEDUÇÕES (XXIX) 1.053.985,117.468.460,64
     Disponibilidade de Caixa 1.053.985,117.468.460,64
          Disponibilidade de Caixa Bruta 3.611.638,508.230.980,79
          (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 2.124.183,56753.843,40
          (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 433.469,838.676,75
     Demais Haveres Financeiros 0,000,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) 3.824.110,12(4.152.450,13)

AJUSTE METODOLÓGICO Até Dezembro / 2023

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) (1.370.340,16)
RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00
OUTROS AJUSTES (XXXV) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 7.593.396,59
      Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00
    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 7.593.396,59
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

(6.346.492,36)RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE
0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR INCORRIDO

(7.976.560,25)RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

(6.606.220,09)RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVIII) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII)

(7.043.770,45)RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXIX) = XXXVIII - (XXV - XXVI)
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CONSOLIDADO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

28.300.000,00

31.720.417,55
6.070.656,59
7.593.396,59

30.600.000,00
23.256.712,09
53.856.712,09
37.791.074,14
36.261.004,25

0,00

43.963.523,78

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 37.791.074,14

36.261.004,25Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
29.520.417,55

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

  Receitas Previdenciárias Realizadas
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO )

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

0,00 (6.784.042,72)
(6.346.492,36)

0,00 %
0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 4.538.948,44

0,00
3.785.105,04

0,00
753.843,40 135.069,05

0,00

1.619.667,36
0,00

1.754.736,41

0,00
0,00

1.313.501,11
0,00

1.313.501,11

618.774,35
0,00

851.936,57
0,00

1.470.710,92

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

2.825.366,61
6.787.136,21

101,66
30,04

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 2.200.000,00 1.400.000,00

11.124.653,647.993.063,89Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

34.755.595,04Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO )
  Receitas Previdenciárias Realizadas

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

28.545.417,55Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 28.545.417,55

  Despesas Previdenciárias Pagas

  Despesas Previdenciárias Pagas

0,00

0,00

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 70%

25% / 18%
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CONSOLIDADO

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00
81.570,00 444.230,00

100.000,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 4.968.353,88 15% 22,82

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                                               CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                                 AVE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  F O N E  (0 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ  

 

 

DECRETO Nº 009 

Data: 29/01/2024 
 

SÚMULA: Regulamenta, no Município de ESPIGÃO ALTO 
DO IGUAÇU, a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, que 
estabelece normas gerais de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

 
 

AGENOR BERTONCELO, Prefeito do Município de ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

 
 

   D E C R E T A: 
 
 

                           TÍTULO I 

        DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Município de Espigão Alto do Iguaçu,  a 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de Licitações e Contratos 
Administrativos, e consolida normas sobre contratações públicas municipais. 

Art. 2º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta  e 
entidades da administração indireta do Poder Executivo Municipal de Espigão Alto do Iguaçu. 

Parágrafo único. Nas contratações realizadas com recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, deverá ser observada a lei ou a 
regulamentação específica da modalidade de transferência, quando assim determinado. 

 

Art. 3º Na contagem dos prazos considerar-se-ão os dias corridos, exceto quando 
explicitamente disposto em contrário. 
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CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 4º Além das definições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, para os fins de aplicação 
deste Decreto, considera-se: 

I - Administração Municipal: órgão ou entidade que integra a administração municipal 
direta ou indireta do Município de Espigão Alto do Iguaçu. 

II - Diário Oficial: Diário Oficial Eletrônico do Município de Espigão Alto do Iguaçu; 

III - processo de contratação: processo administrativo que objetiva satisfazer a 
necessidade da Administração Municipal por meio da contratação de terceiro, seja por  intermédio de 
processo licitatório ou por processo de contratação direta, compreendendo a fase  preparatória, a fase de 
seleção de fornecedor e a execução contratual; 

IV - processo licitatório: processo de seleção de fornecedor realizado por meio de 
procedimento de licitação, com base nos levantamentos e fundamentos legais verificados na fase 
preparatória; 

V - processo de contratação direta: processo administrativo em que, com base nos 
levantamentos e fundamentos legais verificados na fase preparatória, a contratação se realiza por meio 
de procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação; 

VI - demandante: agente público, órgão ou entidade responsável por identificar a 
necessidade de contratação de bens, serviços e obras, bem como solicitá-la; 

 
   VII - solicitação: documento  de  formalização de demandas, elaborado pelo 

demandante; 

VIII - reequilíbrio econômico-financeiro: ajuste econômico de ata de registro de preços, 
termo de contrato ou instrumento equivalente, destinado a compensar as oscilações financeiras 
extraordinárias, decorrentes de atos da Administração ou extracontratuais, nas hipóteses de eventos de 
caso fortuito ou força maior; 

 
IX -  sítio eletrônico oficial:  portal  oficial do Município de Espigão Alto do Iguaçu, na  

internet, disponível no endereço eletrônico: https://www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br; 
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               CAPÍTULO III 

GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES 
                     Seção I 

Disposições gerais 

Art. 5º O Secretário Municipal de Administração do Município de Espigão Alto do Iguaçu 
é responsável pela governança das contratações e deverá implementar processos, estruturas e 
mecanismos, incluindo os de gestão de riscos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos de 
contratação e as execuções contratuais, com o intuito, dentre outros, de: 

I - alcançar os objetivos estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 II - promover um ambiente íntegro e confiável para as contratações; 

III - assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias; e 

IV - promover a eficiência, a efetividade e a eficácia nas contratações. 

Parágrafo único. A avaliação, o direcionamento e o monitoramento dos processos de 
contratação devem ocorrer a partir de indicadores objetivamente definidos, destinados a medir a 
eficiência e a eficácia de todas as fases do processo de contratação, a atuação do contratado no 
cumprimento das obrigações e os resultados dos contratos e das atas  de registro de preços. 

 
 

Seção II 
Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo 

Art. 6º Para o controle das contratações públicas realizadas pela Administração 
Municipal serão adotados mecanismos de gestão de riscos, estruturados em 3 (três) linhas de defesa, 
nos termos do art. 169 da Lei nº 14.133, de 2021, da seguinte forma: 

I - integram a primeira linha de defesa os agentes públicos que atuam na fase 
preparatória dos processos de contratação, os agentes de contratação, os pregoeiros ou    membros de 
comissão de contratação e de equipes de apoio, os agentes públicos responsáveis  pela condução dos 
processos de contratação direta, pela gestão e pela fiscalização  dos contratos, pela gestão das atas 
de registro de preços, os secretários municipais, os diretores e as autoridades máximas das 
administrações indiretas; 
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II - integram a segunda linha de defesa as unidades de assessoramento jurídico e  a 
Procuradoria Jurídica; e 

                III - integra a terceira linha de defesa o Controle Interno do Município. 

Art. 7º A adoção de mecanismos de gestão de riscos, inclusive para o aperfeiçoamento 
dos controles preventivos e para a capacitação de agentes públicos, será de responsabilidade e 
competência: 

I - do Secretário Municipal de Administração, em relação aos atos praticados por agentes 
de contratação, por pregoeiros, por membros da comissão de contratação, da equipe de apoio ou 
agentes públicos que conduzirem processos de contratação direta, bem como os gestores de contrato, 
atas de registro de preços; e 

II - dos Secretários Municipais e das autoridades máximas das entidades da 
administração indireta, em relação aos atos praticados por agentes públicos que atuarem na etapa 
preparatória das contratações, que conduzirem processos de contratação direta e aos atos  praticados 
pelos fiscais dos respectivos contratos. 

Parágrafo único. As autoridades competentes serão responsabilizadas pela ausência de 
providências relacionadas ao controle preventivo de riscos e à capacitação de agentes públicos que 
atuem no processo de contratação. 

Art. 8º Os mecanismos de gestão de riscos e controle preventivo serão desenvolvidos 
contemplando: 

I - a adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento de riscos, com 
definição do apetite ao risco, identificação, avaliação, controle, tratamento e mitigação dos riscos 
relacionados à legalidade, integridade e obtenção dos resultados pretendidos nos processos de 
contratação; 

II - a elaboração de matrizes de alocação de riscos, com indicação de medidas 
preventivas de riscos e de saneamento de irregularidades verificadas no processo de contratação; e 

III - o aperfeiçoamento dos sistemas de controle interno, observado o princípio da 
segregação de funções. 

§ 1º A adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento de riscos deverá 
considerar a relação econômica entre o risco e o custo do seu tratamento. 
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§ 2º Os agentes integrantes de qualquer linha de defesa deverão adotar  medidas para 
o saneamento de quaisquer impropriedades que constatarem e para a apuração de 
responsabilidade e prevenção de nova ocorrência. 

 
 

Seção III 
Atuação da Advocacia Pública 

Art. 9º Além do controle prévio de legalidade previsto no art. 53 da Lei nº 14.133, de 2021, 
incumbe ao advogado público o assessoramento jurídico, por meio de apoio e auxílio  às autoridades 
responsáveis pela tomada de decisões, e aos agentes do processo de contratação. 

§ 1º Para fins deste artigo, considera-se: 

I - apoio: qualquer orientação jurídica que embase a tomada de decisão ou a prática de 
ato administrativo; e 

II - auxílio: a solução formal de dúvidas jurídicas e o subsídio com informações         que 
previnam riscos. 

§ 2º Ato editado pela Procuradoria Jurídica do Município definirá as formas e os prazos 
para apoio e auxílio, considerando a natureza da dúvida, o impacto da resposta no processo de 
contratação e a política pública relacionada, quando for o caso. 

§ 3º Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e resposta 
simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos de comunicação de uso 
disseminado. 

 

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no art. 9º deste Decreto, a análise jurídica do  processo 
de seleção de fornecedor será dispensada nos seguintes casos: 

I - utilização de minutas padronizadas, previamente analisadas, de editais,  
instrumentos de contrato, atas de registro de preços, convênio ou outros ajustes; 

II - assuntos tratados em pareceres jurídicos referenciais ou súmulas já editadas; 

III - contratações com valor de até 5% (cinco por cento) do valor previsto no  inciso I 
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

IV - reajustamento contratual. 
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§ 1º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, eventuais alterações 

substanciais nas minutas padronizadas deverão ser novamente analisadas pela Procuradoria Jurídica. 
 

§ 2º A análise jurídica é obrigatória em todos os processos de contratação direta, 
ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo. 

§ 3º Ato do Procurador Jurídico poderá estabelecer outras hipóteses de dispensa da 
análise jurídica da contratação. 

§ 4º A Procuradoria Jurídica deverá monitorar os processos de gestão de riscos e 
controles internos, propondo melhorias sempre que necessárias. 

 
 

Seção IV 
Atuação do Controle Interno 

Art. 11. Compete ao Controle Interno do Município, dentre outras, as seguintes 
atribuições relacionadas ao processo de contratação: 

I - atuar como órgão central de Controle Interno da Administração Municipal, na terceira 
linha de defesa, prevista no art. 169 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - apoiar as demais linhas de defesas no exercício de suas competências de gestão 
de riscos e de controle preventivo; 

III - promover inspeções e avaliações das práticas contínuas e permanentes de gestão 
de risco e de controle preventivo nas contratações públicas; 

IV - apoiar o agente de contratação e a equipe de apoio, a comissão de contratação, 
os fiscais e os gestores de contratos para o desempenho das funções essenciais à execução do 
disposto neste decreto; 

V - auxiliar na instituição de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos; e 

VI - auxiliar o fiscal do contrato, dirimindo dúvidas e o subsidiando com informações 
relevantes, a fim de prevenir riscos na execução contratual. 
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§ 1º Ato editado pelo Controlador do Município definirá as formas e os prazos para o 
atendimento de consultas, considerando a natureza da dúvida, o impacto da resposta no  processo de 
contratação e a política pública relacionada, quando for o caso. 

§ 2º Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e resposta 
simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos de comunicação de uso 
disseminado, conforme regulamentação do inciso V do caput deste artigo. 

Art. 12. O Controle Interno será responsável por analisar eventuais denúncias sobre 
irregularidades no cumprimento deste Decreto ou decorrentes de ilícitos cometidos contra a gestão 
municipal. 

§ 1º O Controlador Interno fará a análise da denúncia e, caso consistente, fará o 
encaminhamento pertinente, nos termos da lei ou para apuração de responsabilidade, reportando ao 
Chefe do Poder Executivo. 

§ 2º A denúncia poderá ser proposta por qualquer pessoa e deverá ser encaminhada 
através do canal da Ouvidoria, disponível no sítio eletrônico do Município. 

 
Seção V 

Plano de contratações anual 

Art. 13. O Plano de Contratações Anual é o documento que consolida as  demandas que 
a Administração Municipal pretende contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração, tendo os 
seguintes objetivos: 

I - racionalizar as contratações da Administração Municipal; 

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico do Município de Espigão Alto 
do Iguaçu; 

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; e 

IV - apresentar ao setor privado as pretensões contratuais da Administração Municipal 
para o próximo exercício, para estimular a maior participação de fornecedores nos processos de 
contratação. 

Art. 14. O Plano de Contratações Anual será elaborado em duas fases, a  primeira para 
fins orçamentários, e a segunda para organização do calendário de licitações e divulgação no sítio 
eletrônico oficial. 
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§ 1º A primeira fase será desenvolvida juntamente com a elaboração da proposta 
orçamentária disponibilizada pela Secretaria de Finanças. 

§ 2º Quando do encaminhamento da proposta orçamentária para a Secretaria Municipal 
de Finanças, cada órgão deverá indicar, em formulário próprio a ser disponibilizado, os objetos que 
pretende contratar no exercício seguinte, informando: 

I - o item a ser contratado; 

II - a unidade de fornecimento do item; 

III - a quantidade a ser adquirida ou contratada; 

IV – a estimativa preliminar do valor; 
 
V - a classificação da prioridade de contratação entre baixa, média e alta, 

considerando a necessidade a ser suprida; 

§ 3º Os demandantes utilizarão, preferencialmente, os dados do Catálogo Eletrônico de 
Padronização do Município ou do Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal. 

§ 4º Desde que justificado, as demandas cuja natureza não permitirem quantificação com 
exatidão, poderão ser descritas de forma estimativa, quando da elaboração  do Plano de Contratações 
Anual. 

Art. 15. O Plano de Contratações Anual apresentará linguagem e formato que facilitem 
sua compreensão pelo mercado fornecedor e será divulgado no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo da 
divulgação por outros meios. 

§ 1º O Plano de Contratações Anual, após sua conclusão, será divulgado na forma 
da Lei. 

§ 2º Durante o ano de sua execução, o Plano de Contratações Anual somente poderá 
ser alterado no caso de contratações emergenciais, recebimento de emendas parlamentares, 
transferências voluntárias, operações de crédito, Superávit financeiro e excesso de arrecadação. 

§ 3º Alterações do Plano de Contratações Anual por motivos distintos do previsto  no § 2º 
deverão ser justificados pela demandante e dependerão de autorização conjunta do Secretário 
Municipal de Administração. 

 
Art. 16. Para fins da estimativa preliminar de valor, poderá ser adotada metodologia 

simplificada, com a consulta de um único preço ou do último preço praticado pela Administração 
Municipal, atualizado. 
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Art. 17. Para a elaboração do Plano de Contratações Anual serão adotados os seguintes 
prazos: 

I - os demandantes encaminharão todas as contratações pretendidas até o dia 30  de 
junho à Secretaria Municipal de Administração para divulgação e publicidade. 

II - os demandantes poderão solicitar alterações na primeira versão do Plano de 
Contratações Anual até o dia 31 de agosto; 

III - a Secretaria Municipal de Administração publicará o Plano de Contratações  Anual 
até o dia 31 de dezembro. 

 
Seção VI 

Centralização das contratações e execução do processo administrativo 

Art. 18. As contratações da Administração Municipal serão remetidas a Secretaria de 
Administração, que realizará os procedimentos necessários à execução dos processos de contratação. 

§ 1º As fases preparatórias dos processos de contratação de objetos de uso geral  de 
toda a Administração Municipal serão executadas por cada unidade demandante, podendo haver 
delegação desta competência em situações específicas. 

§ 2º As fases preparatórias dos processos de contratação de objetos de uso específico 
serão executadas no âmbito dos órgãos e entidades demandantes. 

Art. 19. Para o início do processo de contratação será necessária solicitação que  indique, 
no mínimo, o problema a ser resolvido, a solução já utilizada anteriormente pela Administração 
Municipal, se for o caso, e o prazo para início e conclusão da execução do serviço ou fornecimento. 

Parágrafo único. A partir da solicitação, o processo de contratação será executado 
observando as seguintes fases: 

I - fase preparatória: objetiva caracterizar o problema a ser resolvido, identificar no 
mercado a melhor solução disponível e viável técnica e economicamente, definir o procedimento e as 
condições de contratação, gerenciar riscos e produzir as minutas dos documentos necessários ao 
processo de contratação; 

II - fase de seleção de fornecedor: corresponde à etapa de avaliação da proposta  e das 
condições de habilitação dos proponentes, a fim de selecionar o fornecedor a ser contratado; e 

 

III - fase de gestão e fiscalização do contrato: corresponde à execução sistemática  de 
procedimentos que visem o adimplemento contratual, por meio de ferramentas disponibilizadas pelo 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, inclusive mediante uso de recursos de tecnologia da informação. 
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TÍTULO II 
FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

CAPÍTULO I 
ATUAÇÃO DE AGENTES DA FASE PREPARATÓRIA 

Art. 20. Serão considerados agentes da fase preparatória do processo de contratação 
todos aqueles que desempenharem atividades relacionadas à elaboração dos documentos que a 
integrarão. 

§ 1º O estudo técnico preliminar, o anteprojeto, o projeto básico ou o termo de referência 
e os seus respectivos anexos serão elaborados pela unidade demandante. 

§ 2º Será admitida a contratação de terceiros para auxiliar na fase preparatória. 
 
 

CAPÍTULO II 
DOCUMENTOS E ATIVIDADES DA FASE PREPARATÓRIA 

Art. 21. A fase preparatória inclui as seguintes atividades: 

I - elaboração do estudo técnico preliminar, com base na solicitação; 

II - elaboração do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência, incluindo a 
pesquisa de preços que definirá o valor máximo da contratação, com base na solução indicada no 
estudo técnico preliminar; 

 
III - elaboração da matriz de alocação de riscos, se for o caso;  

IV - autorização para abertura do processo de contratação; 

V - elaboração da minuta do edital, se for o caso; 

VI - elaboração da minuta de ata de registro de preços, se for o caso; 

 VII - elaboração da minuta de contrato, se for o caso; 

 VIII- análise jurídica do processo de contratação, ressalvado o disposto no art. 10 deste 
Decreto; 

       IX - autorização para publicação do edital, se for o caso; 
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X - inserção de dados do processo de contratação no sítio eletrônico oficial; e  

XI - publicação do edital ou do ato que autoriza a contratação direta. 

§ 1º Na elaboração dos instrumentos destinados aos fornecedores, não serão realizadas 
repetições de informações, sendo consideradas parte do edital todas as informações  presentes em todos 
os seus anexos e vice-versa. 

§ 2º O anteprojeto, o projeto básico ou o termo de referência elaborados na  fase interna 
serão públicos para acesso de qualquer interessado, mas não farão parte dos anexos do edital, devendo 
suas informações serem distribuídas entre o edital, as especificações, o  contrato e a ata de registro de 
preços, quando houver. 

Art. 22. O estudo técnico preliminar deverá refletir o resultado dos levantamentos, das 
pesquisas e das conclusões sobre o problema a ser resolvido e a melhor forma de solucioná-lo, e sua 
elaboração considerará: 

I - a natureza do problema a ser resolvido, observando a finalidade e os resultados 
pretendidos com a contratação; 

II - as soluções existentes para o problema, observando o modelo já utilizado pela 
Administração Municipal e por outras administrações, se for o caso, e os seus impactos econômicos; e 

III - a definição da melhor solução para o problema e sua viabilidade. 
 

§ 1º Nas contratações emergenciais e nas contratações nas hipóteses previstas nos 
incisos I ou II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o caso, não será exigida a 
elaboração de estudo técnico preliminar e matriz de alocação de riscos. 

§ 2º A observância das soluções já utilizadas anteriormente pela Administração  Municipal 
e por outras administrações não impedirá a adoção de solução inovadora, caso seja a que melhor 
resolva o problema detalhado nos Estudos Técnicos Preliminares. 

Art. 23. O início da fase preparatória dos processos de contratação será autorizado pela 
Secretário(a) demandante. 

Art. 24. Todos os processos de contratação serão publicados, no mínimo, no Diário 
Oficial,em jornal de grande circulação, no sítio eletrônico oficial e Portal Nacional de Contratações 
Públicas, ressalvado as disposições contidas no art. 176 da Lei 14.133/2021. 
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CAPÍTULO III 
PESQUISA DE PREÇOS E DEFINIÇÃO DE VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 
Conceito de valor máximo da contratação 

Art. 25. O valor máximo da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as  quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto e, sempre que possível, a realidade do mercado  local e/ou regional. 

 
Seção II 

Bens e serviços em geral 
 

Art. 26. As pesquisas de preços dos processos licitatórios serão realizadas 
mediante aplicação das seguintes referências e parâmetros, combinados ou não: 

I - obrigatoriamente, quando existente, o preço praticado em contratações da própria 
Administração Municipal, considerados eventuais reajustes, repactuações e reequilíbrios concedidos, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada 
a correção do valor pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que 
venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame, ou desde o último reajuste, repactuação 
ou reequilíbrio, até a data da pesquisa de preços; 

II - obrigatoriamente, quando existente, o preço constante do Banco de Preços em 
Saúde (BPS), como referência de preços de medicamentos e produtos para saúde, observadas as 
quantidades adquiridas e a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde 
a data da compra até a data da pesquisa de preços; 

III - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção 
do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame até 
a data da pesquisa de preços; 

IV - os preços praticados em contratações similares realizadas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
incluso o sistema de registro de preços, e observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que 
venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame  até a data da pesquisa de preços; 
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V - os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo de qualquer ente federativo e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, e que não tenham 
sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

VI - os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, mediante pedido formal 
de cotação ou por meio telefônico, com prazo máximo de 06 (seis) meses entre a cotação e a data de 
divulgação do edital; ou 

 
VII - preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo 
IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa 
de preços. 

§ 1º A pesquisa de preços deverá contemplar ao menos uma referência relativa aos 
incisos I, II ou III do caput deste artigo, sendo que eventual impossibilidade de obtenção  de quaisquer 
parâmetro deverá ser registrada no processo. 

§ 2º Quando for coletado orçamento com fornecedor que tenha preço vigente junto ao 
Município, deverá ser adotado o de menor valor, sendo dispensada a necessidade de justificativa da 
não utilização do preço vigente quando superior ao do orçamento. 

§ 3º Para a utilização do Banco de Preços em Saúde: 

I - deverão ser priorizados os preços de compras praticadas no Estado do Paraná; 

II - não havendo histórico de pesquisa do item no período selecionado, a pesquisa  poderá 
ser ampliada para os demais Estados; 

III - serão utilizados os preços obtidos de compras realizadas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços; 

IV - se for obtida mais de uma referência no BPS, oriunda de cidades e  contratações 
distintas, tais valores poderão ser utilizados como referências de preços, fazendo- se constar a data da 
contratação ou licitação, o fornecedor e a cidade correspondente. 

§ 4º Quando forem utilizadas referências de preços de sítios eletrônicos da internet, 
essas referências deverão conter, além do previsto no inciso V do caput deste artigo, o CNPJ, sempre 
que possível sua obtenção e o endereço eletrônico consultado, sendo vedada a utilização de preços 
promocionais, com descontos condicionais ou com acréscimos em virtude de parcelamento. 

§ 5º Na pesquisa direta com fornecedores: 
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I - será considerada justificada a escolha de fornecedor que estiver localizado no  Estado 
do Paraná, devendo ser justificada apenas a utilização de referências de preços de fornecedores de 
outros estados; 

II - quando utilizada cotação formal, deverá conter CNPJ, endereço, telefone, data e 
nome do responsável pela emissão; 

§ 6º As referências de preços deverão ser analisados de forma crítica, a fim de se verificar 
a compatibilidade efetiva entre os itens cotados e o descritivo de cada item a ser contratado. 

 

Art. 27. A metodologia para formação do preço máximo na contratação de bens e 
serviços em geral, por meio de processos licitatórios, deverá observar as seguintes regras: 

I - existência de, no mínimo, 3 (três) referências de preço; 

II - se alguma(s) das referências não guardar(em) relação de compatibilidade com as 
demais, destoando consideravelmente das outras, seu(s) preço(s) deverá(ão) ser desconsiderado(s) 
e/ou substituída(s), considerando o disposto no inciso I deste artigo; 

III - formação da média aritmética entre as referências coletadas. 
 

Art. 28. Nas contratações diretas por dispensa de licitação será adotado os termos do 
art. 26 deste Decreto. 

 

Art. 29. Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, a comprovação do preço 
se dará por meio da apresentação de, ao menos, 3 (três) notas fiscais emitidas ou contratos celebrados 
pelo fornecedor junto a terceiros, assim como documentos hábeis emitidos em substituição ao contrato, 
no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal. 

§ 1º Nas contratações por inexigibilidade, para participação em cursos ou capacitações, 
poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais informativos do organizador do curso, 
disponíveis publicamente, como folder, página na internet ou outros meios, sem prejuízo da tentativa 
de negociação do valor, quando houver participação de mais de um servidor municipal. 

§ 2º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá ser apresentada 
proposta comercial nos termos do art. 28, § 1º, deste Decreto. 
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Seção III 
Obras e serviços de engenharia 

Art. 30. No processo de contratação de obras e serviços de engenharia, o valor máximo 
da contratação será definido por insumo ou serviço da planilha de composição de custos, sendo 
acrescido o percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e Encargos Sociais cabível pelo custo 
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de  Custos e Índices de Construção 
Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia. 

§1º. Os valores dos insumos e serviços que não estiverem disponíveis nas tabelas Sinapi 
ou Sicro poderão ser obtidos pelos seguintes parâmetros, nesta ordem: 

I - dados de outras tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo 
federal, estadual, distrital ou municipal; 

II - dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou em sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - preços de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

IV - preços obtidos em pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no  
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo IPCA 
ou por outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de 
preços; e 

V - preços obtidos em pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo 
necessária justificativa caso não se alcancem 3 (três) cotações. 

§2º. Em decorrência de Convênio firmado ou de obrigação definida pelo órgão 
repassador dos recursos, poderão ser utilizadas outras tabelas oficiais. 

 
Art. 31. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, sob 

os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor máximo da contratação será calculado 
nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, 
sempre que necessário e o anteprojeto permitir, a  estimativa de preço será baseada em orçamento 
sintético, nos termos do art. 30 deste Decreto, devendo a utilização de metodologia expedita ou 
paramétrica e de avaliação aproximada, baseada em outras contratações similares, ser reservada às 
frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 
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Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, será exigido dos licitantes  ou 
contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo  nível de 
detalhamento do orçamento sintético referido no dispositivo. 

 

Seção IV 
Processos de aditivos contratuais 

Art. 32. As alterações contratuais ensejarão análise da adequação econômica, devendo 
ser comprovada a compatibilidade dos valores unitários e global com os preços praticados pelo 
mercado. 

Art. 33. Nos contratos de fornecimento e serviços, deverão ser apresentadas, ao menos, 
3 (três) referências de preços, conforme estabelecido no art. 26 deste Decreto. 

§ 1º Nos casos em que for relevante a consideração da marca do produto para a 
demonstração da vantajosidade, a pesquisa de preços deverá, preferencialmente, considerar a marca 
a ser contratada. 

 

§ 2º Caberá ao gestor do contrato avaliar, criticamente, se o valor do termo aditivo é 
coerente com a média aritmética das referências, bem como negociar  melhores condições, quando 
entender necessário. 

 

Art. 34. No caso de obras e serviços, os preços unitários, eventualmente não 
contemplados no contrato, serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores 
da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da  Lei nº 14.133, de 
2021. 

§ 1º Nos casos das alterações do caput deste artigo, a diferença percentual entre  o valor 
global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado, em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

§ 2º No caso de contrato decorrente de licitação com julgamento por maior desconto, o 
desconto ofertado em relação ao preço global fixado no edital de licitação deverá  ser estendido aos 
termos aditivos. 

Art. 35. Não estão enquadradas na seção deste Decreto as alterações de preço 
decorrentes de reajuste e repactuação, que serão realizadas por simples apostilamento, nos termos do 
inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Seção V 
Disposições gerais da pesquisa de preços 

Art. 36. As justificativas apresentadas deverão ser claras e objetivas, juntando- se ao 
processo, sempre que possível, os respectivos documentos comprobatórios, sendo vedadas 
justificativas genéricas e incapazes de demonstrar a necessidade de se excepcionar as condições 
estabelecidas. 

Art. 37. Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo de 
contratação, no que tange à formação de preços de bens e serviços em geral, serão decididos pelo 
responsável da unidade demandante. 

Art. 38. Os valores de bens imóveis, serão instituídos mediante avaliação  realizada pela 
Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis, responsável por apresentar laudo de avaliação dos 
imóveis utilizados no Município, bem como  os preços formados para Obras ou Serviços de engenharia 
por profissionais tecnicamente habilitados. 

 
CAPÍTULO IV 

 
ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO NAS CATEGORIAS COMUM E  LUXO 

Art. 39. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Administração 
Municipal deverão ser de qualidade não superior à necessária para cumprir a finalidade à qual se 
destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§ 1º Será considerado de luxo o artigo cujo valor de mercado seja, significativamente, 
superior ao valor de outro com características suficientes para cumprir a mesma finalidade. 

§ 2º Excepcionalmente, será admitida a aquisição de itens de consumo com 
características especiais, mesmo que com valor superior a produtos similares, nos casos em que tais 
características sejam necessárias para o atendimento do interesse público primário e desde que 
justificadas na fase preparatória do processo de contratação. 

 
 

CAPÍTULO V 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE DE FORNECEDORES NAS CONTRATAÇÕES DE GRANDE VULTO 

Art. 40. Para os fins deste Decreto, o programa de integridade consiste no conjunto de 
mecanismos e procedimentos de integridade, controle e auditoria, com o objetivo de prevenir, detectar 
e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Municipal. 
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Parágrafo único. Estão incluídos no conjunto de mecanismos e procedimentos de 
integridade o incentivo à denúncia de irregularidade, a instituição e a aplicação do código de ética e de 
conduta e a aplicação e disseminação das boas práticas corporativas. 

Art. 41. Nas contratações de obra, serviço e fornecimento superiores a 200 (duzentas) 
vezes o valor previsto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, de acordo com previsão 
obrigatória do edital, o contratado deverá comprovar a existência de programa de integridade em até 6 
(seis) meses, contados da assinatura do contrato. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo caracterizará 
inexecução parcial do contrato e implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 
emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade. 

 
Art. 42. A comprovação da existência do programa de integridade será realizada  

mediante declaração formal do contratado e compromisso de sua manutenção até o término do  contrato. 
 

§ 1º Serão considerados programas de integridade implantados os que preencherem, no 
mínimo, os seguintes critérios: 

I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade 
aplicáveis a todos os empregados, administradores e dirigentes; 

II - capacitação, no mínimo anual, para pelo menos 20% (vinte por cento) dos 
empregados da empresa, sobre temas relacionados ao programa de integridade; 

III - mecanismos voltados para a prevenção de fraudes e atos ilícitos nos 
processos de contratação ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por 
terceiros; 

 
                           IV - sanções, prazos e procedimentos para apuração de irregularidades; e 
 
  V - canais de denúncia de irregularidades, acessíveis e divulgados a empregados, 
fornecedores e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé. 

§ 2º A Administração Municipal poderá realizar diligência para confirmar a veracidade da 
declaração de existência de programa de integridade implantado. 
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CAPÍTULO VI  
COTAS E PREFERÊNCIAS 

                                                               Seção I 
Exigência de percentual de mão de obra constituído por mulheres  

vítimas de violência doméstica 
 

Art. 43. Nas contratações de obras e serviços de engenharia com valor superior a 200 
(duzentas) vezes o valor previsto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nas 
contratações de serviço terceirizado, com cessão de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
com valor superior a 100 (cem) vezes o valor previsto no inciso I  do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021, o edital poderá exigir que até 2% (dois por cento) da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por  mulheres vítimas de violência doméstica. 

§ 1º Para os fins deste Decreto, serão consideradas mulheres vítimas de violência 
doméstica aquelas que assim se declararem. 

§ 2º Para os fins de enquadramento na categoria de mulher vítima de violência 
doméstica, será considerado o gênero declarado da vítima. 

§ 3º A identidade das colaboradoras será mantida em sigilo pelo contratado e pela 
Administração, vedado qualquer tipo de discriminação laboral. 

§ 4º Para análise do cabimento da exigência da cota, será considerado como valor       da 
contratação, no caso de serviços contínuos, o valor global correspondente a 1 (um) ano de execução. 

 

Art. 44. Na definição da quantidade mínima de profissionais, necessária para atender à 
exigência de cota, serão desprezadas as casas decimais. 

Art. 45. A cota para mulheres vítimas de violência doméstica poderá deixar de ser 
exigida, mediante justificativa na fase preparatória do processo de contratação. 

 

Seção II 
Fixação de margem de preferência para aquisição de bens constituídos de material reciclado, 

reciclável ou biodegradável 

Art. 46. Nas licitações, poderá ser estabelecida margem de preferência de até 10% (dez 
por cento) para aquisição de bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, reciclável 
ou biodegradável. 
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§ 1º O edital deverá estabelecer, conforme cada caso, os requisitos para aplicação  da 
margem de preferência referida neste artigo. 

§ 2º Para aplicação da margem de preferência, o licitante deverá declarar, sob as  penas 
da lei, o atendimento aos requisitos estabelecidos pelo edital. 

 
CAPÍTULO VII 

CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Art. 47. Entende-se por custo do ciclo de vida do objeto o preço de aquisição do  produto, 
somado ao dispêndio total para a Administração Municipal ao longo da vida do produto, inclusive com 
a sua disposição final. 

Art. 48. A contratação mais vantajosa para a Administração Municipal, quando possível, 
deverá se dar pelo menor dispêndio, considerando o ciclo de vida do produto a partir de fatores 
economicamente relevantes, vinculados ao objeto que puder ser objetivamente mensurável, identificado 
e justificado na fase preparatória da contratação, podendo ser considerados, dentre outros, os custos 
relativos a: 

I - manutenção; 

II - utilização; 

III - reposição; 

IV - depreciação; 

V - impacto ambiental; e 

VI - descarte ou logística reversa. 

§ 1º Poderão ser utilizados no levantamento dos custos relacionados ao ciclo de vida do 
objeto, dentre outros: 

I - histórico de contratos anteriores, conforme ocorrências anotadas e relatórios 
formalmente produzidos; 

II - séries estatísticas disponibilizadas por instituição pública ou privada, com 
competência técnica compatível; 

III - publicações especializadas; e 

IV - trabalhos técnicos e acadêmicos. 
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§ 2º Nos processos de contratação, que considerarem o custo do ciclo de vida do objeto 
após a sua entrega, deverá ser utilizado, preferencialmente, o regime de contratação de fornecimento 
e prestação de serviços associado, de forma a garantir que os valores ofertados na proposta para o 
custo do ciclo de vida sejam executados pelo contratado. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
CONTRATAÇÕES DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art. 49. A gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado na 
Administração Municipal deverá considerar aspectos como: 

I - adaptabilidade; 

II - reputação; 

III - suporte; 

IV - confiabilidade; 

V - praticidade; 

VI - popularização; 

VII - treinamento; e 

VIII - relação custo-benefício. 

Art. 50. A contratação de licenças deverá ser alinhada às reais necessidades da 
Administração Municipal, com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. Nos casos de desenvolvimento de softwares para utilização pela 
Administração Municipal, a especificação do edital deverá prever a obrigação de cessão, pelo 
contratado, dos direitos autorais e de todas as condições necessárias para manutenção do software 
pela Administração Municipal ou por terceiros. 
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TÍTULO III 

FASE DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

CAPÍTULO I 
ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 
 

Agente de contratação, pregoeiro e comissão de contratação 

Art. 51. O agente de contratação, o pregoeiro e os membros da comissão de contratação 
serão agentes públicos do Município de Espigão Alto do Iguaçu, designados pelo Chefe do Executivo 
Municipal. 

Art. 52. A atuação do pregoeiro, em licitações na modalidade pregão, e do agente  de 
contratação e da comissão de contratação, em licitações nas demais modalidades, inclui, dentre outras, 
as seguintes atribuições: 

I - receber, analisar e responder os pedidos de esclarecimentos; 

II - receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua 
resposta à ratificação do Secretário Municipal de Administração; 

III - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

 IV - credenciar os interessados; 

V - receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à regularidade das 
condições de habilitação; 

VI - verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos 
requisitos estabelecidos no edital; 

VII - coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances;  

VIII - conduzir a etapa competitiva; 

IX - classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva; 

 X - negociar para obtenção de maior vantagem; 

XI - verificar e julgar as condições de habilitação; 
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 XII - sanear erros ou falhas; 

XIII - indicar o vencedor do certame; 

XIV - receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua 
admissibilidade; 

 
XV - reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de 

reconsideração, ou encaminhar para apreciação e decisão do Secretário Municipal de Administração; 

XVI - elaborar a ata da sessão da licitação; 

XVII - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para adjudicação e  
homologação; e 

XVIII - propor a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso. 

Art. 53. O agente de contratação, o pregoeiro e a comissão de contratação contarão com 
o apoio e o auxílio dos agentes da fase preparatória, da advocacia pública e do Controle Interno para o 
desempenho das suas atribuições. 

Art. 54. O agente de contratação e o pregoeiro serão auxiliados, no que couber, por uma 
equipe de apoio, designada pelo Chefe do Executivo, para subsidiar o desempenho de suas atribuições. 

Art. 55. A comissão de contratação atuará em licitações que envolvam bens ou serviços 
especiais e será formada por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos designados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico. 

§ 1º A comissão de contratação será presidida por um agente público do  Município de 
Espigão Alto do Iguaçu. 

§ 2º Os membros da comissão de contratação responderão, solidariamente, por todos 
os atos praticados pela comissão, exceto aquele que expressar posição individual  divergente, 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 

Art. 56. Será de atribuição do agente de contratação a condução de processos de 
contratação direta. 

 
Seção II 

Secretário Municipal de Administração 

Art. 57. Compete ao Secretário Municipal de Administração: 
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I - analisar e julgar os recursos e pedidos de reconsideração recebidos pelo agente  de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação; 

II - assinar os editais de licitação e autorizar a sua publicação e o início da fase  de 
seleção de fornecedor; 

III - ratificar as respostas do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de 
contratação às impugnações ao edital. 

 
Seção III  

Chefe do Executivo 

Art. 58. Compete ao Prefeito 

I - autorizar a abertura do processo de contratação; 

II - adjudicar o objeto e homologar o processo licitatório, em ato único;  

III  - assinar os contratos e as atas de registro de preços; 

  IV - julgar recursos administrativos contra decisão de advertência, multa  e  impedimento 
de licitar e contratar; 

V - designar fiscais e gestores de contratos e de atas de registro de preços;  

VI - aplicar declaração de inidoneidade; 

VII - julgar pedido de reconsideração contra declaração de inidoneidade; e 

 VIII - revogar ou anular a licitação. 

§ 1º Serão assinados pelo Prefeito os contratos e instrumentos substitutivos, oriundos 
das atas de registro de preços. 

§ 2º A designação de fiscais e gestores, prevista no inciso VII do caput deste artigo, para 
os objetos de uso específico de outro órgão ou entidade demandante, será realizada por sua autoridade 
máxima. 
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                                                               CAPÍTULO II 
CONTRATAÇÕES REALIZADAS POR MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO 

 Seção I  

Licitações eletrônicas 

Art. 59. As licitações realizadas pela Administração Municipal deverão ser processadas, 
preferencialmente, na forma eletrônica. 

Art. 60. Para realizar licitações eletrônicas, a Administração Municipal utilizará, a 
ferramenta informatizada integrante do sistema de licitações do Banco do Brasil, denominado licitacoes-
e  ou outro sistema público ou particular com a mesma eficiência. 

Parágrafo Único - O ato praticado em decorrência de regras próprias do sistema 
eletrônico adotado, que não possam ser configuradas de forma distinta, será considerado válido e não 
implicará em responsabilização dos agentes públicos, ainda que incompatível com as normas  deste 
Decreto. 

 
        Seção II  

     Dispensas eletrônicas 

Art. 61. A Administração Municipal poderá realizar dispensa eletrônica, utilizando, 
preferencialmente, a ferramenta informatizada integrante do sistema de licitações do Banco do Brasil 
ou outro sistema público ou particular com a mesma eficiência. 

 
Seção III 

Licitações presenciais, com uso de videoconferência 

Art. 62. Nas licitações presenciais, também será disponibilizado o acesso pelo sistema 
de videoconferência, cabendo ao Município de Espigão Alto do Iguaçu garantir as condições adequadas 
para a transmissão e a participação dos interessados. 

 
Parágrafo único. A participação em sessão pública de licitação transmitida por 

videoconferência implica na cessão dos direitos de imagem, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018. 

Art. 63. É de responsabilidade dos licitantes, que desejarem participar de licitação por 
meio do sistema de videoconferência, providenciar os equipamentos e a conexão de internet adequados 
e suficientes para acompanhamento das licitações neste formato. 
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Parágrafo único. O terceiro interessado em acompanhar a licitação por meio do sistema 
de videoconferência deverá atender aos mesmos requisitos de conectividade, sendo sua participação 
admitida como mero espectador. 

Art. 64. Os interessados deverão, obrigatoriamente, apresentar seus envelopes 
contendo os documentos de credenciamento, propostas de preço e documentos de habilitação, até o 
horário limite estabelecido no edital para recebimento. 

Parágrafo único. Os envelopes poderão ser entregues: 

I - diretamente, mediante protocolo, na Secretaria de Administração, com indicação de que 
contém documentação e proposta para participação de licitação, bem como o número da licitação, da 
data e horário da sessão; ou 

II - por envio postal ou outro meio similar, endereçado a Secretaria de Administração, 
com indicação de que se trata de documentação e proposta para participação de licitação, bem como o 
número da licitação, da data e horário da sessão. 

Art. 65. O não comparecimento do licitante, presencialmente ou por videoconferência, 
no dia e horário previstos no edital para abertura da sessão não inviabiliza sua participação na licitação, 
independentemente da modalidade ou modo de disputa, desde que tenha entregado os envelopes 
regularmente. 

Parágrafo único. O licitante que não comparecer à sessão participará na condição de não 
credenciado e perderá o direito de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

Art. 66. Para o uso do sistema de videoconferência, serão observadas as seguintes regras: 
 

I - a abertura da sala virtual ocorrerá 15 (quinze) minutos antes da hora estipulada no 
edital para início da sessão, para que cada interessado acesse a sala de videoconferência; 

 II - os interessados em realizar o credenciamento deverão observar o prazo de 
ingresso na plataforma, especificamente indicado no edital para esta finalidade; 
 III - as sessões públicas serão gravadas e disponibilizadas posteriormente a qualquer 
interessado, mediante acesso ao sítio eletrônico onde estiverem armazenadas; 

 IV - o edital indicará o canal por meio do qual deverão ser reportados eventuais 
problemas de acesso à sala de videoconferência; 

 V - caso o licitante, que estiver participando por videoconferência, seja convocado a 
manifestar-se e apresentar problemas de conexão, será concedido o prazo de 5 (cinco) minutos para 
que ele retorne à sala virtual e atenda a convocação, registrando-se em ata o ocorrido; 

 VI - problemas de conexão não inviabilizam a aceitação de propostas; 
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 VII - em caso de problema de conexão durante a fase de lances, se o licitante não 
conseguir retornar à sala virtual, será considerado o seu último lance ofertado; 

 VIII- caso o problema de conexão se dê com o agente de contratação, pregoeiro ou 
comissão de contratação ou com o sistema em que é realizada a licitação, os licitantes deverão 
permanecer disponíveis por 15 (quinze) minutos, após o qual será considerada suspensa a sessão 
até posterior convocação; e 

 IX - a interação entre o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, a 
equipe de apoio e os licitantes que participarem da licitação por meio do sistema  de video conferência 
ocorrerá, exclusivamente, por meio dos recursos de áudio, vídeo e texto disponibilizados pela 
plataforma, e será compartilhada em tempo real com os licitantes que participarem presencialmente. 

Parágrafo único. Os envelopes apresentados pelos licitantes serão abertos somente 
após iniciada a sessão, cada qual no seu momento oportuno, e serão digitalizados e disponibilizados à 
consulta pública, no sítio eletrônico oficial. 

CAPÍTULO III 
ANÁLISE DE DESEMPENHO NAS LICITAÇÕES DO TIPO  

MELHOR TÉCNICA E TÉCNICA E PREÇO 

Art. 67. A metodologia para a pontuação técnica do desempenho do licitante em 
contratações anteriores será disciplinada em edital, considerando os objetivos e resultados pretendidos 
com a contratação. 

 
§ 1º Serão admitidas para a pontuação técnica as avaliações de desempenho que se 

referirem a contratações similares, nas parcelas indicadas pelo edital como de maior relevância para a 
execução. 

§ 2º Somente serão admitidas para a pontuação técnica as avaliações de desempenho 
com notas que indiquem nível de satisfação do órgão ou entidade avaliadora igual ou superior a 80% 
(oitenta por cento). 

§ 3º A utilização do desempenho pretérito na pontuação técnica deverá estar 
objetivamente quantificada no edital, limitada a 5% (cinco por cento) do total da pontuação técnica. 

 

§ 4º A análise de desempenho, para os fins da pontuação técnica, em licitações com 
critério de julgamento melhor técnica e técnica e preço, está condicionada à implantação e à 
regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
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CAPÍTULO IV 
NEGOCIAÇÃO DE CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS PARA A ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL 

 
Art. 68. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, pregoeiro  ou 

comissão de contratação, conforme o caso, convocará o licitante melhor classificado para negociação, 
cujos parâmetros serão os orçamentos que fundamentaram o valor máximo da contratação e os preços 
praticados pelo licitante em contratações públicas similares. 

§ 1º É vedada a negociação em condições diversas daquelas estabelecidas no edital. 

§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, de forma 
presencial ou por meio de sistema de videoconferência, e deverá ser transparente, de fácil acesso 
ao público e ter suas condições consignadas em ata. 

Art. 69. Frustrada a negociação com o licitante melhor classificado, o agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, fixará um valor admissível para a negociação e 
convocará os licitantes, inclusive o melhor classificado, para se manifestarem quanto à aceitação do 
valor fixado. 

§ 1º O valor admissível para a negociação deverá ser igual ou inferior ao valor máximo 
da contratação. 

§ 2º Caso mais de um licitante aceite o valor admissível para a negociação, deverá ser 
observada a ordem de classificação anterior à negociação. 

§ 3º Não havendo licitante que aceite o valor admissível para a negociação, o agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação poderá fixar novo valor admissível para negociação 
e realizar nova rodada de negociação. 

§ 4º Poderão ser realizadas quantas rodadas de negociação forem convenientes, a 
critério do agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação. 

§ 5º Será declarada fracassada a licitação que não resultar em negociação 
satisfatória, salvo se demonstradas a conveniência e a oportunidade na adjudicação pelo menor  preço 
obtido. 

 

Art. 70. O agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação poderá, 
justificadamente, desclassificar, após a fase de negociação, as propostas que, mesmo abaixo do valor 
máximo da contratação, permanecerem com preços excessivos, considerando o valor  de mercado, 
desde que justificado. 
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CAPÍTULO V 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES 

Seção I 
Ordem dos critérios de desempate 

 
Art. 71. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, na seguinte ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual      deverão, 
preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021; 

 
III - desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e  

mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do art. 72 deste Decreto; e 

IV - desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, nos termos do  art. 73 
deste Decreto. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;  

II - empresas brasileiras; 

               III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; e 
 

 IV - empresas que comprovem a prática de ações de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 3º Caso persista o empate, o desempate se dará por sorteio. 
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Seção II 
Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho 

Art. 72. Será considerado o desenvolvimento de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, utilizada como critério de desempate, quando o licitante adotar, no 
mínimo, 4 (quatro) das seguintes práticas:    

   I – política de paridade salarial entre homens e mulheres no exercício da mesma função; 
      II – política de paridade entre homens e mulheres na ocupação de cargos de liderança; 
      III – programa para o desenvolvimento de lideranças femininas ou para assegurar que 
futuros líderes da empresa sejam mulheres; 
      IV – auxílio creche; 

     V - estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes; 

     VI – horários flexíveis e opções de home office parcial ou integral para gestantes e 
lactantes; 

      VII – canal de denúncias para o combate ao assédio; 

      VIII - critérios não discriminatórios de recrutamento e seleção; e 

     IX - canal para recebimento de opiniões, sugestões e demandas de ações de 
equidade. 

§ 1º A comprovação do desenvolvimento das ações de equidade deverá ocorrer por 
declaração da própria licitante, quando constatado empate, permitida diligência para comprovação das 
ações implementadas. 

§ 2º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir a quantidade  mínima 
de práticas para ser considerado o desenvolvimento de ações afirmativas de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando o 
compromisso de implementar, em até 60 (sessenta) dias, o número mínimo daquelas práticas. 

§ 3º Caso a empresa não implemente as práticas declaradas, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir 
a situação de irregularidade, vedada a prorrogação do contrato. 

 
Seção III 

Definição de programa de integridade 

Art. 73. Para fins da aplicação do critério de desempate, será considerado  implementado 
o programa de integridade que contiver, no mínimo, os requisitos estabelecidos no art. 42 deste Decreto. 
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§ 1º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir o programa de 
integridade implementado, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando o compromisso 
de implementar, em até 60 (sessenta) dias, os requisitos necessários. 

 
§ 2º Caso o contratado não tenha implementado as práticas declaradas no prazo de 60 

(sessenta) dias, será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, 
enquanto persistir a situação de irregularidade. 

CAPÍTULO VI 
CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

Seção I 
Habilitação de licitante por processo eletrônico 

Art. 74. Será permitida, para qualquer fim, a verificação dos documentos de habilitação 
por meio de acesso eletrônico, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente, sendo 
assegurado aos demais licitantes o acesso às informações constantes dos sistemas. 

 

§ 1º Todos os documentos exigidos para habilitação, que estiverem disponíveis para livre 
acesso pela internet, serão obtidos, diretamente, pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão 
de contratação, bem como pela gestão ou fiscalização do contrato e da  ata de registro de preços, sendo 
dispensado o encaminhamento desses documentos pelo licitante ou contratado. 

§ 2º Será admitida a apresentação de cópia simples de documentos, podendo a 
Administração Municipal diligenciar para aferir a veracidade dos documentos, sendo passível de 
declaração de inidoneidade a sua falsidade. 

§ 3º Os documentos obtidos junto ao Sicaf serão presumidos verdadeiros, sendo aplicada 
declaração de inidoneidade aos licitantes que inserirem documentos falsos no sistema. 

§ 4º Caso o sistema de acesso pela internet para a emissão de documento estiver 
indisponível, deverá ser realizado novos acessos ou diligência para obtenção do documento. 

§ 5º Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com acesso 
vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança quanto à autenticidade e autoria 
dos documentos será presumida, sendo desnecessário o envio de documentos assinados com 
certificação digital. 

§ 6º Serão consideradas válidas todas as certidões tributárias que estejam com data de 
validade dentro do prazo, desde que seja possível verificar a autenticidade da certidão. 

 

 



9A QUARTA-FEIRA (31)
JANEIRO DE 2024 EDIÇÃO 4317PUBLICAÇÃO  OFICIAL

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                                                 CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                                          A VE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  
 

                                                         85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ  

 

Seção II 
Admissibilidade de provas alternativas para demonstração da qualificação técnica 

Art. 75. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a  que se 
referem os incisos I e II do caput do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, a critério da Administração 
Municipal, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução do objeto de características semelhantes. 

§ 1º A admissibilidade de provas alternativas da qualificação técnica deverá ser  avaliada 
na fase preparatória da contratação e os documentos admitidos deverão constar no edital, observadas 
as peculiaridades do objeto licitado. 

§ 2º Poderão ser admitidos como prova de capacidade técnica os documentos que 
comprovem a execução de objeto semelhante, em decorrência de contrato com pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 

§ 3º Poderão ser admitidos como prova de capacidade técnica atestados emitido s em 
nome de empresa que seja coligada, controlada ou controladora do licitante. 

§ 4º Serão admitidos atestados e certidões que comprovem a execução dos serviços na 
condição de subcontratado ou de consorciado, desde que identificada a parcela executada pelo licitante. 

§ 5º No caso de compras, será aceita como prova de capacidade técnica a declaração 
emitida pelo fabricante de que o licitante possui condições de fornecer o objeto, acompanhada de 
atestado em nome do fabricante. 

§ 6º Nas contratações de terceirização de serviços com cessão de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, os atestados de capacidade técnica, quando exigidos, devem 
comprovar apenas a experiência do licitante em gestão de mão de obra. 

Art. 76. A certidão ou o registro de atestado de capacidade técnica por profissional 
somente serão exigidos nos processos de contratação para obras e serviços de engenharia, salvo 
justificativa, na fase preparatória, que demonstre a necessidade do registro. 

 
Seção III 

Inadmissibilidade de atestados de responsabilidade técnica em nome de profissionais  
que  tenham dado causa à aplicação de sanções 

Art. 77. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar 
ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática ou omissão de ato 
profissional de sua responsabilidade, devidamente demonstrada a existência de dolo ou erro grosseiro. 
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§ 1º A inadmissibilidade do atestado poderá decorrer de denúncia, diligência ou  outro 
meio apto a verificar a existência de responsabilização do profissional. 

§ 2º A vedação quanto à utilização dos atestados perdurará durante a vigência da sanção 
aplicada. 

§ 3º Em caso de dúvida, deverá ser realizada diligência junto ao órgão ou entidade que 
aplicou a sanção, levando tais informações a registro nos autos do processo de contratação. 

 

Art. 78. Nos contratos celebrados pela Administração Municipal, assim como na  condução 
das atas de registro de preços, a imputação de responsabilidade ao profissional pela  infração dependerá 
de demonstração, no processo administrativo que apurar a infração e aplicar a sanção, da ocorrência 
de culpa grave, erro grosseiro ou dolo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo único. O ato que aplicar a sanção deverá fazer referência expressa à 
imputação da infração à responsabilidade do profissional. 

 
 

Seção IV 
Saneamento de falhas cometidas pelos licitantes no processo de contratação 

Art. 79. Durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, o agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, deverá sanear erros ou falhas, 
mediante decisão fundamentada registrada em ata e acessível aos licitantes. 

§ 1º O edital deverá prever a possibilidade de inclusão de novo documento comprobatório 
de condição já atendida pelo licitante no momento da apresentação dos documentos ou da proposta, 
conforme o caso, que não tenha sido juntado, oportunamente. 

 
§ 2º Em atenção ao princípio da celeridade, o saneamento ocorrerá, preferencialmente, 

na própria sessão. 

§ 3º Não sendo possível o saneamento na própria sessão, será concedido o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para que o licitante apresente o documento necessário ao  saneamento, 
admitido o envio eletrônico. 
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CAPÍTULO VII 
MODALIDADES ESPECIAIS E CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 
Procedimentos operacionais para a modalidade leilão 

Art. 80. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os seguintes 
procedimentos operacionais: 

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados com base nos seus  preços 
de mercado, levando-se em consideração as condições de conservação e funcionamento  em que se 
encontram, a partir dos quais serão fixados os valores mínimos para arrematação; 

II - designação de agente de contratação para atuar como leiloeiro, com o auxílio  da 
equipe de apoio ou, alternativamente, contratação de leiloeiro oficial para conduzir o certame; 

 

III - elaboração do edital contendo descrição dos bens, valor de avaliação, valor mínimo 
para lance inicial, local e prazo para visitação, condições para participação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, dentre outros; e 

IV - realização da sessão pública, na qual serão recebidos os lances e, ao final, 
declarados os vencedores. 

§ 1º Os lances serão apresentados de forma crescente, observado o valor do lance  
mínimo fixado pelo edital. 

§ 2º Em caso de empate, será considerado vencedor o lance apresentado em primeiro 
lugar. 

§ 3º A sessão pública poderá ser encerrada em caso de desinteresse dos licitantes, 
caracterizado pela ausência de lances durante o período de 3 (três) minutos. 

 
§ 4º No caso de pessoas físicas, será exigida para a habilitação apenas documento        de 

identificação e, para as pessoas jurídicas, o documento que comprove a sua existência jurídica. 
 

§ 5º No caso de comprovada inviabilidade de obtenção do preço de mercado dos bens a 
serem leiloados, poderá ser utilizado como valor de avaliação o seu valor contábil atualizado ou valor 
recuperável, adotando-se, sempre que possível, os procedimentos contábeis de impairment ou redução 
a valor recuperável. 
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Seção II 
Procedimentos operacionais para a modalidade diálogo competitivo 

Art. 81. A modalidade diálogo competitivo possibilitará à Administração Municipal realizar 
um diálogo prévio com os licitantes qualificados, visando identificar a solução que atenderá às suas 
necessidades e, em seguida, selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de uma fase competitiva. 

Art. 82. O Secretário Municipal de Administração é competente para decidir sobre a 
realização do diálogo competitivo, mediante justificativa da vantagem na sua utilização. 

 

§ 1º Para os fins da alínea “a” do inciso I do caput do art. 32 da Lei n° 14.133, de 2021, 
considera-se inovação tecnológica ou técnica a inovação em produtos ou processos, mediante o uso 
de um novo conjunto de conhecimentos, procedimentos ou recursos, com a finalidade de executar uma 
atividade ou atingir um objetivo, podendo, por exemplo: 

I - envolver novas tecnologias ou combinar tecnologias já existentes; 

 II - derivar de uso de novo conhecimento; ou 

III - representar o aprimoramento de produtos e processos existentes. 

§ 2º As condições previstas nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput do art. 32 da Lei nº 
14.133, de 2021 deverão ser justificadas e demonstradas por meio de estudo técnico preliminar, 
dispensada a justificativa das demais condições do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 83. O edital de convocação será divulgado no sítio eletrônico oficial e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e indicará, conforme levantamentos obtidos na fase preparatória da 
licitação: 

I - o prazo para interessados manifestarem seu interesse em participar da  licitação, que 
deverá ser de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias úteis; 

II - os objetivos e o tema do diálogo; 

III - os critérios para a escolha da solução; 

IV - a possibilidade de escolha de mais de uma solução, se for o caso; 

V - a possibilidade de escolha de solução contida em uma única proposta, como  também 
a mescla entre soluções de propostas distintas, sendo tácita a autorização pelos proponentes; 
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VI - a cessão dos direitos autorais da solução ofertada para a Administração Municipal, 
salvo quando o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter  científico, tecnológico 
ou de inovação; 

VII - a qualificação exigida dos participantes como condição para participação  do 
diálogo, fixada de forma objetiva e com base em critérios técnicos: 

VIII - as diretrizes e formas de apresentação das propostas para o diálogo; 

 IX - demais prazos a serem observados pelos interessados; 

X - a metodologia a ser utilizada no diálogo; e 

XI - a disciplina para interposição de impugnações e recursos, com prazo 
estabelecido de acordo com a complexidade da licitação de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis. 

Art. 84. O procedimento da modalidade diálogo competitivo observará as  seguintes 
fases, em sequência: 

I - divulgação do edital de convocação; 

II - qualificação de interessados para o diálogo; 

 III - diálogo; 

IV - declaração de conclusão do diálogo; 
 

V - divulgação do edital da fase competitiva; 

VI - fase competitiva, com apresentação de propostas pelos interessados que 
participaram do diálogo e seleção da proposta mais vantajosa; 

VII - recursos; e 

VIII - adjudicação e homologação. 

Parágrafo único. A modalidade diálogo competitivo será conduzida por comissão 
especial de contratação composta por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos do Município , designados 
pelo Chefe do Executivo Municipal, admitida a contratação de profissionais para assessoramento 
técnico da comissão. 

Art. 85. Na fase de diálogo, serão realizados diálogos individuais com cada participante, 
em sessões gravadas em áudio e vídeo, garantido o sigilo das soluções apresentadas. 
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§ 1º Quando necessário para a evolução do diálogo, e mediante autorização do 
proponente, a Secretaria Municipal de Administração poderá revelar pontos específicos de uma 
determinada solução. 

§ 2º A fase de diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios 
estabelecidos em edital, possibilitando a eliminação gradativa de soluções quando necessário. 

§ 3º A fase de diálogo será encerrada pela comissão especial de contratação quando 
obtida uma ou mais soluções que atendam às necessidades da Administração Municipal ou quando 
verificada a ausência de soluções suficientes. 

§ 4º Encerrada a fase de diálogo, as gravações das sessões serão juntadas ao processo 
de contratação, tornando-as públicas para todos os interessados. 

Art. 86. A fase competitiva será pública e o edital fixará o prazo, nos termos do  art. 55 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para apresentação de propostas pelos licitantes que participaram do diálogo, e 
conterá: 

I - a especificação da solução; 
 II - os prazos, as condições de execução e a forma de remuneração do licitante 

vencedor; 
III - a forma de apresentação das propostas na fase competitiva; 
IV - o critério de julgamento da fase competitiva; e 
V - as condições de habilitação complementares a serem demonstradas pelo licitante 

vencedor da fase competitiva, se necessárias. 

§ 1º Somente os licitantes que apresentaram propostas na fase de diálogo poderão participar 
da fase competitiva. 

§ 2º O edital da fase competitiva será divulgado pelos mesmos meios nos quais foi 
divulgado o edital de convocação. 

§ 3º O julgamento da fase competitiva poderá se dar pelos critérios de melhor técnica ou 
de técnica e preço. 

 
Seção III 

Condução dos processos de contratação direta 

Art. 87. Após a fase preparatória, verificado o cabimento de contratação direta por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, o processo será conduzido pelo agente de contratação ou  
comissão designada pela autoridade máxima do órgão ou entidade demandante e aprovada pelo Chefe 
do Poder Executivo Municipal. 
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Parágrafo único. Em casos excepcionais, quando restar comprovada a existência de 
riscos de danos irreparáveis à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, a contratação e a execução poderão ser feitas de forma imediata, mediante 
ordem verbal da autoridade competente no âmbito do órgão ou entidade demandante, que, em até 5 
(cinco) dias úteis, contados da contratação, deverá solicitar a formalização do processo administrativo 
de contratação, a ser concluído em, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data do pedido de 
formalização acima mencionada, sem possibilidade de prorrogação. 

 

Seção IV 
Dispensa para obras e serviços de engenharia destinadas a pesquisa e desenvolvimento 

Art. 88. As obras e serviços de engenharia, para serem dispensadas de licitação, nos 
termos da alínea “c” do inciso IV do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser 
imprescindíveis para a instalação dos equipamentos e produtos destinados à pesquisa e 
desenvolvimento. 

Parágrafo único. Deverá estar demonstrado, no estudo técnico preliminar, a necessidade 
das obras e serviços de engenharia para a realização da pesquisa e desenvolvimento. 

Art. 89. A escolha do contratado deve buscar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Municipal, respeitadas as formalidades necessárias à contratação direta. 

 
 

TÍTULO IV 
PROCEDIMENTOS AUXILIARES ÀS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO I 
CREDENCIAMENTO 

Art. 90. O credenciamento poderá ser utilizado para formar uma rede de prestadores de 
serviços e fornecedores, pessoas físicas ou jurídicas, nos casos em que a satisfação do interesse 
público estiver vinculada à possibilidade de contratação de qualquer um, de alguns ou de todos os 
credenciados, mediante o pagamento de valor previamente estabelecido pela Administração Municipal. 

Parágrafo único. O estabelecimento prévio do valor a ser pago pela  Administração 
Municipal poderá, justificadamente, ser dispensado nos casos de mercados fluídos, nos quais a 
flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabilize a seleção de 
interessado por meio de processo de licitação. 
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Art. 91. O edital de chamamento público para credenciamento deverá ser elaborado 
considerando as peculiaridades da respectiva hipótese legal de cabimento, disciplinando, conforme o 
caso, sobre: 

I - condições gerais de ingresso; 

II - exigências específicas de qualificação técnica; 

 III - regras de contratação; 

IV - valores fixados para a remuneração ou forma de cálculo do valor a ser pago;  

V - critério para distribuição de demandas; 

VI - formalização da contratação; 

VII - recusa em contratar e sanções cabíveis; 

VIII - minuta de instrumento de contrato; 

IX - modelos de declarações; e 

 X - outros aspectos relevantes. 

Parágrafo único. O edital de credenciamento será mantido à disposição para acesso 
público no sítio eletrônico oficial, sendo admitido, permanentemente, o credenciamento de novos 
interessados. 

Art. 92. As contratações deverão ser formalizadas por meio de instrumento de contrato, 
que poderá ser substituído por ordem de fornecimento, nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, no caso de contratações de valor até os limites de dispensa, previstos nos incisos I ou 
II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o caso. 

§ 1º A relação dos credenciados será divulgada no sítio eletrônico oficial. 

§ 2º O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento mediante o envio de pedido 
escrito ao órgão ou entidade contratante, por meio dos canais indicados no edital, o qual surtirá efeitos 
a partir do protocolo do pedido. 

§ 3º O credenciado que deixar de cumprir as exigências do edital ou descumprir      os 
contratos firmados com a Administração Municipal será descredenciado, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, conforme disciplinado nos respectivos instrumentos. 
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CAPÍTULO II  

PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

Art. 93. A Administração Municipal poderá promover a pré-qualificação destinada a 
identificar bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pelo demandante. 

§ 1º A pré-qualificação de bens poderá ser utilizada por todos os órgãos e entidades 
municipais, independente de quem a tenha implementado. 

§ 2º A Administração Municipal não realizará pré-qualificação de licitantes e de serviços. 
 
Art. 94. O procedimento de pré-qualificação de bens consiste na análise 

antecipada das especificações para uma aquisição futura, podendo ser utilizado para os bens que sejam 
frequentemente adquiridos pela Administração Municipal ou para aqueles cujas características 
demandem análise que possa comprometer a celeridade do processo de contratação. 

Parágrafo único. O edital de pré-qualificação deverá informar que os processos de 
contratação futuros serão realizados com exclusividade para os produtos pré-qualificados, quando 
houver 3 (três) ou mais produtos pré-qualificados. 

Art. 95. Será considerado produto pré-qualificado, o produto específico, com marca e 
modelo aprovado no processo de pré-qualificação de bens, realizado pela Administração Municipal ou 
nas condições estabelecidas no art. 98 deste Decreto. 

Parágrafo único. Nas licitações destinadas a contratar bens pré-qualificados, qualquer 
interessado poderá ofertar um produto pré-qualificado, independentemente de quem  tenha solicitado a 
pré-qualificação daquele produto. 

Art. 96. O procedimento de pré-qualificação será iniciado com a convocação de 
interessados, por meio de edital de pré-qualificação de bens, que indicará as especificações mínimas 
do objeto, as exigências para a pré-qualificação, fixadas em critérios objetivos, e o prazo para 
aprovação. 

§ 1º A Administração Municipal poderá admitir no edital a pré-qualificação, de  ofício, de 
bens, inclusive com o aproveitamento de produtos que já tenham sido aprovados anteriormente pelo 
Município. 

§ 2º O edital de pré-qualificação deverá comunicar aos interessados que os futuros 
processos de contratação serão exclusivos para bens pré-qualificados. 

§ 3º A convocação para o procedimento de pré-qualificação de bens será    realizada 
mediante divulgação do edital no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Diário Oficial e no sítio 
eletrônico oficial. 
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§ 4º Os produtos pré-qualificados serão divulgados no sítio eletrônico oficial. 

Art. 97. A Administração Municipal poderá realizar licitação restrita ao fornecimento de 
produtos pré-qualificados quando houver, no mínimo, 3 (três) produtos pré- qualificados. 

 
§ 1º Na licitação restrita aos produtos pré-qualificados, somente poderá ser ofertado o 

produto cujo processo de pré-qualificação estiver finalizado até a data de apresentação da proposta. 

§ 2º Caso não existam 3 (três) produtos pré-qualificados, o edital deverá admitir a 
apresentação de amostras, na fase de seleção de fornecedor, para qualificação daqueles que não foram 
previamente qualificados. 

Art. 98. Desde que previsto no edital de chamamento para a pré-qualificação de  bens e 
no edital de licitação para contratação exclusiva de bens pré-qualificados, poderão ser admitidos 
produtos que tenham sido pré-qualificados por outros órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1º Para os fins do aproveitamento de pré-qualificação, realizada por outro órgão ou 
entidade, deverá ser analisado, pelo demandante, se as exigências realizadas para a pré-qualificação 
do produto são compatíveis com as exigências realizadas pela Administração  Municipal. 

 

§ 2º O demandante encaminhará para a aprovação da Secretaria Municipal 
Administração pedido de aproveitamento de pré-qualificação, acompanhado de relatório demonstrando 
a compatibilidade das exigências para a pré-qualificação do produto. 

§ 3º Os produtos pré-qualificados por outros órgãos e entidades da Administração 
Pública também deverão constar da divulgação feita no sítio eletrônico oficial,  com a observação de que 
a pré-qualificação daquele produto foi realizado por outro órgão ou  entidade, da identificação do órgão 
responsável pela pré-qualificação e do número do processo. 

 

      CAPÍTULO III 
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E MANIFESTAÇÃO DE  

 INTERESSE PRIVADO 
   Seção I  

    Disposições gerais 

 

Art. 99. Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
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 I - procedimento de manifestação de interesse: o procedimento a ser utilizado antes do 
processo de contratação para obter, de qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, levantamentos, 
investigações, estudos ou projetos de soluções que atendam às necessidades específicas da Administração 
Municipal ou contribuam com questões de relevância pública; e 

II - manifestação de interesse privado: apresentação espontânea, por pessoa física  ou 
jurídica, de propostas, projetos, levantamentos, investigações, estudos ou soluções que atendam às 
necessidades específicas da Administração Municipal ou contribuam com questões  de relevância pública. 

Parágrafo único. Para a estruturação de empreendimentos objeto de concessão ou 
permissão de serviços públicos, Parceria Público-Privada, arrendamento de bens públicos ou 
concessão de direito real de uso, deverá ser observada as disposições da legislação municipal. 

 

Art. 100. O pedido de abertura de procedimento de manifestação de interesse será 
elaborado pelo órgão ou entidade demandante e encaminhada à Secretaria Municipal de Administração, 
devendo conter: 

I - descrição do escopo do projeto; 

II - o detalhamento das necessidades públicas a serem atendidas; e 

III - os levantamentos, investigações e estudos necessários à sua implementação. 
 

Seção II 
Abertura 

Art. 101. O procedimento de manifestação de interesse será aberto mediante a 
publicação de edital de chamamento público no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial, sendo facultada 
à Administração Municipal a publicação em outros meios. 

Art. 102. O edital de chamamento público deverá conter: 

 I - escopo do procedimento de manifestação de interesse; 

II - diretrizes e premissas que orientem a apresentação dos trabalhos, para atendimento 
do interesse público; 

III - prazo para apresentação do requerimento de autorização para participação no 
procedimento de manifestação de interesse; 

IV - critérios para habilitação e aprovação do requerimento de autorização, para 
apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos; 
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V - prazo máximo para apresentação dos trabalhos, contado da data de publicação do 
termo de autorização de participação; 

VI - critérios para avaliação e seleção dos trabalhos; 

VII - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, caso utilizado o  trabalho 
selecionado; 

VIII - previsão de cessão dos direitos autorais da solução ofertada para a 
Administração Municipal, salvo quando o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de 
caráter científico, tecnológico ou de inovação; e 

IX - informações disponíveis necessárias à realização de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos, quando houver. 

Parágrafo único. O prazo para entrega dos trabalhos será de, no mínimo, 20 (vinte) dias 
úteis, contados da data de publicação do termo de autorização de participação, podendo ser suspenso 
ou prorrogado de ofício, mediante decisão motivada ou a pedido de interessado, desde que acolhido 
pela Administração Municipal. 

 
Seção III 

Requerimento de autorização 

Art. 103. O requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado deverá ser endereçado à 
Secretaria Municipal de Administração, protocolado na forma fixada  no edital de chamamento público, 
e deverá conter as seguintes informações: 

I - habilitação jurídica, por meio da apresentação dos documentos exigidos pelo edital; 
 

   II - demonstração da atuação na área de domínio do projeto e de possuir equipe técnica, 
com a formação necessária para o desenvolvimento de todas as etapas dos estudos técnicos, nos termos 
exigidos pelo edital e seus anexos; 

 
  III - apresentação de cronograma de realização dos estudos técnicos, com fixação das 

datas de início e término de cada uma das etapas previstas, devendo ser observado o prazo  máximo 
fixado no edital e seus anexos; 

IV - indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de planilha 
orçamentária com a discriminação dos custos; e 

V - declaração de transferência à Administração Pública dos direitos associados aos 
estudos técnicos selecionados. 
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Art. 104. Será facultado aos interessados a associação para apresentação de trabalhos 
em conjunto, que será informada juntamente com o requerimento de autorização, hipótese em que 
deverá ser feita a indicação da empresa responsável pela comunicação com a  Administração Municipal, 
e indicada a proporção da repartição do eventual valor devido a título de ressarcimento. 

Parágrafo único. O proponente poderá contratar terceiros para auxiliar na elaboração 
dos trabalhos, sem prejuízo das responsabilidades previstas no edital de chamamento público. 

Art. 105. Aprovado o requerimento de autorização pela comissão especial de contratação, 
o termo de autorização será expedido e publicado, ocasião em que passará a contar o prazo para a 
apresentação dos estudos previstos no edital. 

§ 1º Da decisão de não autorização caberá recurso administrativo direcionado ao 
Secretário Municipal de Administração, que deverá julgá-lo no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
data de interposição. 

§ 2º O prazo para interposição do recurso é de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, 
que se realizará mediante ciência nos autos do processo administrativo ou da publicação no Diário 
Oficial. 

Art. 106. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos,  investigações 
e estudos é pessoal e intransferível e poderá ser: 

I - cassada, em caso de descumprimento de seus termos, inclusive na hipótese de 
inobservância de eventual prazo para apresentação ou reapresentação dos estudos; 

II - revogada, em caso de perda de interesse da Administração Municipal nos estudos 
e/ou desistência por parte da pessoa autorizada, que será manifestada, a qualquer tempo, por meio de 
comunicação escrita à comissão especial de contratação;   

III - anulada, em caso de vício no procedimento, regulado pelo instrumento de 
autorização, ou por outros motivos dispostos na legislação aplicável; ou   

IV - tornada sem efeito, em caso de superveniência de dispositivo legal que, por 
qualquer motivo, impeça o recebimento dos estudos. 

Parágrafo único. Os casos previstos neste artigo não geram direito ao  ressarcimento 
dos valores envolvidos na elaboração dos estudos técnicos. 

Art. 107. O autorizado será comunicado da ocorrência das hipóteses previstas no item 
acima. 

Art. 108. Na hipótese de descumprimento dos termos da autorização, caso não haja 
regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, o  autorizado 
terá sua autorização cassada. 
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Seção IV 
Recebimento dos trabalhos 

Art. 109. Os projetos, levantamentos, estudos ou soluções serão endereçados à 
Secretaria Municipal de Administração e protocolados na forma fixada no edital, sendo que o envio de 
trabalhos: 

I - não gerará direito de preferência no processo licitatório; 

II - não obrigará a Administração Municipal a realizar processo de contratação; 

III - não implicará, por si só, em direito ao ressarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração; e 

IV - será remunerado somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer 
hipótese, a cobrança de valores do poder público. 

Parágrafo único. O proponente poderá, a qualquer tempo, desistir de apresentar os 
trabalhos, mediante pedido endereçado à Secretaria Municipal de Administração, assegurado o 
ressarcimento na hipótese de aproveitamento dos trabalhos, na proporção do que  for utilizado. 

 
 

     Seção V 

Avaliação e seleção 

Art. 110. A avaliação e seleção dos trabalhos será feita por comissão especial de 
contratação composta por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, designados pelo Chefe do Executivo 
Municipal, dentre os quais, pelo menos 1 (um) integrante da Secretaria demandante, a quem caberá a 
coordenação dos trabalhos. 

Art. 111. A avaliação e a seleção dos trabalhos serão realizadas em conformidade com os 
critérios definidos no edital de chamamento público. 

Art. 112. A Comissão de Contratação e a Secretaria demandante, quando for o caso, 
poderão solicitar informações adicionais aos trabalhos apresentados. 

Art. 113. Na fase de seleção, os trabalhos poderão ser: 

I - integralmente aproveitados, hipótese em que o autorizado fará jus a possível 
ressarcimento, observado o disposto no edital de Chamamento Público; 
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II - parcialmente aproveitados, hipótese em que o valor do possível  ressarcimento será 
apurado apenas em relação às informações efetivamente utilizadas em eventual processo de 
contratação; ou 

III - totalmente rejeitados, hipótese em que, ainda que haja licitação do objeto, não 
haverá ressarcimento ou qualquer forma de indenização devida ao responsável pelos trabalhos. 

 

§ 1º A comissão especial de contratação realizará a seleção dos trabalhos e aprovará os 
valores para possível ressarcimento, publicando o resultado da referida seleção no Diário Oficial e no 
sítio eletrônico oficial. 

§ 2º Do resultado da seleção e da apuração dos valores caberá recurso administrativo 
ao Secretário Municipal de Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir de sua 
publicação, sendo intimados os demais interessados para apresentarem contrarrazões em igual prazo. 

§ 3º O recurso deverá ser decidido no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 4º O valor apurado para ressarcimento poderá ser rejeitado pelo interessado, caso em 
que não serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, ficando facultado à 
comissão selecionar outros trabalhos dentre aqueles apresentados. 

 
Art. 114. Após comunicados, os proponentes dos trabalhos não selecionados terão o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis para a retirada dos documentos apresentados em formato físico, 
eventualmente encaminhados, que serão descartados após o referido prazo. 

 
Seção VI 

Ressarcimento dos valores 

Art. 115. O ressarcimento será realizado pelo vencedor da licitação e seu valor deverá 
ser compatível com os custos de elaboração dos trabalhos selecionados, demonstrados  mediante 
planilha orçamentária, bem como estar de acordo com o preço praticado pelo mercado em trabalhos e 
projetos similares. 

Parágrafo único. O ressarcimento, desde que previso no edital de chamamento público, 
poderá estar condicionado à atualização ou à adequação dos levantamentos, investigações, estudos e 
soluções, até a abertura da licitação, em decorrência, entre outros aspectos, de: 

 

I - alteração de premissas regulatórias e de atos normativos aplicáveis; 

 II - recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou 

III - outras alterações motivadas pelo interesse público. 
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Seção VII 

Manifestação de interesse privado 

Art. 116. A apresentação da manifestação de interesse privado deverá observar o 
seguinte procedimento: 

I - protocolo junto à Secretaria Municipal de Administração; 

II - a Secretaria Municipal de Administração solicitará, conforme o caso, ao órgão 
vinculado ao objeto, a emissão de parecer técnico no prazo de 30 (trinta) dias, e após, no prazo 
sucessivo de 60 (sessenta) dias, decidirá, motivadamente, pela aprovação ou rejeição, podendo solicitar, 
a qualquer tempo, informações complementares para a tomada da decisão; 

 

III - poderá ser solicitado ao proponente a adequação da proposta, bem como a juntada 
de informações e/ou documentos adicionais pertinentes, caso necessário; 

IV - atendidos os requisitos, será aberto procedimento de manifestação de interesse ou 
consulta pública, conforme a complexidade do caso; e 

V - não atendidos os requisitos ou as adequações solicitadas, a manifestação de 
interesse privado será rejeitada, sendo o proponente comunicado da decisão e promovido o devido 
arquivamento. 

Parágrafo único. A manifestação de interesse privado poderá incluir o oferecimento de 
amostras ou período de testes à Administração Municipal, desde que sem ônus  ao Município. 

Art. 117. A manifestação de interesse privado deverá conter, quando aplicáveis, os 
seguintes itens: 

I - qualificação completa do proponente, incluindo localização para eventual envio de 
notificações, informações, erratas, respostas e pedido de esclarecimentos; 

II - descrição dos problemas e desafios, bem como das soluções e dos benefícios para 
a Administração Municipal e para a sociedade; 

III - demonstração, ainda que preliminar, da viabilidade econômica, jurídica, técnica e 
ambiental da proposta; e 

IV - declaração de transferência à Administração Municipal dos direitos associados aos 
projetos, levantamentos, investigações ou estudos propostos, sem direito a ressarcimento, salvo 
quando o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou 
de inovação. 
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Art. 118. A manifestação de interesse privado será analisada pelo Secretário Municipal 
de Administração, que decidirá pela continuidade ou não do processo de contratação. 

 

§ 1º Caso decida pela continuidade, o Secretário Municipal de Administração deverá 
optar pela realização de procedimento de manifestação de interesse ou consulta pública, de acordo com 
a complexidade do caso. 

§ 2º No caso de rejeição, após comunicado, o proponente terá o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para a retirada dos documentos apresentados em formato físico, eventualmente 
encaminhados, que serão descartados após o referido prazo. 

 
Art. 119. A Manifestação de Interesse Privado não conferirá ao seu proponente direito a 

ressarcimento, inclusive nos casos em que a Administração Municipal venha a utilizar os estudos 
apresentados. 

Parágrafo único. Caso a Manifestação de Interesse Privado conduza à realização de um 
Procedimento de Manifestação de Interesse, o proponente da Manifestação de Interesse  Privado poderá 
ser ressarcido, caso seu projeto seja utilizado no Procedimento de Manifestação de Interesse. 

 

CAPÍTULO IV 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Seção I 
Sistema de registro de preços 

Art. 120. As contratações realizadas pela Administração Municipal poderão ser 
processadas por sistema de registro de preços, sem prejuízo do dever de planejar, observadas, no que 
for possível, as exigências pertinentes à fase preparatória do processo de contratação. 

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá ser adotado nos casos de 
contratação direta, desde que a situação específica esteja enquadrada em uma hipótese que admita a 
contratação direta. 

Art. 121. O edital para o sistema de registro de preços deverá indicar: 

 I - que a licitação é destinada ao registro de preços; 

II - o órgão gerenciador e órgãos participantes, bem como a estimativa de quantidades 
a serem adquiridas por cada órgão; 

III - a possibilidade de registro de mais de um fornecedor; 
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IV - as regras de convocação dos fornecedores registrados; 

V - a possibilidade de ingresso de novos interessados após a assinatura da ata de 
registro de preços; 

VI - a quantidade inicial a ser adquirida, sempre que for possível identificá-la; 
 

VII - as quantidades e a periodicidade estimadas das aquisições, sempre que for 
possível identificá-las; 

VIII - a quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da 
possibilidade de pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade; 

IX - a quantidade mínima para cada contratação, buscando a viabilidade  econômica 
da entrega; 

X - que poderá ser contratada quantidade inferior à quantidade registrada e, até mesmo, 
inexistir contratação; e 

XI - as demais condições de contratação. 

Art. 122. A ata de registro de preços é o documento que vincula as partes ao 
fornecimento nas condições previstas, devendo indicar: 

I - os órgãos participantes; 

II - as especificações do objeto; 

III - os preços registrados e os fornecedores que os ofertaram;  

IV - as condições de execução; 

V - as condições de alteração e de atualização do preço registrado;  

VI - os prazos de vigência e de execução do contrato, se for o caso; 

VII - as condições de pagamento e os critérios de atualização financeira; 

VIII - as condições de ingresso de novos fornecedores na ata de registro de preços; 

       IX - as regras para convocação de fornecedores; 

X - as regras sobre a vigência da ata de registro de preços; e  
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XI - as regras sobre o cancelamento do registro de fornecedor. 

    Art. 123. A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 
por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a 
acumulação de itens entre os períodos. 

 
§ 1º Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo período 

os órgãos e entidades aderentes e seus respectivos quantitativos, bem como os órgãos que 
manifestarem seu interesse em participar da ata de registro de preços até a data da prorrogação, desde 
que haja anuência do fornecedor mais bem classificado na ata de registro de preços. 

 

§ 2º Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu 
prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

§ 3º Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades da ata de registro de 
preços entre os órgãos participantes. 

§ 4º A ata de registro de preços deverá ser divulgada no sítio eletrônico oficial, com todas 
as atualizações, dispensando-se a publicação por outros meios. 

Art. 124. O contrato decorrente da ata de registro de preços será regido pelas mesmas 
regras aplicáveis aos contratos administrativos em geral. 

Parágrafo único. A substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de  execução de serviço, 
não altera as regras aplicáveis aos contratos administrativos em geral, inclusive em relação aos 
acréscimos ou supressões e ao reequilíbrio econômico-financeiro. 

Art. 125. Existindo ata de registro de preços vigente do Município que atenda às 
necessidades da Administração Municipal, somente será autorizada a contratação por outros meios 
diante de motivo superveniente e suficiente, indicado no respectivo processo de  contratação, exigida, 
em qualquer caso, a demonstração da vantajosidade econômica da contratação. 

 

Parágrafo único. Em caso de igualdade de condições, os signatários da ata de registro 
de preços terão preferência na contratação por outros meios, observada a ordem de classificação entre 
os fornecedores. 

Art. 126. O Município através do sistema informatizado de gestão pública, possibilitará a 
realização de alterações na ata de registro de preços e o seu respectivo controle. 

 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                                                 CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                                          A VE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  
 

                                                         85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ  

 

Seção II 
Possibilidade de ingresso de novos fornecedores 

Art. 127. Os processos de contratação por sistema de registro de preços estabelecerão 
atas de registro de preços permanentes. 

 
Seção III 

Possibilidade de saída de fornecedores e alteração de preços da ata de registro de preços 

Art. 128. Decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços, o 
fornecedor poderá apresentar solicitações de reajuste, reequilíbrio e repactuação do valor da ata de 
registro de preços, em procedimento idêntico ao praticado nos contratos administrativos, desde que 
fundamentadas e acolhidos pelo gestor de contratos, o qual deverá ser submetida à análise jurídica e 
autorização da autoridade máxima. 

 
Art. 129. A ata de registro de preços perderá sua vigência ao final de 2 (dois) anos, caso 

não haja a renovação automática do prazo de vigência. 
 

Seção IV 
Alteração de marca pelo fornecedor 

Art. 130. Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca 
indicada cumprir os requisitos previstos em edital. 

§ 1º Nos casos de licitações exclusivas para bens pré-qualificados, o fornecedor  poderá 
apresentar marca aprovada no procedimento de pré-qualificação, ainda que a inclusão tenha ocorrido 
posteriormente à realização do processo licitatório. 

§ 2º Nos processos de contratação que envolvam análises complexas de amostras, o 
edital estabelecerá que a alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após a 
aprovação da amostra da nova marca, devendo o prazo para a análise estar previsto em edital. 

§ 3º Nas contratações que envolverem a necessidade de padronização da mesma  marca 
durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato, o edital poderá prever, 
justificadamente, a impossibilidade de alteração da marca. 

§ 4º A regra disposta neste artigo também se aplica aos contratos administrativos. 
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Seção V 

Órgão gerenciador 

Art. 131. A Scretaria de Administração será responsável por gerenciador as atas de 
registro de preços da Administração Municipal. 

 
Seção VI 

Intenção de registro de preços 

Art. 132. Nos casos das contratações previstas no Plano de Contratações Anual, a 
divulgação prevista no art. 15.§ 1º deste Decreto, dispensa a publicação de nova intenção de registro 
de preços para cada processo de registro de preços. 

Parágrafo único. Nos demais casos, a intenção de registro de preços poderá ser 
dispensada, mediante justificativa do Secretário Municipal de Administração. 

  

Seção VII 
Adesão a atas de registro de preços 

Art. 133. A Administração Municipal poderá aderir a atas de registro de preços de 
Município à ata de registro de preços licitada por outro Município 

§ 1º Não será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Espigão 
Alto do Iguaçu, por órgãos e entidades de outros municípios. 

§ 2º A verificação da existência de ata de registro de preços compatível com a 
necessidade da Administração Municipal deverá ocorrer na fase preparatória do processo de 
contratação. 

 

§ 3º Para a análise da compatibilidade da ata de registro de preços a ser aderida, deverão 
ser verificadas todas as regras do termo de referência da licitação correspondente, em       especial, as 
especificações do objeto, as condições de execução e o preço registrado. 

§ 4º Quando o estudo técnico preliminar concluir pela compatibilidade da ata de  registro 
de preços, indicando a adesão como solução mais vantajosa, a elaboração do termo de referência 
poderá ser dispensada, adotando-se, para o processo de adesão, as condições do  termo de 
referência do processo de contratação que gerou a ata. 
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§ 5º A pesquisa de preços, nos termos do art. 26 e seguintes deste Decreto, é obrigatória 
no processo de adesão a atas de registro de preços, salvo no caso de adesões que, na sua totalidade, 
limitem-se ao valor de 20% (vinte por cento) do valor previsto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Seção VIII 
Exclusão do fornecedor da ata de registro de preços 

Art. 134. O fornecedor poderá ser excluído da ata de registro de preços, quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador; 

III - sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar; 

IV - ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado; ou 

 

 V - houver razão de interesse público, devidamente justificada. 
 

CAPÍTULO V 
REGISTRO CADASTRAL 

Art. 135. A Administração Municipal poderá utilizar o registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

§ 1º Enquanto não for disponibilizado o registro cadastral unificado, poderá ser    utilizado 
o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) do Governo Federal. 

§ 2º Não serão realizadas licitações restritas a fornecedores previamente cadastrados, 
exceto quando o cadastramento for condição de acesso ao portal eletrônico utilizado para a realização 
da licitação ou para o procedimento eletrônico de contratação direta. 
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  TÍTULO V  

EXECUÇÃO CONTRATUAL 
CAPÍTULO I 

CELEBRAÇÃO ELETRÔNICA DE CONTRATOS E DE TERMOS ADITIVOS 
 

Art. 136. Os contratos, seus termos aditivos e as atas de registro de preços 
celebrados pela Administração Municipal poderão ocorrer na forma eletrônica, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-02, de 24 de agosto de 2001. 

 

CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

Seção I 
Gestão e fiscalização de contratos 

 
Art. 137. Competirá ao Chefe do Executivo Municipal, designar o gestor dos contratos 

celebrados pela Administração Municipal. 

Art. 138. A fiscalização será realizada por um ou mais fiscais, conforme necessário, em 
razão da natureza do objeto e das características do contrato. 

§ 1º Todo contrato terá, no mínimo, 1 (um) agente público formalmente designado 
responsável pela fiscalização da execução do contrato e outro agente público formalmente designado 
para a gestão do contrato e da ata de registro de preços, observada a segregação de funções. 

 
§ 2º Os agentes relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão ser 

informados, quando da sua designação por meio de portaria, das atribuições envolvidas e não  poderão 
recusar a designação, mas poderão manifestar-se, de forma motivada, sobre eventual    ausência de 
condições para o desempenho das suas atribuições. 

§ 3º Os agentes públicos relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão 
informar eventual existência de relacionamento direto com o contratado que caracterize conflito de 
interesses, sob pena de responsabilização administrativa. 

§ 4º Havendo manifestação do agente público acerca de eventual ausência de condições 
para o desempenho da função de fiscal, caberá ao agente público, responsável pela indicação, decidir 
se manterá a designação ou solicitará ao demandante a indicação de outro agente público, sendo 
vedada a manutenção de agentes públicos que tenham relacionamento direto com o contratado. 
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§ 5º Os agentes públicos, que atuarem na gestão e fiscalização dos contratos, contarão 
com o apoio e auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho 
das suas atribuições. 

Art. 139. Deverá ser aberto processo específico de gestão e fiscalização do contrato, 
apartado do respectivo processo de contratação, que será público e poderá ser acessado livremente 
por qualquer interessado. 

 
Seção II 

Respeito aos princípios da boa-fé, da lealdade e da segurança jurídica 

Art. 140 A Administração Municipal respeitará, em relação aos seus contratos e atas de 
registro de preços, os princípios da boa-fé, da lealdade e da segurança jurídica e primará pelo respeito 
mútuo, boa convivência, transparência, cordialidade e diálogo. 

Art. 141. Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos 
autos no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, 
exceto nos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, que têm prazos diferenciados. 

§ 1º O prazo previsto no caput deste artigo será suspenso em caso de pedido de 
informações ao contratado pela Administração Municipal, sendo retomado quando obtida a informação. 

§ 2º Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta indicado, será facultado   ao 
contratado a suspensão da execução contratual até que sobrevenha resposta ao seu pedido. 

Art. 142. Eventual atraso nos pagamentos devidos deverá ser previamente comunicado 
ao contratado, indicando motivos e perspectivas para regularização e, quando possível, a data provável 
do pagamento. 

Art. 143. Antes do início da execução contratual, sempre que necessário, em razão da 
natureza e complexidade do objeto do contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e 
o representante do contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos relevantes 
relacionados ao cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em especial, a entrega do objeto, 
emissão da nota fiscal e pagamento, aplicação de sanções, atividades de gestão e fiscalização e outros 
que se mostrarem pertinentes, conforme o caso concreto, buscando dirimir as dúvidas existentes e 
assegurar o bom andamento da execução. 

Parágrafo único. A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá 
ser registrada em ata e juntada aos autos do processo administrativo de gestão e fiscalização do 
contrato, indicando-se expressamente na ata os canais de comunicação que serão utilizados 
rotineiramente para a comunicação entre o representante da Administração Municipal e o preposto do 
contratado, privilegiando-se sempre a comunicação eletrônica. 
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Seção III 
Gestão de contrato e atas de registro de preços 

Art. 144. São atribuições do gestor do contratos e da ata de registro de preços, dentre 
outras: 

I - coordenar e supervisionar os fiscais no desempenho de suas atribuições; 

II - manifestar-se em caso de prorrogação de prazos, vantajosidade da manutenção do 
contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-financeiro e extinção  contratual; 

 

III - realizar os procedimentos de prorrogação de prazos, alterações contratuais, 
reequilíbrio econômico-financeiro e extinção contratual; 

IV - acompanhar a execução do  objeto, por  meio dos relatórios e demais 
documentos elaborados pelos fiscais; 

V - notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura  de 
processo administrativo sancionador; 

VI - ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual; 
 

 VII – encaminhar pedido para instauração de processo administrativo sancionador; 
 

VIII - tomar providências para a digitalização e o armazenamento dos documentos 
fiscais e trabalhistas do contratado, nos casos de terceirização; 

IX - tomar providências para a inserção dos contratos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas; e 

X - outras atividades compatíveis com a função. 
 

Seção IV 
Fiscalização de contrato 

Subseção I 
Designação e atribuições do fiscal do contrato 

Art. 145. Designado o fiscal do contrato, será providenciada sua capacitação ou 
atualização adequada e suficiente para o desempenho das atribuições, sendo sua obrigação tomar as 
medidas necessárias para conhecer os documentos que integram o processo de contratação, em 
especial o edital, o termo de referência e o contrato. 
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Art. 146. No mesmo ato em que se designar o fiscal do contrato, poderá ser designado 
suplente, que será formalmente convocado na ausência do fiscal, assumindo, a partir  de então e até o 
retorno do fiscal, a responsabilidade pela fiscalização do contrato. 

§ 1º Quando a suplência decorrer de férias, licença ou outro evento de duração 
estendida, o demandante deverá comunicar, formalmente, a ausência ao gestor do contrato ou da ata 
de registro de preços. 

§ 2º Aplicam-se aos suplentes as mesmas regras aplicáveis aos fiscais.  

Art. 147. São atribuições do fiscal de contrato, entre outras: 

I - fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão  previsto 
em contrato; 

   II - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização; 
 

III - nos contratos de terceirização de serviços com cessão de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, verificar a regularidade do cumprimento, pelo contratado, de obrigações 
previdenciárias e trabalhistas; 

 
IV - explicar ao contratado as dúvidas administrativas e técnicas surgidas na execução 

do objeto contratado; 

V - realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados, e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato; 

VI - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos 
estabelecidos; 

VII - determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de  segurança 
do trabalho; 

IX - determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou 
subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução; 

X - registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o  
contratado acerca de irregularidades, assinalando prazo para correção; 
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XI - manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões 
necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato; 

XII- manifestar-se nas solicitações de manutenção do contrato, prorrogações de  prazo e 
alterações contratuais; 

XIII- verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessários à 
execução do contrato; 

XIV- requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XV - conferir as notas fiscais emitidas; 

XVI - receber provisoriamente o objeto do contrato; e 
XVII- comunicar infrações não saneadas e solicitar a abertura de processo administrativo 

para aplicação de sanções à empresa contatada. 

§ 1º Para os objetos de maior complexidade, o agente público indicado como fiscal, 
preferencialmente, acompanhará a etapa preparatória para adquirir conhecimento sobre os aspectos 
importantes ao exercício de suas atribuições e contribuir com as informações necessárias para a 
elaboração dos documentos produzidos nessa etapa. 

§ 2º Para o exercício de suas atribuições, o fiscal utilizará instrumentos para avaliação 
do cumprimento das obrigações e medição de resultados, conforme previsão contratual. 

 

§ 3º Para aplicação do inciso III, nos contratos de terceirização de serviços com cessão 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva comuns a mais de uma demandante a fiscalização 
administrativa será realizada pela gestão de contratos. 

 

Subseção II 
Fiscalização dos contratos com cessão de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

Art. 148. Os contratos de terceirização de serviços com cessão de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva poderão adotar o regime de conta vinculada, vedada a utilização do 
regime de pagamento pelo fato gerador. 

Art. 149. Nos contratos de terceirização de serviços com cessão de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, com valor anual superior a 10 (dez) vezes o valor previsto no inciso I do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, poderá ser designado comissão específica. 
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§ 1º A fiscalização administrativa nos contratos com cessão de mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva corresponderá à verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas por 
parte do contratado, tais como: 

 
I - pagamento de salários; 

II - recolhimento dos encargos trabalhistas; 

III - regularidade na concessão de férias e 13º salário; e  

IV - comprovantes de pagamento de FGTS e INSS. 

§ 2º O cumprimento dos encargos sociais e trabalhistas será verificado apenas em 
relação aos empregados do contratado, que estiverem executando os serviços. 

§ 3º A fiscalização administrativa poderá ser realizada por amostragem, a cada mês, 
garantindo-se que, ao final de um ano, todos os funcionários alocados no contrato tenham sido objeto de, 
pelo menos, uma verificação, sendo vedado cientificar previamente ao contratado acerca de quais 
funcionários passarão por verificação mensal. 

Art. 150. A fiscalização técnica será responsável pela fiscalização das obrigações do 
contratado, ligadas diretamente à execução do objeto contratual. 

Art. 151. Quando não houver risco de prejuízo à correta execução das suas atribuições, 
a fiscalização técnica e a fiscalização administrativa poderão ficar a cargo do mesmo agente público. 

Subseção III 
Fiscalização das obras e serviços de engenharia 

Art. 152. No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições descritas no 
art. 147 deste Decreto, também são atribuições do fiscal: 

I - manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as Anotações de 
Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou Registros de 
Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo referente aos projetos 
arquitetônicos e complementares, aos orçamentos e à fiscalização, o edital da licitação e o respectivo 
contrato, o cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 

II - assinar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

III - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 
ambientais; e 
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IV - outras atividades compatíveis com a função. 

Parágrafo único. O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter 
registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

 

Art. 153. Dada a complexidade da obra, poderá a autoridade competente requerer a 
contratação de expert para auxílio na execução da obra. 

Seção V 
Modelo de gestão e fiscalização do contrato 

Art. 154. O modelo de gestão e fiscalização constará do contrato, descreverá o modo 
como a execução do objeto será fiscalizada pelos agentes públicos responsáveis e deverá  definir: 

 

I - as atribuições e a rotina de fiscalização, sistemática e periódica, conforme a  natureza 
do objeto contratado; 

II - o método de avaliação para fins dos recebimentos provisório e definitivo, conforme 
a natureza do objeto e as obrigações do contratado; 

III - o protocolo de comunicação entre o contratante e o contratado; 

 IV - a forma de pagamento; e 

V - as hipóteses de glosa de pagamento, considerando as características da 
contratação. 

§ 1º A glosa deverá ser realizada antes da emissão da nota fiscal. 

§ 2º Sendo idenfiticada a necessidade de glosa após a emissão da nota fiscal, a mesma 
deverá ser cancelada e reemitida com a devida correção, ou, não sendo possível, deverá ser feita a 
compensação no faturamento da medição subsequente. 

Art. 155. Na avaliação do cumprimento das obrigações para o recebimento do  objeto, 
deverão ser consideradas as obrigações contratualmente estabelecidas que: 

I - forem relevantes para o resultado buscado com a contratação; 
 

II - objetivem garantir o estrito cumprimento da proposta apresentada pelo 
contratatado; e 
 

III - objetivem aferir o cumprimento de disposições legais ou equivalentes, relacionadas 
à execução contratual. 
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Parágrafo único. A avaliação do cumprimento das obrigações pelo contratado poderá 
ocorrer mediante instrumento de medição de resultado, lista de verificação ou outra ferramenta que 
aponte os descumprimentos de forma detalhada e que possibilite a identificação do valor a ser pago ao 
contratado. 

Art. 156. O pagamento conforme o resultado deverá ser adotado sempre que o objeto 
permitir a avaliação da qualidade dos serviços por meio de indicadores objetivos. 

§ 1º Na hipótese de pagamento conforme o resultado, o modelo de fiscalização do 
contrato deverá contemplar instrumento de medição de resultados que contenha: 

I - a qualidade mínima aceitável para os serviços contratados; 

II - os critérios e indicadores para a avaliação e a medição dos resultados entregues, 
que deverão considerar a natureza do objeto e os resultados pretendidos pelo demandante, com 
indicadores relacionados à qualidade dos serviços entregues; 

III - os parâmetros para a aferição do valor a ser pago, que deverá ser proporcional 
aos resultados medidos; e 

IV - as sanções cabíveis em caso de qualidade inferior à mínima fixada, bem como as 
condições para sua aplicação. 

§ 2º Após cada medição de resultado, o contratado deverá ser formalmente cientificado 
e poderá manifestar-se no prazo de 2 (dois) dias úteis, devendo o fiscal do contrato  responder em igual 
prazo. 

§ 3º A ocorrência de caso fortuito ou força maior, que implique na redução da qualidade 
do serviço entregue, afasta a aplicação de sanção, mas não autoriza o pagamento integral de valores. 

Art. 157. Será admitida a fiscalização pelo público usuário, mediante o estabelecimento 
no contrato, de regras para sua realização e de consequências para o contratado. 

 

Parágrafo único. A fiscalização pelo público usuário, quando utilizada como 
instrumento de medição de resultado, será limitada a 10% (dez por cento) da avaliação. 

 
Art. 158. Durante a execução dos contratos e das atas de registro de preços, caberá ao 

contratado manter as mesmas condições prévias de habilitação, cabendo ao contratado informar, se 
houver, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração  falsa, com a 
correspondente sanção. 

§ 1º A ausência de declaração por parte do contratado presume a manutenção das 
condições de habilitação. 
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   § 2º Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação o contratado 
deverá providenciar a regularização, no prazo de 30 (trinta) dias,  contados da ocorrência que gerou o 
não atendimento da condição de habilitação. 

§ 3º A Administração Municipal poderá diligenciar as condições de habilitação do 
contratado e, obedecido o devido processo administrativo para apuração de responsabilidade, aplicar 
sanção pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação, conforme previsão 
contratual. 

Art. 159. A regularidade fiscal, social e trabalhista será condição para a assinatura e 
prorrogação do prazo de execução do contrato ou da ata de registro de preços. 

Parágrafo único. Quando, por motivo não imputável ao contratado, comprovadamente, 
não for possível obter, diretamente do órgão ou entidade responsável, documento comprobatório de 
regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo preposto, 
que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, 
devendo o contratado providenciar as certidões, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura ou 
prorrogação do contrato ou da ata de registro de preços. 

Art. 160. Verificada cobrança indevida de quaisquer valores por parte do contratado, 
incluindo custos unitários imotivadamente divergentes daqueles constantes da proposta, o pagamento 
deverá ser glosado, proporcionalmente, assegurada a prévia manifestação do contratado, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis. 

Art. 161. A comunicação entre o fiscal de contrato e o representante do contratado será 
formal. 

 
CAPÍTULO III 

 
SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 162. Será permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) do quantitativo 
do objeto do contrato, sem prejuízo da responsabilidade do contratado pela entrega do objeto como um 
todo. 

Parágrafo Único - Poderá ser adotado outro percentual como limite à subcontratação, 
devidamente justificado na etapa preparatória. 

Art. 163. A subcontratação deverá ser comunicada pelo contratado a Secretaria de 
Administração que avaliará a prova da capacidade técnica da empresa  a ser subcontratada, quando 
houver, relativa à sua parcela de execução. 
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§ 1º Para os fins de comprovação da capacidade técnica da empresa a ser 
subcontratada, poderá ser apresentado atestado de capacidade técnica emitido em data posterior à 
data da licitação. 

§ 2º Nos casos de exigência de capacidade técnica do subcontratado, poderá ser 
admitida a substituição do subcontratado, mediante comprovação da capacidade técnica do 
subcontratado substituto para executar a parcela subcontratada. 

Art. 164. A vedação, a restrição e o estabelecimento de condições para a subcontratação 
deverão estar previstas em edital e decorrer de razões técnicas, mediante justificativa elaborada na fase 
preparatória da contratação. 

Art. 165. Somente será vedada a subcontratação: 

I - em licitações para fornecimento de bens, exceto para serviços acessórios vinculados 
ao fornecimento; 

II - quando for inviável, sob o aspecto técnico; 

III - quando for desvantajosa para a Administração Municipal; ou 
 
IV - quando representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

Art. 166. A subcontratação não transferirá ao subcontratado a responsabilidade 
contratual pela execução, nem eximirá o contratado de entregar o objeto integralmente executado, sob 
pena de extinção contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

 

CAPÍTULO IV 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 167. O objeto do contrato será recebido: 

I - em caso de obras e serviços especiais de engenharia: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias contados do término da execução, pelo fiscal 
do contrato, mediante lista de verificação que demonstre a conformidade da execução com as 
exigências de caráter técnico; e 

b) definitivamente, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, pelo 
fiscal do contrato. 
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II - em caso de serviços, inclusive os serviços comuns de engenharia: 

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do 
contrato, mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as 
exigências contratuais; e 

b) definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, pelo fiscal 
do contrato. 

III - em caso de compras: 

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, assim que o objeto for entregue, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; e 

b) definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, pelo fiscal 
do contrato e, no mínimo, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, 
por meio de lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais, caso 
necessário. 

Art. 168. O termo de recebimentos provisório e definitivo, dentro dos prazos 
estabelecidos, é dever do fiscal do contrato, e seu descumprimento ensejará apuração de 
responsabilidade. 

§ 1º Caso o recebimento provisório não ocorra no prazo estabelecido, o objeto será 
considerado recebido provisoriamente de forma tácita, com o início da contagem do prazo para o 
recebimento definitivo a partir da notificação formal do contratado de que o objeto foi     entregue ou 
executado. 

§ 2º O recebimento tácito, descrito no parágrafo anterior, também poderá ocorrer no 
recebimento definitivo. 

§ 3º A ocorrência de recebimento tácito será imputada ao fiscal, que responderá pelo 
atendimento às especificações previstas no contrato. 

Art. 169. O recebimento provisório do objeto, expresso ou tácito, confere ao contratado 
o direito aos valores devidos pela execução do contrato. 

Parágrafo único. O recebimento definitivo do objeto, expresso ou tácito, confere ao 
contratado o direito à devolução da garantia contratual prestada, quando cabível, em até 5 (cinco) dias 
úteis. 
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   CAPÍTULO V  
Disposições gerais 

Seção I  
 PAGAMENTO DOS CONTRATOS 

Art. 170. Será vedada a retenção de pagamento por parcela adimplida pelo 
contratado, mesmo nos casos de não manutenção das condições de habilitação. 

Parágrafo único. No caso de contratos de prestação de serviços com cessão de mão de 
obra em regime de exclusividade, é permitida a retenção proporcional dos valores correspondentes a 
salários e outras verbas exigíveis do contratado a seus empregados e não adimplidos, para os fins de 
realizar o pagamento direto, quando previsto em contrato, ou para depósito em conta vinculada, 
conforme o caso. 

Art. 171. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela 
Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, até 30 (trinta) dias, contados da data do 
adimplemento da obrigação pelo contratado. 

§ 1º Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento   da 
obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade 
ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

§ 2º O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo  fiscal 
do contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

§ 3º Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da 
parcela executada. 

§ 4º Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 
prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o 
pagamento, o que deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias contados da entrega da nota fiscal. 

Art. 172. Caberá a Secretaria de Finanças disponibilizar, mensalmente, em seção 
específica de acesso à informação do sítio eletrônico oficial, a ordem cronológica de seus pagamentos. 

 
Seção II 

Remuneração variável 

Art. 173. Nos contratos da Administração Municipal será, preferencialmente, 
estabelecida remuneração variável, vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, 
padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade e prazos de entrega. 
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Art. 174. Os fatores determinantes para estabelecer o valor da remuneração variável 
devem ser objetivos e quantitativamente definidos no contrato. 

Art. 175. Quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de racionalização, 
a remuneração poderá ser ajustada em base percentual sobre o valor economizado em determinada 
despesa, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários. 

 

Seção III 

 Reajuste e repactuação 
 

Art. 176. O reajuste será realizado de ofício pelo gestor do contrato ou da ata de  registro 
de preços, de acordo com os índices e data-base indicados, formalizado mediante apostila, assinada 
pela autoridade máxima do órgão. 

 

Art. 177. A repactuação deverá ser solicitada pelo contratado ou por qualquer dos 
signatários da ata de registro de preços e devidamente instruída com a documentação necessária para 
o cálculo do valor repactuado. 

§ 1º O gestor do contrato ou da ata de registro de preços deverá responder o pedido de 
repactuação de preços em até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da 
documentação. 

§ 2º Na hipótese de não cumprimento do prazo de resposta, indicado neste artigo, será 
facultado ao contratado a suspensão da execução contratual, até que sobrevenha resposta               ao seu 
pedido. 

§ 3º A formalização da repactuação se dará mediante apostila. 
 
 

Seção IV 
Reequilíbrio econômico-financeiro 

Art. 178. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será  instruído 
nos moldes do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
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CAPÍTULO VI 
ANOTAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

E CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 

Art. 179. A Administração Municipal poderá utilizar o cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações do registro cadastral unificado, disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

Art. 180. A anotação do cumprimento de obrigações de contratos e atas de registro de 
preços celebrados pela Administração Municipal observará as regras estabelecidas, pelo Governo 
Federal, para a utilização do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
TÍTULO VI 

APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

CAPÍTULO I 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Art. 181. A advertência prevista no inciso I do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, será aplicada diretamente pelo fiscal do contrato ou da ata de registro de preços, cabendo recurso 
administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ao gestor do contrato ou da ata de registro de preços, 
contados a partir da notificação da sanção, sem a necessidade de instauração de processo 
administrativo ou de comissão para apuração de responsabilidade. 

Art. 182. Será aplicada multa moratória, nos casos de atraso na execução, e multa 
compensatória, nas hipóteses de inexecução contratual, vedada a cumulação de multa moratória e 
compensatória sobre o mesmo fato gerador. 

Art. 183. Nos casos de atraso, a prorrogação do prazo de execução somente será 
realizada se a Administração Municipal concordar com a sua concessão de prorrogação do prazo de 
execução, sendo vedada a multa moratória nos casos em que houver a concessão de prorrogação do 
prazo de execução, desde que respeitado o prazo concedido. 

Parágrafo único. Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para 
pagamento de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa 
devida. 

Art. 184. Nos contratos por escopo fracionados em etapas com cronograma físico-
financeiro, será aplicada multa moratória em todas as etapas que forem entregues em atraso, sejam 
elas utilizáveis ou não, respeitado o processo sancionatório. 

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, serão consideradas: 
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I - etapa utilizável: a etapa do cronograma que, após concluída, já é passível de 
utilização pela Administração Municipal, independentemente da conclusão das etapas subsequentes 
do contrato; e 

II - etapa não utilizável: a etapa do cronograma que, mesmo quando concluída, não 
possibilita a sua utilização pela Administração Municipal, pois ainda depende da execução  de etapas 
futuras para serem transformadas em etapas utilizáveis. 

§ 2º Nos casos de etapas não utilizáveis que tiverem sido objeto de multa, a multa será 
devolvida ao contratado, caso nas etapas subsequentes, antes de concluir a etapa utilizável  do contrato, 
o contratado recupere o atraso, alcançando o prazo inicialmente estabelecido pelo  cronograma. 

 

Art. 185. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Espigão Alto do Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública serão aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, conduzido por comissão processante formada por, no mínimo, 3 (três) agentes 
públicos, devendo 1 (um) destes ser obrigatoriamente advogado público, o qual presidirá os trabalhos. 

§ 1º O Chefe do Executivo Municipal é competente para designar os agentes públicos 
para compor a comissão processante e para normatizar o processo administrativo para     apuração de 
responsabilidade. 

§ 2º O pregoeiro, o agente de contratação, o presidente da comissão de contratação, o 
fiscal e o gestor do contrato ou ata de registro de preços não poderão compor a  comissão processante 
do processo administrativo relacionado à licitação, registro de preços ou  contrato em que estiverem 
atuando. 

Art. 186. O interessado deverá ser notificado, sobre a abertura do processo 
administrativo para apuração de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir, caso 
necessárias. 

Art. 187. O pedido de produção de provas deverá ser formalmente analisado e a 
comissão processante poderá rejeitá-lo, mediante decisão fundamentada, nos casos em que for 
manifestamente protelatório ou irrelevante para o caso concreto. 

 
Parágrafo único. Caso seja aceito o pedido de produção de provas, após a dilação 

probatória do processo, deverá ser concedido novo prazo, de 15 (quinze) dias úteis, ao processado 
para alegações finais. 

Art. 188. A comissão processante do processo administrativo para apuração de 
responsabilidade poderá, ao final do processo administrativo, arquivar o processo administrativo ou 
aplicar a penalidade de multa ou impedimento de licitar com o Município de  Espigão Alto do Iguaçu. 
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§ 1º Da decisão que aplicar o impedimento de licitar com o Município de Espigão Alto do 
Iguaçu caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 2º O recurso será dirigido à comissão processante que terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para reconsiderar sua decisão ou encaminhará o recurso a autoridade superior, que decidirá no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

Art. 189. Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de 
penalidade de declaração de inidoneidade, deverá ser encaminhado parecer conclusivo ao Gabinete do 
Prefeito, que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu arquivamento, podendo devolvê-lo à 
comissão processante, para corrigir eventuais irregularidades processuais. 

Parágrafo único. Da decisão do Chefe do Executivo que aplicar a declaração de 
inidoneidade caberá pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, à mesma autoridade, 
que deverá decidir no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

Art. 190. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até sua decisão 
final pela autoridade superior e sua utilização não poderá gerar reforma mais gravosa ao recorrente que 
a decisão recorrida. 

Art. 191. As sanções aplicadas, de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Espigão Alto do Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, deverão  ser levadas a 
registro no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas, no Portal da Transparência mantido pela Controladoria-Geral da União, e no Cadastro de 
Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Parágrafo único. O registro da sanção ocorrerá somente depois de proferida a decisão 
final da autoridade competente, em relação a eventual recurso. 

Art. 192. O processo administrativo para apuração de responsabilidade, que não  for 
concluído dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, tramitará com prioridade, inclusive para 
julgamento de eventuais recursos administrativos, e deverá ser concluído em, no máximo, 4 (quatro) 
anos, sob pena de prescrição da pretensão punitiva. 

Parágrafo único. Caberá a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar a apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos, nos casos de prescrição da pretensão punitiva. 

 

Art. 193. O edital, o termo de contrato e a ata de registro de preços deverão disciplinar a 
aplicação de sanções relativas à licitação e ao contrato, com indicação das infrações e respectivas 
sanções, levando em consideração a natureza, os prazos de execução do objeto e o princípio da 
proporcionalidade. 
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Art. 194. Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 
3 (três) multas pela Administração Municipal, mesmo que em contratos distintos, o Secretário de 
Administração deverá, considerando as informações dos gestores dos contratos, avaliar a conveniência 
da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidade mais gravosa e extinção dos 
contratos vigentes. 

Art. 195. Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência da sanção de 
impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, será somado 
ao período remanescente da sanção aplicada o tempo fixado nas novas decisões condenatórias, com 
o prazo total limitado a: 

I - 6 (seis) anos, no caso de impedimento de licitar e contratar; e 

II - 12 (doze) anos, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo único. A regra prevista no caput deste artigo é válida para as sanções 
aplicadas por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública e somente para contratos  oriundos 
de licitações distintas. 

 
TÍTULO VII  

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 196. Enquanto não estiver completamente implementado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas, os procedimentos deverão ser adaptados às condições possíveis, com 
publicidade garantida no sítio eletrônico oficial. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 197. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 29 DE JANEIRO DE 2024. 
 
  
 

AGENOR BERTONCELO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 007/2024 
DATA: 30/01/2024 

 
 

Súmula:  Concede   Licença  a 
servidora que abaixo menciona. 

 
             
 O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
 R E S O L V E: 
 
 Art. 1º. – Conceder Licença para tratamento de saúde – INSS, a servidora 
ANA PAULA BERTONCELO (Matríc. 10031). 
 
 Art. 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos retroativos a 17/01/2024. 
 
 Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO 
IGUAÇU, EM 30 DE JANEIRO DE 2024. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
               Prefeito Municipal   
     
 

Câmara Municipal de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ nº. 95.587.663/0001-60 
Rua Rio Grande do Sul, nº. 2122, Centro – CEP: 85350-000 

E-mail: contato@cmnl.pr.gov.br   /  leg is lat ivo@cmnl.pr.gov.br  
Fone: (42) 3637-1202 

________________________________________________________________________________ 
 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2024 - CMNL 

RATIFICAÇÃO  

 

 O Presidente da Câmara Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, e com base nos despachos, justificativas e 

pareceres jurídicos, anexos, RATIFICA a inexigibilidade de Licitação nº. 01/2024 - 

Câmara Municipal, cujo objeto é a contratação de empresa para prestar serviços 

técnicos in loco de capacitação na área patrimonial aplicada ao setor público, 

acompanhamento e orientação nas áreas patrimonial e administrativa dos servidores 

e responsáveis pela administração pública da Câmara Municipal de Nova 

Laranjeiras, em favor da empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, CNPJ 

76.030.717/0001-48, pelo valor de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta 

reais), sendo esse valor será pago em parcela única, mediante a prestação dos 

serviços e emissão de nota fiscal. 

 

Nova Laranjeiras, 30 de janeiro de 2024. 
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Câmara Municipal de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ nº. 95.587.663/0001-60 
Rua Rio Grande do Sul, nº. 2122, Centro – CEP: 85350-000 

E-mail: contato@cmnl.pr.gov.br   /  leg is lat ivo@cmnl.pr.gov.br  
Fone: (42) 3637-1202 

________________________________________________________________________________ 
 
 

 

 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2024 - CMNL 

 
Contratante: Câmara Municipal de Nova Laranjeiras 

CNPJ Nº 95.587.663/0001-60 

Empresa Contratada: Equiplano Sistemas LTDA 

CNPJ Nº 76.030.717/0001-48 

Objeto: Prestação de serviços técnicos in loco de capacitação na área patrimonial 

aplicada ao setor público, acompanhamento e orientação nas áreas patrimonial e 

administrativa dos servidores e responsáveis pela administração pública da Câmara 

Municipal de Nova Laranjeiras. 

Valor: R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais). 

Fundamento: Art. 72 e Art. 74 da Lei nº 14.133/2021  
 

 

Nova Laranjeiras, 30 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 90/2023 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 90/2023 

DATA: 19/12/23         ABERTURA: 18/01/24     PROPOSTAS ATÉ: 08h        DISPUTA: 09h 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS, DE FISIOTERAPIA E 
ATIVIDADE FÍSICA; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONVOCAÇÃO PRÓXIMAS CLASSIFICADAS, APÓS CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS FIRMADA COM A EMPRESA R.K. KASCZUK & CIA LTDA 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2023. 
Considerando que foi cancelada a Ata de Registro de Preços nº 99/2023 com a empresa R.K. KASCZUK & 
CIA LTDA, a qual havia sido vencedora dos lotes 12 e 14. Em homenagem aos princípios da celeridade e 
economia processual, convoco os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar 
diretamente com a proponente melhor classificada de cada lote, portanto, FICAM convocadas as próximas 
classificadas dos lotes conforme seguem: 
LOTE ITENS  DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 
12 1 a 5 RECAPAGEM A 

FRIO PNEU 
1000 R20 
RADIAL 
BORRACHUDO, 
INCLUINDO 
CONSERTO E 
VULCANIZAÇÃO 

2º IMPÉRIO PNEUS E 
RECAPAGENS LTDA 

76.500,00 

12 1 a 5 3º ROTTA & SUTILI 
RECAPADORA DE PNEUS 
LTDA ME 

78.000,00 

12 1 a 5 4º  TV PNEUS E 
RECAPAGENS LTDA 

81.900,00 

12 1 a 5 5º RECAPADORA 
MARRECAS LTDA 

83.290,00 

12 1 a 5 6º RECAPADORA FÁBRICA 
DOS PNEUS LTDA 

127.300,00 

12 1 a 5 7º DR PNEUS LTDA ME 131.250,00 
12 1 a 5 8º INDÚSTRIA E COMERCIO 

MUT PNEUS LTDA – EPP 
132.600,00 

12 1 a 5 9º J P BELEZE 132.684,60 
 
LOTE ITENS  DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 
14 1 a 7 RECAPAGEM A 

FRIO DE PNEU 
275/80 R22.5, 16 
LONAS 
BORRACHUDO 
USO MISTO, 
INCLUINDO 
CONSERTO E 
VULCANIZAÇÃO 

2º RECAPADORA 
MARRECAS LTDA 

78.150,00 

14 1 a 7 3º DR PNEUS LTDA ME 78.950,00 
14 1 a 7 4º  TV PNEUS E 

RECAPAGENS LTDA 
84.500,00 

14 1 a 7 5º IMPÉRIO PNEUS E 
RECAPAGENS LTDA 

92.820,00 

14 1 a 7 6º DENIPOTTI & DENIPOTTI 
COMERCIO E 
RECAUCHUTAGEM DE 
PNEUS LTDA-EPP 

99.900,00 

14 1 a 7 7º ROTTA & SUTILI 
RECAPADORA DE PNEUS 
LTDA ME 

100.000,00 

14 1 a 7 8º RECAPADORA FÁBRICA 
DOS PNEUS LTDA 

133.900,00 

14 1 a 7 9º INDÚSTRIA E COMERCIO 
MUT PNEUS LTDA – EPP 

141.340,00 

14 1 a 7 10º J P BELEZE 141.429,00 
Considerando se tratar de um pregão eletrônico, fica agendado o retorno ao sistema da BNC, para o dia 
01/02/2024 as 09 horas, para continuação da sessão pública. Posteriormente será solicitado a proposta de 
preços via e-mail no prazo máximo de 02 (duas) horas úteis e será analisado os documentos de habilitação 
anexados no BNC antes da abertura das propostas. Caso a melhor classificada não atenda aos requisitos de 
habilitação ou proposta, deverão ser convocadas as próximas classificadas na ordem de classificação. 

Coronel Vivida, 30 de janeiro de 2024. 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito 
 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Página: 1 / 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

CONSOLIDADO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

1.073.700,00 1.053.048,241 - RECEITA DE IMPOSTOS

101.000,00 130.345,321.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

101.000,00 197.752,371.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

771.700,00 332.236,331.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

100.000,00 392.714,221.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

25.310.000,00 21.543.251,562 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

18.400.000,00 14.456.952,182.1 - Cota-parte FPM

17.000.000,00 13.629.640,692.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

1.400.000,00 827.311,492.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

6.000.000,00 6.179.875,912.2 - Cota-parte ICMS

100.000,00 64.068,462.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

10.000,00 38.685,862.4 - Cota-parte ITR

800.000,00 803.669,152.5 - Cota-parte IPVA

0,00 0,002.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

0,00 0,002.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

26.383.700,00 22.596.299,803 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

4.782.000,00 4.143.188,014 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))

1.813.925,00 1.505.886,945 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) +
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)+ (2.7))

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

3.245.750,00 2.779.314,296 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

3.245.750,00 2.779.314,296.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

3.200.000,00 2.768.915,086.1.1 - Principal

45.750,00 10.399,216.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

0,00 0,006.2.1 - Principal

0,00 0,006.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.3 -  FUNDEB - Complementação da União - VAAT

0,00 0,006.3.1 - Principal

0,00 0,006.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR

0,00 0,006.4.1 - Principal

0,00 0,006.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

(1.582.000,00) (1.374.272,93)7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)¹

ValorRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

98.895,528 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

98.895,528.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,008.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

2.878.209,819 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

2.921.177,65 2.529.488,99 0,0010 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 2.825.366,61 2.825.366,61

2.835.877,65 2.529.488,99 0,0010.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 2.825.366,61 2.825.366,61

181.500,00 170.988,96 0,0010.1.1 -  Educação Infantil 170.988,96 170.988,96

2.654.377,65 2.358.500,03 0,0010.1.2 - Ensino Fundamental 2.654.377,65 2.654.377,65

0,00 0,00 0,0010.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00
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CONSOLIDADO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00 0,00 0,0010.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00

85.300,00 0,00 0,0010.2 - OUTRAS DESPESAS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

85.300,00 0,00 0,0010.2.2 - Ensino Fundamental 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.7 - Outras 0,00 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS
(SEM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)
(h)

DESPESAS EMPENHADAS
EM VALOR SUPERIOR AO

TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

(i)

2.825.366,61 0,00 0,0011 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

2.825.366,61 2.529.488,99 0,00

2.825.366,61 0,00 0,0011.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Impostos e Transferências de Impostos

2.825.366,61 2.529.488,99 0,00

0,00 0,00 0,0011.2 -  Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAF

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAT

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAR

0,00 0,00 0,00

2.825.366,61 0,00 0,0012 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

2.825.366,61 2.529.488,99 0,00

0,00 0,00 0,0013 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0014 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(j)

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO
(m)

1.945.520,00 101,6615 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

2.825.366,61 2.825.366,61

0,00 0,0016 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB
(VAAT) na Educação Infantil

0,00 0,00

0,00 0,0017 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT
em Despesas de Capital

0,00 0,00

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 -
(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR NÃO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

277.931,43 (1,66)18 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no
Exercício

(46.052,32) (46.052,32) 0,00

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do
Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO
APÓS O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO
APLICADO ATÉ O

FINAL DO
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO

ANTERIOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO ATUAL
(x)

283.305,30 98.895,520,0019 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB 98.895,52 0,00 98.895,52

283.305,30 98.895,520,0019.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e
Transferências de Impostos

98.895,52 0,00 98.895,52

0,00 0,000,0019.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação
da União (VAAF + VAAT)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)
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CONSOLIDADO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

4.883.635,28 2.518.411,44 3.440,1820 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

2.664.472,88 2.661.032,70

698.618,48 399.599,63 0,0020.1 - Educação Infantil 399.599,63 399.599,63

4.105.016,80 2.042.918,07 3.440,1820.2 - Ensino Fundamental 2.188.979,51 2.185.539,33

0,00 0,00 0,0020.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

80.000,00 75.893,74 0,0020.4 - Educação Especial 75.893,74 75.893,74

0,00 0,00 0,0020.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.7 - Outras 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)6

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

6.844.694,45 4.401.418,10 3.440,1821 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

4.843.357,16 4.839.916,98

0,00 0,00 0,0021.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.1 - Creche 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.2 -  Pré-escola 0,00 0,00

6.844.694,45 4.401.418,10 3.440,1821.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 4.843.357,16 4.839.916,98

ValorAPURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

2.664.472,8822 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

4.143.188,0123 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

0,0024 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

0,0025 - VALOR APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE QUE INTEGRARÁ O LIMITE CONSTITUCIONAL = (L18.1(x) 15 -- MDF 13. Edição

20.524,6826 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4

0,0027 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af))

6.787.136,2128 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23)  -  (24 + 25 + 26 + 27)

% APLICADO
(ab)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

30,0429 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 6.787.136,215.649.074,95

SALDO INICIAL
(ac)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE
DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

27.826,51 0,00 27.826,5130 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00

20.162,18 0,00 20.162,1830.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de
Impostos

0,00 0,00

7.664,33 0,00 7.664,3330.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0030.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

513.250,00 486.211,7231 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

477.200,00 486.211,7231.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO
FINANCEIRA)

213.050,00 216.706,1431.1.1 - Salário-Educação

0,00 0,0031.1.2 - PDDE

103.050,00 62.215,1431.1.3 - PNAE

38.050,00 49.786,6531.1.4 - PNATE

123.050,00 157.503,7931.1.5 - Outras Transferências do FNDE

0,00 0,0031.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,0031.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO
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CONSOLIDADO

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

36.050,00 0,0031.5 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

926.275,50 2.380.887,51 0,0032 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

2.403.108,70 2.403.108,70

304.000,00 482.191,36 0,0032.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 482.191,36 482.191,36

622.275,50 1.898.696,15 0,0032.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 1.920.917,34 1.920.917,34

0,00 0,00 0,0032.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.8 - OUTRAS 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

8.731.088,43 7.428.787,94 3.440,1833 -  TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 7.892.948,19 7.889.508,01

8.441.883,43 7.191.310,94 3.440,1833.1 -   Despesas Correntes 7.655.471,19 7.652.031,01

4.950.859,56 4.078.692,98 0,0033.1.1 - Pessoal Ativo 4.538.976,31 4.538.976,31

0,00 0,00 0,0033.1.2 - Pessoal Inativo 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0033.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

3.491.023,87 3.112.617,96 3.440,1833.1.4 - Outras Despesas Correntes 3.116.494,88 3.113.054,70

289.205,00 237.477,00 0,0033.2 - Despesas de Capital 237.477,00 237.477,00

0,00 0,00 0,0033.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

289.205,00 237.477,00 0,0033.2.2 - Outras Despesas de Capital 237.477,00 237.477,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

170.362,2934 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 1.242,79

216.706,1435 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 2.779.314,29

298.217,5136 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 2.529.488,99

88.850,9237 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 251.068,09

0,0038 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0039 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

88.850,9240 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 251.068,09

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

CONSOLIDADO

RECEITAS RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a-b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO(I) 2.200.000,00 1.400.000,003.600.000,00

DESPESAS DESPESAS
EMPENHADAS

SALDO NÃO EXECUTADO

(e)
(f)=(d-e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS DE CAPITAL 7.993.063,89 11.124.653,6419.117.717,53

   Investimentos 7.386.815,93 10.805.901,6018.192.717,53

   Inversões Financeiras 0,00 0,000,00

   Amortização da Dívida 606.247,96 318.752,04925.000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,000,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 7.993.063,89 11.124.653,6419.117.717,53

9.724.653,645.793.063,8915.517.717,53RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I)

PREFEITO MUNICIPAL

NEIMAR GRANOSKI

SECRETARIO DE FINANÇAS

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM

CONTADOR

DOMINGOS JOSÉ DA SILVA

CRC: PR-069645/O-3


